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8º Brasília Summit —  Autoridades do 
Judiciário e do Congresso, além de empresários e 
analistas do sistema financeiro, discutiram no evento, 
promovido pelo Lide, a urgência para fortalecimento 
da segurança jurídica no país. PÁGINA 8 

Tribunal Superior Eleitoral 
amplia o combate à 
desinformação nas 
redes para as eleições. 
Vigilância às deepfakes e 
ao uso da IA está entre as 
prioridades. 

Um dia depois de os EUA suspenderem o visto 
da embaixadora do Brasil, Maria Luiza Viotti, o 

presidente classificou o ato como “irresponsável 
e impensado”. O brasileiro acusou a Casa 
Branca de tentar impor a aprovação do 

embaixador norte-americano em Brasília. PÁGINA 5

No CB.Poder, os especialistas do 
Instituto OPINIÃO Inteligência Política 

Alexandre Garcia e Carlos André 
Machado avaliaram o quadro no DF: 

chance de Celina e Arruda disputarem 
o segundo turno, e forte polarização 

direita-esquerda no Senado.   

Lula eleva críticas à 
diplomacia de Trump

Guerra aberta contra fake news

Rumo a um 2º turno

Grass sai ao Buriti, com Dora na vice
Em convenção na Câmara Legislativa, a Federação Brasil da Esperança (PT, PCdoB e PV) oficializou, ontem, a 

chapa para as eleições. Ex-presidente do Iphan, Leandro Grass disputa o GDF. Dora Gomes, do PV, será vice, e Erika 
Kokay (PT) sai ao Senado. “Foi necessário muito diálogo e trabalho para esta aliança”, disse o petista. Postulante à 

reeleição ao Senado, Leila do Vôlei, líder das pesquisas, esteve no evento e declarou apoio às candidaturas.  

Ex-relator da CPMI do 
INSS, Alfredo Gaspar 
será o vice de Flávio 

Bolsonaro. Partido travou 
nas negociações por uma 
mulher para o cargo. “Sou 
um soldado do Nordeste”, 

disse o deputado por 
Alagoas, que foi alvo da 
denúncia de opositores 
por um suposto estupro 

de vulnerável, caso 
negado por ele.

Sem opção, 
PL escala 
Gaspar na

chapa

Flávio e Lula mantêm disputa 
acirrada pelo Planalto no DF 
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O quadro de polarização na disputa pela Presidência da 
República entre os candidatos Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) e Flávio Bolsonaro (PL) se reflete entre os eleitores do 
Distrito Federal. A segunda rodada da pesquisa Correio/
OPINIÃO Inteligência Política mostra um equilíbrio entre 
eles. Na consulta estimulada, o senador teve 33,5% con-
tra 32% do atual presidente, que tenta a reeleição. Mesmo 
com a vantagem do parlamentar do Rio de Janeiro, os dois 
estão em empate técnico, dentro da margem de erro, que 
é de 3,3 pontos percentuais para mais ou para menos. O 
ex-governador de Goiás Ronaldo Caiado (PSD) segue com 
boa aceitação entre os brasilienses, ficando em terceiro, 
com 11,5%. Na sequência, vêm Renan Santos (Missão), 
Romeu Zema (Novo) e Augusto Cury (Avante). Em caso 
de um segundo turno, Lula perderia para Flávio, Caiado 
e Zema. O levantamento foi feito entre 30 de julho e 1º de 
agosto, com 1.109 eleitores em 31 regiões do DF. Ontem, o 
Correio publicou os dados sobre os pleitos para governa-
dor, senador, deputado federal e deputado distrital. A pes-
quisa foi registrada no TSE sob número DF-04077/2026.

Ator celebra no 
palco 62 anos 

de carreira  
PÁGINA 22
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TSE contra a desinformação

A 
menos de dois meses do primeiro 

turno das eleições, o Tribunal Su-

perior Eleitoral (TSE) intensifica as 

ações para garantir que o processo elei-

toral transcorra de forma segura, trans-

parente e justa. Entre as prioridades da 

Corte, está o combate à desinformação 

disseminada nas plataformas digitais e aos 

conteúdos falsos produzidos com o uso de 

inteligência artificial, como as deepfakes, 

tecnologia capaz de criar vídeos, imagens 

e áudios altamente realistas que simulam 

a aparência ou a voz de uma pessoa.

Segundo o TSE, a cada ciclo eleitoral, as 

resoluções são atualizadas para aperfeiçoar 

as regras com base na experiência de eleições 

anteriores, incorporar eventuais mudanças na 

legislação eleitoral e adequar as normas às 

decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) 

e aos entendimentos mais recentes da própria 

Corte. Além disso, o Tribunal acompanha o 

cenário eleitoral em outros países, com aten-

ção a relatórios oficiais e estudos acadêmicos, 

para identificar riscos emergentes e aperfei-

çoar estratégias de prevenção. 

Nas últimas semanas, o TSE tem divul-

gado uma série de iniciativas voltadas ao 

enfrentamento da desinformação eleitoral. 

Entre elas, está à ampliação da cooperação 

com plataformas digitais para fortalecer o 

combate à circulação de conteúdos falsos. 

A medida foi definida durante reunião rea-

lizada em 16 de julho entre o presidente 

do TSE, ministro Kassio Nunes Marques, e 

representantes das empresas Meta, X, Tele-

gram, ByteDance (TikTok), Joyo Tecnologia 

(Kwai), LinkedIn e Google Brasil.

Na ocasião, as plataformas digitais 

firmaram memorandos e aderiram ao 

Programa Permanente de Enfrentamento 

à Desinformação por meio de Termo de 

Adesão. Os memorandos preveem ações 

de cooperação específicas, definidas con-

forme a área de atuação e as característi-

cas de cada parceiro. Os acordos têm como 

objetivo desenvolver iniciativas conjuntas 

voltadas ao combate à desinformação que 

possam comprometer a legitimidade e a 

integridade do processo eleitoral. 

Por meio dos memorandos de entendi-

E e as empresas parceiras pode-

ao aumento da confiança da população no 

processo eleitoral. 

Para o advogado Luís Antônio da Sil-

va Filho, especialista em direito eleitoral e 

presidente da Comissão de Direito Eleitoral 

da OAB Águas Claras, essas parcerias têm 

desempenhado um papel relevante, princi-

palmente na remoção de conteúdos ilícitos 

das plataformas digitais. “Contudo, ainda 

existem limitações, como diferenças de ju-

risdição, critérios próprios das plataformas 

e desafios para o cumprimento célere das 

decisões judiciais”, afirma.

Na avaliação do especialista, embora as 

normas atuais representem um avanço, elas 

ainda não são suficientes para enfrentar a 

velocidade com que a desinformação se es-

palha no ambiente digital. “A propagação de 

conteúdos falsos ocorre, muitas vezes, em 

um ritmo superior à capacidade de resposta 

das instituições. É necessário investir em 

mecanismos mais ágeis e ampliar a coo-

peração técnica entre a Justiça Eleitoral e 

as plataformas para reduzir os danos em 

tempo real”, defende.

Como parte das medidas para fortalecer 

a fiscalização do processo eleitoral, o TSE 

regulamentou o uso do aplicativo Pardal 

Móvel para o recebimento de denúncias 

de propaganda eleitoral irregular durante 

as Eleições Gerais de 2026. As regras estão 

E 451/2026, assinada 

encaminhem denúncias diretamente aos Tri-

bunais Regionais Eleitorais (TREs), responsá-

veis pelo exercício do poder de polícia sobre 

a propaganda eleitoral.

O objetivo é ampliar a participação da so-

ciedade na fiscalização do cumprimento da 

legislação eleitoral, tornando mais ágil o envio 

e a apuração de informações sobre possíveis 

irregularidades. O aplicativo é gratuito e está 

disponível para smartphones e tablets nas 

plataformas Google Play e App Store e é desti-

nado, exclusivamente, às denúncias apresen-

tadas em cada circunscrição. Já o Pardal Web 

permite o acompanhamento das estatísticas 

referentes às denúncias registradas.

Para utilizar o aplicativo, o eleitor deverá 

se identificar por meio do e-Título ou da plata-

forma Gov.br. Apesar da autenticação, a nor-

ma garante que a identidade do denunciante 

permanecerá protegida por sigilo, indepen-

dentemente da forma de acesso utilizada.

Na avaliação do advogado Luís Antônio 

da Silva Filho, o Brasil está entre os países que 

mais avançaram na regulamentação do uso 

da tecnologia no processo eleitoral, mas ainda 

há desafios a serem superados.

“A rápida evolução tecnológica exige atua-

lização constante das normas e maior integra-

ção entre a legislação e a prática. O arcabouço 

jurídico atual oferece bases importantes, mas 

precisa ser continuamente aperfeiçoado por 

meio de regras específicas que acompanhem 

ão tecnológica e seus impactos sobre 

enfrentar a desinformação e disciplinar o uso 

de novas tecnologias durante as eleições.”As 

iniciativas demonstram uma atualização ins-

titucional importante”, conclui.

A questão das deepfakes

Uma das principais preocupações do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) é o uso de 

deepfakes durante o processo eleitoral. Por 

isso, a Corte proibiu a utilização dessa tecno-

logia para favorecer ou prejudicar candidatu-

ras ao longo de todo o período de campanha, 

ainda que haja autorização das pessoas en-

volvidas. De acordo com a resolução do TSE, 

considera-se deepfake qualquer conteúdo 

sintético em áudio ou vídeo gerado ou ma-

nipulado digitalmente para criar, substituir 

ou alterar a imagem ou a voz de uma pessoa 

viva, falecida ou até mesmo fictícia.

Apesar da vedação, a tecnologia foi uti-

lizada durante a convenção nacional do 

Partido Liberal (PL), realizada em 25 de 

julho. Na ocasião, uma versão criada por 

inteligência artificial do ex-presidente Jair 

Bolsonaro, que cumpre prisão domiciliar 

humanitária, foi exibida para transmitir uma 

mensagem de apoio à candidatura de seu 

filho, o senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ), à 

Presidência da República.

Antes da reprodução da mensagem, o 

vídeo apresentou um aviso de transparência 

informando que se tratava de um conteúdo 

gerado por inteligência artificial. “Isso que vo-

cês estão vendo aqui não sou eu, isso é uma 

simulação da minha imagem e da minha voz 

feita com inteligência artificial”, afirmou a ver-

são digital de Bolsonaro no início da gravação.

A exibição do vídeo gerou controvérsia, 

uma vez que o uso de deepfakes em campa-

nhas eleitorais é expressamente proibido pela 

Justiça Eleitoral. Para o advogado Luís Antô-

nio da Silva Filho, há indícios de possível vio-

lação da norma, caso seja comprovado que a 

tecnologia foi utilizada para simular uma de-

claração que não ocorreu de forma autêntica.

“A Justiça Eleitoral veda conteúdos capa-

zes de induzir o eleitor a erro, especialmente 

aqueles que envolvem a criação artificial de 

falas ou posicionamentos atribuídos a figuras 

públicas”, explica.

Segundo o especialista, as sanções variam 

conforme a gravidade da conduta. Entre as 

medidas possíveis, estão a remoção imediata 

do conteúdo, aplicação de multas, concessão 

de direito de resposta e abertura de investi-

gações por abuso de poder político ou eco-

nômico. “Nos casos mais graves, pode haver 

até a cassação do registro ou do mandato do 

eneficiado, além da responsabi-

Maria Eduarda Lavocat
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Eleição para o GDF 
ganha novo quadro

Indecisão é grande no 
voto para distritais

BC reduz os juros a 14%

Maior cerco aos vândalos

Vasco e Cruzeiro seguem 
na Copa do Brasil

Nova redução da Selic, ontem, foi de 0,25 
ponto percentual. Decisão era esperada 

pelo mercado. Cauteloso, Banco Central não 
sinalizou com novo corte em setembro. PÁGINA 7

Projeto enviado à Câmara Legislativa prevê 
punições mais severas a atos de destruição do 

patrimônio público. Multa pode chegar a R$ 100 
mil. Fiscalização será intensificada. PÁGINA 18

Céu ficou mais bonito — Festival 
de Esportes Aéreos traz balões para a 
área central de Brasília, com espetáculo 
de cores até domingo. PÁGINA 19

Ataque russo a
Kiev mata 17

PÁGINA 9

Ucrânia

Ante escassez de 
interceptadores, 

Moscou dispara 24 
mísseis. Moradores 
da capital relatam 
drama ao Correio. 

Brasil avança 
sem bater metas 

PÁGINA 6

Educação

Números do Ideb 
melhoram, mas não 

cumprem índices 
nos anos finais do 

ensino fundamental 
e do médio. 

Senado tem favoritas, 
mas corrida é apertada

11 DE AGOSTO
A PARTIR DAS 9H
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Polarização no DF, com 
derrota de Lula no 2º turno
Pesquisa Correio-OPINIÃO Inteligência Política mostra Flávio Bolsonaro com 33,5% das intenções de voto, contra 32% 

do presidente. O petista, porém, sofre revés ante todos os candidatos testados se avançar para a 2ª rodada do pleito

C
omo em todo o país, o pre-
sidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) e o sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-

-RJ) polarizam, no Distrito Fede-
ral, a preferência do eleitorado, 
conforme indica pesquisa Cor-
reio-OPINIÃO Inteligência Polí-
tica, realizada entre 30 de julho e 
1º de agosto com 1.109 entrevis-
tas, em 31 regiões administrativas 
da capital do país. Na consulta es-
timulada, Flávio soma 33,5% das 
intenções de votos, e Lula, 32%. O 
empate é praticamente numérico.

Também está na margem de er-
ro da pesquisa — registrada no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) sob 
o número DF-04077/2026 — que 
é de 3,3 pontos percentuais para 
mais ou para menos. Os demais 
candidatos à Presidência da Repú-
blica estão bem abaixo da preferên-
cia entre os eleitores de Brasília.

O ex-governador de Goiás Ro-
naldo Caiado (PSD) conta com 
11,5% dos votos e é o que mais 
se destaca fora da polarização. 
O músico Renan Santos (Missão) 
tem 4,6%. Romeu Zema (Novo), 
ex-governador de Minas Gerais, 
soma 2,8%, e o psiquiatra e escri-
tor Augusto Cury (Avante) apare-
ce com 2,4%. Entre os entrevista-
dos, 9,3% disseram que vão votar 
em branco ou nulo e outros 3,9% 
não souberam avaliar.

Na consulta espontânea, quan-
do o entrevistado responde livre-
mente em que gostaria de votar, 
Lula aparece menos de dois pon-
tos percentuais à frente do con-
corrente. O petista tem 28,3%, 
e Flávio Bolsonaro, 26,7%. São 
os votos consolidados, segun-
do o CEO e responsável técnico 
da OPINIÃO Inteligência Políti-
ca, Alexandre Garcia. Nesse ce-
nário, Ronaldo Caiado foi citado 
por 6,5% dos entrevistados. Renan 
Santos é o preferido de 2,4%.

Na espontânea, Romeu Zema e 
Augusto Cury contam com, respec-
tivamente, 0,6% e 0,5%. Outros ci-
tados somam 2,7%. O percentual 
dos que não sabem em quem pre-
tendem votar (21,8%) ou disseram 
que não têm nenhum candidato 
(10,4%) soma 32,2%.

Segundo turno

Nas simulações de segundo 
turno, o presidente Lula perde 
para os candidatos testados en-
tre os eleitores do Distrito Fede-
ral. No confronto com Flávio Bol-
sonaro, o petista chegaria a 41,2% 
contra 46,2% do opositor. Cenário 
ainda mais desfavorável foi regis-
trado no duelo com Caiado. Lula 
aparece com 36,8%, e o ex-gover-
nador de Goiás seria eleito com 
50,8%. Com Zema, há um diferen-
ça menor, dentro da margem de 
erro. O ex-governador de Minas 
Gerais chega a 42,4%, e Lula, 40%.

Rejeição

Na consulta sobre rejeição, Lu-
la lidera. Mas também há uma po-
larização. O presidente, que ten-
ta o quarto mandato, é apontado 
por 46,1% dos eleitores como al-
guém em quem eles jamais vota-
riam. Nesse quesito, Flávio Bol-
sonaro aparece em seguida, com 
37%. Ronaldo Caiado, com 1,9%; 
Augusto Cury, 1,9%; Renan San-
tos, 1,8%; e Romeu Zema, 1,5%, 
ficam bem abaixo.

 » ANA MARIA CAMPOS
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Trump pode 
ser um tiro 
pela culatra

“O Brasil não é para principiantes.” Atribuída ao compositor e 
maestro Tom Jobim, a frase serve como uma luva para Marco Ru-
bio, secretário de Estado norte-americano e principal arquiteto 
da mudança de orientação dos Estados Unidos para a América 
Latina. A política de pressão concebida em Washington pretende 
enfraquecer o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas pode ser 
um tiro pela culatra.

Até agora, deu a Lula a oportunidade de transformar a crise di-
plomática numa disputa em defesa da soberania nacional. O tari-
faço contra produtos brasileiros, os contatos de integrantes do go-
verno Trump com aliados de Flávio Bolsonaro, a tentativa de en-
viar funcionários do Departamento de Estado para discutir a in-
tegridade das urnas e a revogação do visto da embaixadora Maria 
Luiza Ribeiro Viotti são iniciativas consideradas ingerências nas 
eleições deste ano pelo Palácio do Planalto. Washington condi-
ciona a restauração do visto de Viotti à aprovação de Daniel Perez 
como embaixador dos Estados Unidos.

Nenhuma dessas medidas, isoladamente, decide uma eleição. 
Juntas, porém, permitem que Lula apresente o confronto como 
uma disputa entre os objetivos nacionais e uma potência estran-
geira interessada no resultado das urnas. Ocupa o lugar institucio-
nal de chefe de Estado agredido por pressões externas, enquanto 
Flávio Bolsonaro corre o risco de ser associado a uma articulação 
internacional contra seu próprio país.

Trump e Rubio talvez tenham subestimado a complexidade 
da política brasileira. A pressão externa costuma estimular rea-
ções nacionalistas. Lula mobiliza a militância de esquerda, busca 
apoio de setores democráticos e de eleitores moderados. Quanto 
mais explícita e truculenta for a tentativa norte-americana de in-
fluenciar o processo eleitoral, maior será a possibilidade de Lula se 
apresentar como defensor da autonomia do país. Entretanto, se a 
condição de vítima o favorece, o santo é de barro. Lula precisa cali-
brar suas reações para não agir com soberba e irresponsabilidade.

A Casa Branca promove a reorganização da direita latino-ameri-
cana. Marco Rubio procura consolidar um eixo conservador no conti-
nente, conter a presença econômica da China e apoiar governos iden-
tificados com a agenda de Trump. No Cone Sul, Javier Milei tornou-se 
a principal expressão desse movimento. Sua participação no lança-
mento da candidatura de Flávio Bolsonaro, em São Paulo, e os ata-
ques feitos a Lula e ao ministro Alexandre de Moraes provocaram uma 
deterioração sem precedentes nas relações entre Brasil e Argentina.

A América Latina não é um tabuleiro no qual Washington mo-
vimenta aliados sem provocar reações locais. O conflito fortalece a 
narrativa oficial de que existe uma frente internacional empenha-
da em derrotar o governo brasileiro, mas também gera críticas da 
oposição à diplomacia brasileira. Jogar na defensiva não é vergo-
nha para o Itamaraty. Brasil e Argentina compartilham fronteira, 
comércio, cadeias produtivas e o Mercosul. Milei pode mobilizar 
sua base atacando Lula, mas não pode romper os vínculos econô-
micos entre os dois países sem impor custos à própria Argentina.

Resiliência

Trump dispõe de instrumentos poderosos, principalmente o 
acesso ao mercado norte-americano, as sanções e as tarifas. Ain-
da assim, poder econômico não se converte automaticamente em 
influência eleitoral. A pesquisa Genial/Quaest divulgada ontem 
mostra essa ambivalência. Lula continua na liderança, com 39% 
contra 30% de Flávio Bolsonaro no primeiro turno e 44% a 39% no 
segundo. Entretanto, o senador recompôs parte da unidade da di-
reita, reduziu a rejeição e aumentou a convicção de seus eleitores.

Mas a reconciliação com Michelle Bolsonaro e a reação às restri-
ções judiciais para visitar o pai contribuíram mais para sua recupera-
ção do que o confronto de Lula com os Estados Unidos. O outro lado 
da moeda são os limites dos dividendos nacionalistas. Em julho, 51% 
consideravam que ele defendia melhor o Brasil, contra 34% que apon-
tavam Flávio. Agora, a diferença caiu de 17 para oito pontos: 46% a 38%.

Ao mesmo tempo, a avaliação da resposta do governo ao tarifa-
ço passou de um saldo positivo de três pontos para um saldo ne-
gativo de cinco: 43% consideram que Lula reagiu mal e 38%, bem. 
Portanto, a pressão de Trump continua favorecendo a narrativa do 
presidente, mas a administração efetiva da crise já começa a ser 
cobrada. Será uma corrida contra o tempo mitigar os efeitos ne-
gativos da crise diplomática até as eleições.

A grande incógnita é o impacto econômico das tarifas. O comér-
cio com os Estados Unidos representa cerca de 2% do PIB brasi-
leiro, proporção que permite ao governo sustentar que o país dis-
põe de escala, mercado interno, reservas internacionais e parcei-
ros comerciais suficientes para absorver o choque.

A diversificação das exportações, principalmente em direção à 
China, à União Europeia e aos demais países do Sul Global, reduz 
a capacidade de Washington estrangular a economia brasileira. 
Essa resiliência macroeconômica, entretanto, não elimina os pre-
juízos para empresas exportadoras, cadeias industriais integradas 
aos Estados Unidos e regiões dependentes de determinados pro-
dutos de exportação. Isso repercute eleitoralmente nos setores e 
nos estados mais atingidos.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

D
epois de semanas de nego-
ciações em busca de uma 
mulher para ser vice em 
sua chapa, o pré-candi-

dato à Presidência pelo PL, Flávio 
Bolsonaro, anunciou, ontem — úl-
timo dia do prazo para realização 
das convenções partidárias —, um 
homem do próprio partido para a 
função, o deputado federal Alfre-
do Gaspar (AL). O parlamentar foi 
relator da CPMI do INSS e pediu a 
prisão de Fábio Luís da Silva, o Lu-
linha, filho do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.   

“A pessoa que tem que ser o 
meu vice é aquele vice que não 
volta para a cena do crime e dá 
mão para o criminoso. Então, te-
nho muita honra de anunciar aqui 
Alfredo Gaspar”, declarou Flávio.

A escolha de Gaspar represen-
tou uma mudança na estratégia 
inicial da campanha. A priorida-
de era encontrar uma vice mu-
lher. O nome mais desejado por 
Flávio era o da senadora Tere-
za Cristina (PP-MS), considera-
da uma peça capaz de agregar 
o agronegócio, ampliar o diálo-
go com o Congresso e aproximar 
a candidatura de setores mais 
moderados da direita. A tentati-
va, porém, esbarrou na decisão 
do PP de manter neutralidade na 
disputa presidencial.

Além de Tereza Cristina, outros 
nomes femininos chegaram a ser 
avaliados, entre os quais Priscila 
Costa (PL-CE), Bia Kicis (PL-DF) 
e Júlia Zanatta (PL-SC).

A dificuldade para fechar uma 
composição externa ao partido foi 
ampliada pela posição adotada 
por legendas que eram conside-
radas estratégicas para a campa-
nha. Além do PP, o Republicanos 
decidiu não apoiar oficialmente 
nenhuma candidatura presiden-
cial. O União Brasil, o MDB e a 
federação progressistas também 
eram apontados como caminhos 
possíveis para uma aliança mais 
ampla, mas as negociações não 
avançaram.

Com a ausência de uma legenda 

 » DANANDRA ROCHA
 Ed Alves/CB/D.A Press

Alfredo Gaspar, o vice de 
última hora para Flávio
Pré-candidato falava em uma mulher para o posto, mas anuncia o deputado federal 

Gaspar para Flávio durante o anúncio: “Sou o seu soldado,  sempre leal e pronto para servir”

» ALÍCIA BERNARDES 

A escolha do deputado federal 
Alfredo Gaspar (PL-AL) para vice 
na chapa de Flávio Bolsonaro (PL) 
provocou uma reconfiguração no 
tabuleiro político de Alagoas. Ao 
deixar a disputa por uma das duas 
vagas ao Senado, ele abre espaço 
para que o ex-presidente da Câma-
ra Arthur Lira (PP-AL) encontre um 
caminho menos competitivo entre 
o eleitorado conservador, ao mes-
mo tempo em que cria condições 
para uma nova rodada de negocia-
ções entre lideranças do estado vi-
sando as eleições de outubro.

Antes da definição da chapa 
presidencial, Gaspar era apontado 

como um dos principais nomes da 
direita para o Senado e disputava 
diretamente o mesmo segmento 
com Lira. Com sua saída da corri-
da estadual, interlocutores avaliam 
que o ex-presidente da Câmara pas-
sa a ter maior margem para consoli-
dar sua candidatura. Nos bastidores 
da política alagoana, a leitura pre-
dominante é de que a mudança re-
duz a fragmentação do campo con-
servador e favorece uma reorgani-
zação das alianças locais.

A decisão também diminui um 
dos principais pontos de tensão en-
tre Lira e o ex-prefeito de Maceió 
João Henrique Caldas, o JHC (PS-
DB). O lançamento simultâneo das 
pré-candidaturas de Lira e Gaspar 

ao Senado havia estreitado o es-
paço político para que o grupo de 
JHC participasse da composição da 
chapa majoritária. Com apenas um 
dos nomes permanecendo na dis-
puta, dirigentes enxergam maior 
possibilidade de retomada do diá-
logo entre os dois grupos, ainda 
que nenhuma negociação tenha 
sido oficializada.

Integrantes da direita afirmam 
que a indicação de Gaspar foi cons-
truída levando em conta tanto a es-
tratégia nacional quanto os refle-
xos em Alagoas. “Flávio foi estraté-
gico. Gaspar é bom, e vamos conse-
guir tirar o Brasil das mãos de Lula 
e Lulinha”, afirmou ao Correio uma 
fonte ligada ao campo conservador. 

Embora Lira não tenha confir-
mado participação nas articulações 
que culminaram na escolha do vi-
ce, interlocutores próximos susten-
tam que a nova configuração forta-
lece sua posição política no estado 
e reduz um dos principais obstácu-
los à sua campanha.

Um integrante do governo, ouvi-
do pelo Correio, afirmou que a de-
finição da chapa de oposição não 
altera a estratégia do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em rela-
ção às investigações envolvendo 
seu filho, Fábio Luís Lula da Silva. 
“Não adianta usar algo que o presi-
dente já deixou bem claro que está 
nas mãos da Justiça e, se tiver algo, 
Fábio irá resolver sozinho”, disse. 

Escolha na medida para as pretensões de Lira

Saiba mais

O deputado Alfredo Gaspar é 
alvo de um pedido da Polícia Fe-
deral, feito ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), para investigar a 
denúncia de estupro de vulnerável 
contra o parlamentar. A represen-
tação à corporação foi feita pelo 
deputado Lindbergh Farias (PT-
-RJ) e pela senadora Soraya Thro-
nicke (Podemos-MS). O procedi-
mento tramita sob sigilo e em fa-
se preliminar.

Procurada pelo Correio, a asses-
soria de Gaspar negou a acusação e 

afirmou que o deputado é alvo de 
uma ofensiva política. Na época em 
que a denúncia veio à torna, du-
rante a CPMI do INSS, a defesa sus-
tentou que um exame de DNA afas-
tou a hipótese de paternidade da 
criança mencionada na represen-
tação e que foram adotadas medi-
das judiciais para responsabilizar 
os autores da representação.

Outro episódio diz respeito à fis-
calização de recursos destinados por 
Gaspar ao município de São José da 
Laje (AL) por meio das chamadas 

“emendas Pix”. Ainda durante a re-
percussão inicial do caso, a assesso-
ria do deputado divulgou uma no-
ta, reenviada novamente ontem ao 
Correio, na qual afirma que ele não 
é investigado no procedimento que 
tramita nos órgãos de controle.

A assessoria afirma que as 
emendas foram destinadas “de 
forma regular” e que a respon-
sabilidade pela execução dos re-
cursos e pela prestação de contas 
é exclusiva da Prefeitura de São 
José da Laje. 

Pedido de investigação

aliada para indicar a vice, Flávio 
acabou optando por uma chapa 
“puro-sangue”, mantendo a disputa 
presidencial dentro do núcleo mais 
próximo ao bolsonarismo.

O anúncio foi feito na sede 
nacional do PL, em Brasília, em 
um evento que reuniu integran-
tes da cúpula do partido. Estive-
ram presentes as senadoras do 
Republicanos Tereza Cristina 
e Damares Alves; o presidente 
nacional da legenda, Valdemar 
Costa Neto; o senador Rogério 

Marinho, entre outros.
Apesar de não ter comparecido 

ao evento, Michelle Bolsonaro se 
manifestou pelas redes sociais após 
o anúncio da chapa. Em publicação, 
desejou sucesso à composição. 

No discurso, Gaspar afirmou 
que assume a candidatura como 
“um soldado do Nordeste” e pro-
meteu lealdade durante toda a 
campanha. “Eu sou o seu soldado. 
Estarei como para-choque, na re-
taguarda, sempre leal e pronto pa-
ra servir”, disse. 

Costa Neto afirmou que Gaspar 
havia sido escolhido há meses. A 
declaração buscou apresentar a es-
colha como uma decisão planeja-
da pelo partido. “Escolhi o Alfredo 
há seis meses. Isso que eu não en-
tendi, como não vazou. É impres-
sionante”, declarou. De acordo com 
o dirigente, desde o início das con-
versas, orientava Flávio a preservar 
a informação. “Eu falava para eles: 
‘Pelo menos fala para o Alfredo não 
falar nada. Isso não pode vazar. Va-
mos levar isso até o final’”.
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“Puros-sangues” contra Lula

Pré-candidaturas presidenciais de direita recorrem aos próprios quadros partidários para a escolha do vice, o que confirma 
dificuldades no fechamento de alianças. E veem o Centrão jogar na neutralidade para levar vantagem em qualquer cenário

O 
encerramento do perío-
do das convenções parti-
dárias para a confirmação 
das pré-candidaturas pre-

sidenciais e a definição dos vices 
mostra que a direita vai dividida, 
no primeiro turno, para a disputa 
no voto contra Luiz Inácio Lula da 
Silva, que tenta a reeleição. Seus re-
presentantes fecharam chapas “pu-
ro-sangue”, o que deixa claro a di-
ficuldade para a concretização de 
alianças entre os postulantes des-
se espectro ideológico ao Palácio 
do Planalto. Expõe, também, que 
os esforços do PL e de Flávio Bol-
sonaro para aglutinar os direitistas 
e o Centrão em torno dele também 
naufragou, pelo menos na fase ini-
cial do pleito. Para o segundo tur-
no, a história pode mudar.

Pré-candidato do PL, Flávio 
anunciou, ontem, o deputado e 
companheiro de partido Alfredo 
Gaspar (AL) como vice, depois 
de articulações infrutíferas para 
trazer a federação União Progres-
sistas, que congrega PP e União 
Brasil, o Podemos e o Republi-
canos para sua órbita. A ideia 
era obter nessas legendas uma 
candidatura feminina para vice — 
foram cogitadas a senadora Tere-
za Cristina (PP-MS), a economista 
Daniella Marques (Republicanos) 
e a deputada Renata Abreu (Pode-
mos-SP) —, mas as negociações 
deram em nada. A solução casei-
ra foi o que restou.

Também ontem, o pré-can-
didato do Avante, Augusto Cury, 
fechou com o ex-deputado minei-
ro Julio Delgado a posição de vice 
na chapa. Em 30 de julho, porém, 
a situação estava incerta: Cury 
se reuniu com outro pré-candi-
dato, Romeu Zema (Novo), para 
conversarem sobre a hipótese de 
juntarem forças. O ex-governador 
de Minas Gerais, porém, manteve 
firme a postulação e, na terça-feira, 
anunciou o senador Eduardo Girão 
(CE) como companheiro de chapa.

A dificuldade de a direita ampliar 
coligações deu os prmeiros sinais 
quando o pré-candidato do PSD, 
Ronaldo Caiado, fechou o presi-
dente do próprio partido, Gilberto 
Kassab, como vice. O ex-governador 
de Goiás insinuou-se seguidamen-
te para Zema e tentou convencê-lo 
a tornar-se seu vice. Não funcionou.

Correndo por fora e com críti-
cas a Flávio e ao bolsonarismo — 
além das que sempre fez a Lula e ao 
governo —, Renan Santos (Missão) 
fechou o tenente-coronel da reser-
va da Brigada Militar gaúcha Arol-
do Medina na vice. Companhei-
ros de partido, o pré-candidato à 
Presidência admite que o parcei-
ro de chapa é um “ex-bolsona-
rista arrependido” sempre que 
cobrado a explicar o fato de que 

Popular) vai para a disputa ao lado 
de Raquel Brício. Principal nome 
do espectro, Lula fechou com o PSB 
a indicação de Geraldo Alckmin 
para vice, repetindo a dobradinha 
de 2022 — o presidente tem ainda 
apoio de PDT, PCdoB, PV e PSol.

Convencimento

Na avaliação de Gustavo Ribei-
ro, mestre em ciência política pela 
Universidade Sorbonne, de Paris, 
a dificuldade da direita em formar 
alianças mostra que o Centrão 
não está convencido de que Flávio 
ganhará. Ele lembra que as legen-
das que formam esse grupo no 
Congresso enxergam o proces-
so eleitoral de forma pragmática, 
independentemente de ideologias. 
“Ninguém quer pagar antecipada-
mente por um ativo cuja cotação 
ainda considera incerta. Neutrali-
dade, no vocabulário do Centrão, é 
opção de compra. Eles preservam 
o direito de aderir ao vencedor em 
novembro, sem ter gasto nada em 
agosto”, explica.

De cima do muro, o Centrão fica 
a cavaleiro para que as legendas que 
o compõem liberarem diretórios 
estaduais para alianças locais que 
sejam vantajosas. “Esses partidos 
(do Centrão) têm presença impor-
tante no Nordeste, região onde Lula 
segue com vantagem confortável. 
Amarrar-se nacionalmente a Flávio 
significaria contaminar candida-
turas estaduais em estados onde o 
antibolsonarismo é competitivo, e 

eleger deputado é o negócio princi-
pal dessas legendas”, observa.

Na avaliação de Ribeiro, a chapa 
“puro-sangue”  impõe uma difi-
culdade adicional aos candidatos. 
“Flávio perde palanques estaduais, 
que é o que efetivamente move voto 
no interior. E perde a capilaridade 
de diretórios municipais em campa-
nha, o ativo que dinheiro nenhum 
compra em 60 dias”, adverte.

O PT, partido do presiden-
te, terá candidaturas próprias ao 
governo de 11 estados e ao Distri-
to Federal. A maior parte delas 
está localizada no Nordeste, com 
nomes em cinco dos nove estados 
da região. Enquanto no Sudeste e 
no Centro-Oeste há três candida-
tos do PT em cada, no Norte há 
apenas um — em Rondônia. No 
Sul, não há nomes do PT na dispu-
ta no Paraná, em Santa Catarina e 
no Rio Grande do Sul.

Lula dependerá de outros 
partidos para construir palanques 
nos demais estados. Em 15 unida-
des da Federação,  há alianças 
com o PSB, MDB, União Brasil, 
PSD, PP, PDT e PV.

Já o PL de Flávio terá candida-
turas próprias em 13 estados. No 
Norte, no Nordeste e no Sul, há 
três com nome do partido para 
governador; no Centro-Oeste e no 
Sudeste, dois. Assim, em 10 esta-
dos, a legenda conta com o apoio 
de outras coligadas para construir 
palanques — une-se a Podemos, 
União Brasil, PSD, PP, Republica-
nos e PSDB.

Cury escolheu Delgado de vice e também recorreu à chapa “puro-sangue”

Divulgação/Avante

 » LUÍZA ALTOÉ
 » FABIO GRECCHI

Marcola deixa campanha para estancar desgaste

O ex-chefe de gabinete de Luiz 
Inácio Lula da Silva, Marco Auré-
lio Santana Ribeiro, o Marcola, dei-
xou a campanha à reeleição do pre-
sidente. Ele comunicou a decisão 
ao presidente do PT, Edinho Silva, 
e colocou fim a uma situação que 
tinha chegado a um grau insupor-
tável. Isso porque o próprio Lula 
deixou claro que ele “não pode fi-
car mais aqui (na campanha)”, em 
razão de ter pegado um emprésti-
mo com a empresária e lobista Ro-
berta Luchsinger — amiga de Fabio 
Luiz Lula da Silva, o Lulinha, am-
bos suspeitos de tráfico de influên-
cia no governo.

Marcola não volta ao Palácio do 
Planalto. Ele conseguiu que Rober-
ta lhe emprestasse R$ 249 mil, que, 
conforme admitiu, foi de cunho 
absolutamente pessoal. O ex-as-
sessor contratou o advogado Geor-
ges Abboud para defendê-lo.

Lula ficou irritado com o episó-
dio, pois sabia que respingaria na 
campanha num momento em que 
conseguia emplacar o argumen-
to de que Lulinha deve respon-
der — caso fique constatado — 
pelos eventuais malfeitos devido 
à proximidade que tem com Ro-
berta, que é estreita colaborado-
ra de Antonio Carlos Camilo Antu-
nes, o “Careca do INSS” — perso-
nagem principal do escândalo dos 
descontos indevidos de aposen-
tados e pensionistas da Previdên-
cia. A isso, somava-se o fato de que 
seu principal adversário, o sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ), viu 
as portas do Centrão se fecharem, 
uma vez que os partidos que com-
põem o bloco declararam neutra-
lidade na corrida presidencial. Daí 
porque ordenou que Marcola não 
apenas explicasse o empréstimo, 
como apresentasse documentos 
que o confirmasse.

A avaliação no núcleo político 

do PT é de que o anúncio da saída 
estanca o desgaste. Há tempos um 
colaborador do presidente, Marcola 
deixou a chefia de Gabinete de Lu-
la para atuar na estrutura eleitoral e 
era tratado como um dos principais 
responsáveis pela articulação polí-
tica na corrida eleitoral. A campa-
nha não pretende, neste momento, 
escolher um substituto para a fun-
ção. De acordo com integrantes da 
coordenação, a tendência é redistri-
buir as atribuições de Marcola en-
tre integrantes da equipe — e evitar 
uma eventual disputa por espaço.

Para petistas e aliados, o foco de-
ve permanecer na agenda eleitoral 
e nas ações para estancar os efeitos 
políticos do episódio, que, já se sa-
be, será explorado pela oposição.

Autonomia para apurar

Entretanto, em reunião com di-
rigentes do PSol e da Rede, ontem, 
Lula disse que, no seu governo, a 

Polícia Federal tem autonomia pa-
ra investigar quem quer que seja e 
que não há privilégio para ninguém 
no governo, nem mesmo Lulinha 
— contra o qual há três inquéritos 
abertos pela PF por suposto tráfico 
de influência. Diante dos aliados, 
afirmou que, ao longo da história, a 
direita fez uso político de denúncias 
de corrupção não comprovadas, na 
tentativa de derrubar governos, fa-
zendo referência às gestões de Ge-
tulio Vargas e Juscelino Kubitschek. 
Foi nesse momento que citou a ex-
plicação dada por Marcola para os 
pagamentos recebidos.

Durante uma hora de reunião 
na qual entraram em cena assun-
tos de campanha, projetos empa-
cados no Senado, como o fim da 
escala 6x1, e até as brigas com os 
presidentes dos Estados Unidos, 
Donald Trump, e da Argentina, Ja-
vier Milei, Lula reiterou aos dirigen-
tes dos partidos que quem é alvo 
de denúncias precisa se explicar. 

“Quem errou, que pague”, insistiu 
ele. Mesmo assim, afirmou ter fica-
do “triste” com a saída de Marco-
la, que o acompanhava há aproxi-
madamente 11 anos. Disse, porém, 
que ele terá todo o tempo necessá-
rio para se defender.

O encontro também contou com 
a participação do ministro da Se-
cretaria-Geral da Presidência, Gui-
lherme Boulos, que é do PSol, e de 
Edinho Silva, que também coorde-
na a campanha de Lula.

Os dirigentes da federação 
PSol-Rede apresentaram a Lula 
um documento com propostas 
para o programa de governo de 
um eventual quarto mandato do 
petista. Um dos parágrafos do 
texto, intitulado “Carta ao Lula”, 
diz que a vigorosa ação da PF 
contra a “gangsterização da polí-
tica”, sem proteger nem perseguir 
ninguém, precisa continuar, “doa 
a quem doer”. (Com Fabio Grec-
chi e Agência Estado)

 » ARMANDO HOLANDA

Sobre a saída de Marcola, Lula 
disse: “Quem errou, que pague”

Redes Sociais/Reprodução

Esses partidos 
(do Centrão) têm 

presença importante 
no Nordeste, região 

onde Lula segue 
com vantagem 

confortável. Amarrar-
se nacionalmente a 
Flávio significaria 

contaminar 
candidaturas estaduais 

em estados onde o 
antibolsonarismo é 

competitivo, e eleger 
deputado é o negócio 

principal dessas 
legendas”

Gustavo Ribeiro, mestre 

em ciência política pela 

Universidade Sorbonne

Aroldo frequentava o acampa-
mento golpista montado em fren-
te ao Quartel-General do Exército, 
no Setor Militar Urbano de Brasília.

Ainda na direita, o Democracia 
Cristã é mais um que vem com chapa 
“puro-sangue”: Clariana Barão é a 
pré-candidata à Presidência com 

Fabiana Torquato de vice.
Pela esquerda, também tem 

chapa “puro-sangue”: a pré-can-
didata Samara Martins (Unidade 
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Trilha aberta para 
Lira e Renan

A escolha do deputado Alfredo Gaspar (PL-AL) para compor a chapa de Flávio Bolsonaro ao 
Palácio do Planalto ajuda dois personagens numa das disputas mais ferrenhas para o Senado: 
Renan Calheiros (MDB) e Arthur Lira (PP). O ex-relator da CPMI do INSS era candidato a 
senador, reforçou isso, inclusive, na madrugada anterior a seu anúncio como o parceiro do 
filho 01 de Jair Bolsonaro na campanha presidencial. Agora, a tendência é a de que Renan e 
Lira consigam atingir o objetivo eleitoral, em outubro.

» » » 

O melhor dos dois mundos / Até aqui, Lira, feliz com a ida de Gaspar para a 
campanha presidencial, não pretende colar sua campanha à de Flávio. Prefere seguir 
a neutralidade adotada pela direção nacional do partido. Lira pretende fazer a própria 
campanha, em parceria com prefeitos de partidos de centro que apoiam Lula, mas não 
estão fechados com os Calheiros.

Porém, Flávio tem esperanças de que isso seja revisto. Afinal, ele espera que Gaspar, uma 
indicação do coordenador da campanha, Rogério Marinho, seja a porta de entrada no eleitorado 
nordestino, onde Lula tem a preferência. Até aqui, porém, a escolha não levou a ampliar seu 
palanque nem em Alagoas, nem em outros estados. A ver como será ao longo da campanha.

CURTIDAS

A Faria Lima só observa/ Ninguém 
levou muita fé na escolha de Alfredo 
Gaspar como vice de Flávio. Quem ganha 
com isso, conforme avaliam por lá, é 
Ronaldo Caiado (PSD, foto).

Por falar em Caiado.../ Ele tem 11,5% 
dos votos do DF, conforme a pesquisa 
estimulada Correio/Opinião. Sinal de que 
ainda pode crescer por aqui, furando o 
bloqueio da polarização.

Palavra do decano/ Logo depois da 
palestra de abertura do 8º Brasília Summit 
Lide Correio Braziliense, o ministro 
Gilmar Mendes, do STF, comentou a 
escalada de tensão entre Brasil e Estados 
Unidos. “É preciso ter muita serenidade, 
muita calma nessa hora. A gente tem que 
ter um olhar mais amplo, vendo sempre a 
árvore e a floresta. A relação do Brasil e dos 
Estados Unidos é mais do que secular, e 
é extremamente importante que prossiga 
dentro dos parâmetros da diplomacia”, 
argumentou.

A nova onda do BRB/ No mesmo 
evento, o diretor-executivo de Atacado 
e Governo do BRB, Bruno Watanabe, foi 
direto: “Quando existem regras claras, 
estabilidade e segurança jurídica, criam-
se condições para que investimentos 
aconteçam e saiam do papel. Nosso papel 
como banco público é conectar crédito 
e projetos que gerem emprego, renda e 
competitividade”. Logo depois do evento, 
uma autoridade que estava na plateia 
comentou com a coluna que os tempos 
de irresponsabilidade de Paulo Henrique 
Costa acabaram no banco.

RELAÇÕES EXTERIORES

Suspensão de visto é “irresponsável”
Desabafo de Lula foi em entrevista a podcasts, um dia depois de EUA terem cassado permissão da embaixadora em Washington

O 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva classificou 
como “irresponsável” e 
“impensada” a decisão 

do governo dos Estados Unidos 
de suspender unilateralmente 
o visto da embaixadora do Bra-
sil em Washington, Maria Luiza 
Viotti. Em entrevista concedida, 
ontem, aos podcasts Meteoro Bra-
sil, Os Três Elementos e BlaBlaLo-
gia, afirmou que a medida preju-
dica a relação diplomática entre 
os dois países e acusou Washin-
gton de tentar impor ao Brasil o 
ritmo da nomeação do novo em-
baixador americano.

“Achei uma atitude irresponsá-
vel, impensada para os dois países, 
que têm uma relação diplomática 
há 200 anos”, afirmou.

L u l a  t a m b é m  c r i t i c o u  a 
cobrança feita pelo governo 
de Donald Trump para que o 
Brasil conceda o “agrément” a 
Daniel Perez, diplomata indica-
do pelo Departamento de Esta-
do norte-americano para chefiar 
a embaixada dos Estados Unidos 
em Brasília. Segundo o presiden-
te, Washington manteve o posto 
vago por cerca de um ano e meio 
e, agora, pretende estabelecer um 
prazo para a decisão brasileira.

“Os EUA não deram impor-
tância à embaixada no Brasil 
porque tem um ano e meio que 
[Donald Trump] está no poder e 
não mandou para cá. Aí tentou 
mandar e acha que a gente tem 
obrigação de fazer na data que 
eles querem? Não é correto, não 
é possível”, afirmou Lula.

A crítica é a primeira reação do 
presidente à decisão do Departa-
mento de Estado norte-america-
no de suspensão do visto diplomá-
tico da embaixadora Maria Luiza 
Viotti, responsável pela represen-
tação brasileira em Washington. A 

medida, inédita nas relações recen-
tes entre os dois países, não impe-
de que ela permaneça  em solo 
dos Estados Unidos nem exerça 
suas funções à frente da embaixa-
da. Com autorização específica de 
trabalho vinculada ao cargo diplo-
mático, ela continua apta a repre-
sentar oficialmente o Brasil, mas 
perde as prerrogativas migrató-
rias associadas ao visto especial. 
O governo norte-americano infor-
mou que a restrição poderá ser 
revertida caso o Brasil conceda o 
aval diplomático para a indicação 
de Daniel Perez.

Pressão

O Ministério das Relações Exte-
riores  interpretra a decisão dos 
EUA como uma forma de pressio-
nar o governo brasileiro a acelerar a 
análise do “agrément”. Isso porque 
trata-se de uma inversão da práti-
ca diplomática, uma vez que a acei-
tação do nome do represetnante 
diplomático é uma decisão exclu-
siva de cada Estado e não costuma 
estar sujeita a pressões públicas ou 
medidas de retaliação.

Lula também sinalizou que 
o governo não pretende alte-
rar a postura diante da ofensiva 
dos EUA. Segundo o presidente, 
novos embaixadores não deverão 
ser recebidos antes das eleições 
de outubro.

Daniel Perez é muito ligado 
ao secretário de Estado norte-
- a m e r i c a n o,  M a r c o  R u b i o, 
sobretudo porque ambos têm 
a mesma origem — cubanos 
que fugiram para os EUA por 
causa da revolução comanda-
da por Fidel Castro, em 1958. 
Além disso, ambos são ferrenhos 
defensores dos princípios do 
MAGA — o “Make America Great 
Again”, movimento ultranacio-
nalista que é um dos principais 
pilares do governo Trump.

Maria Luiza poderá continuar em solo norte-americano e só recupera o visto se o Brasil aceitar Daniel Perez

Jefferson Rudy/Agência Senado
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 » ARMANDO HOLANDA

Os EUA não deram 
importância à 
embaixada no Brasil 
porque tem um ano 
e meio que [Donald 
Trump] está no poder 
e não mandou para 
cá. Aí tentou mandar e 
acha que a gente tem 
obrigação de fazer na 
data que eles querem? 
Não é correto, não é 
possível”

Presidente Lula

À espera da contrapartida da Argentina
» FRANCISCO ARTUR DE LIMA

O governo brasileiro projeta 
o enfraquecimento das relações 
com a Argentina depois da opção 
do Ministério das Relações Exterio-
res (MRE) por retirar o embaixador 
Júlio Bitelli e manter um encarrega-
do de negócios à frente da repre-
sentação diplomática no país vizi-
nho. Segundo intelocutores do Pa-
lácio do Planalto, o rebaixamento 
das relações entre os países, deci-
dida na terça-feira, deve fazer com 
que o governo de Javier Milei adote 
a mesma postura em contrapartida.

Nem mesmo o fato de o mi-
nistro das Relações Exteriores da 

Argentina, Pablo Quirno, ter afir-
mado, ontem, que não tomará me-
didas diplomáticas em resposta ao 
rebaixamento das relações diplo-
máticas com o Brasil fez com que o 
MRE e o Palácio do Planalto deixas-
sem de aguardar uma medida seme-
lhante em retorno. Isso porque Milei 
em momento algum mostrou apre-
ço pelas relações entre os países — 
tanto que, ainda na campanha pre-
sidencial, afirmou várias vezes que 
retiraria a Argentina do Mercosul ca-
so chegasse à Casa Rosada. Só não 
levou o projeto adiante por necessi-
tar aprová-lo no Parlamento.

Porém, na coletiva que deu na 
Casa Rosada, Quirno disse que seu 

governo não reagiria ao Brasil na 
mesma proporção. “A Argentina la-
menta a decisão unilateral do Bra-
sil. Acreditamos que esse não seja o 
caminho. Estamos sempre dispos-
tos a manter as relações. Como dis-
se recentemente em uma entrevista, 
da nossa parte não haverá nenhu-
ma ação diplomática em resposta 
ao que o Brasil fizer. O Brasil tem 
todo o direito de tomar as decisões 
que entender. Nós continuaremos 
mantendo as relações no nível que 
o Brasil decidir. Ou seja, para brigar, 
são necessários dois. Não contem 
com a Argentina para isso”, disse.

Quirno ainda assim fez uma 
provocação: disse que a Argentina 

espera que uma “mudança de di-
reção ideológica” aconteça no Bra-
sil, em referência à eleição presi-
dencial deste ano. “É um desejo 
expressado pelo presidente Javier 
Milei e acredito que não devemos 
perder de vista que as reações ar-
gentinas nunca foram a nível diplo-
mático”, afirmou.

A crise se agravou depois das 
repetidas ofensas de Milei. A pri-
meira foi na convenção do PL, 
que confirmou o nome de Flávio 
Bolsonaro pré-candidato à Pre-
sidência. Na ocasião, o presiden-
te argentino chamou Lula de “la-
drão” e de “ex-presidiário”. (Com 
Agência Estado)

Marinho, o padrinho
Rogério Marinho foi um dos 

nomes cogitados para vice de Flávio, 
mas não quis porque prefere ser 
candidato a presidente do Senado 
para ter o controle da Casa. E 
permitir a tramitação de processos 
de impeachment contra ministros do 
Supremo Tribunal Federal.

Discurso anti-Lulinha
A tarefa de Alfredo Gaspar nesta 

campanha é usar o trabalho como 
relator da CPMI do INSS para reforçar 
as denúncias contra Fábio Luís Lula 
da Silva, o Lulinha, com o intuito de 
desgastar o pai presidente e candidato 
à reeleição.

Atestado de inabilidade
Do alto da respeitabilidade e da 

experiência que acumulou ao longo de 
40 anos de carreira política, o deputado 
Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) foi 
direto ao comentar a escolha de Gaspar: 
“É uma pessoa muito qualificada, mas 
não é disso que se trata. A indicação 
dele veio depois de várias tentativas de 
ampliação que a campanha do Flávio 
Bolsonaro fez. Então, é antes de tudo 
um atestado de uma incapacidade de 
ampliar a sua base de apoio”, afirmou 
à coluna, no 8º Brasília Summit Lide-
Correio Braziliense.

Espere setembro chegar
A pesquisa Correio/Opinião 

Inteligência Política para a Presidência 
da República no DF mostra Flávio 
na liderança, com 33,5%, e Lula, com 
32%. Está mais apertado para o petista 
do que foi na pesquisa de agosto de 
2022, quando Lula tinha 39% e o então 
presidente Jair Bolsonaro, candidato 
à reeleição, 36,7%. Naquela eleição, 
Bolsonaro ultrapassou Lula e fechou o 
primeiro turno com 51,6% dos votos. 
Lula ficou com 36,8% dos votos do DF. A 
ultrapassagem foi detectada pelo mesmo 
instituto, em 5 de setembro de 2022.
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IDEB 2025 / 

Educação 
avança, mas 
há muito  
a melhorar

Ensino fundamental supera a meta nos anos iniciais, enquanto os anos finais e o ensino médio ficam abaixo do mínimo 

O 
Brasil avançou em todas 
as etapas no Índice de De-
senvolvimento da Educa-
ção Básica (Ideb), princi-

pal indicador para medir a quali-
dade do ensino brasileiro, mas não 
conseguiu atingir as metas que de-
veriam ter sido alcançadas pelos 
anos finais do ensino fundamen-
tal (5º ao 9º ano) e do médio ainda 
em 2021. Nesse cenário, o Distrito 
Federal mantém um desempenho 
acima da média para o ensino fun-
damental, mas permanece no pelo-
tão inferior quando se avalia o en-
sino médio.  

Os dados do Ideb 2025 foram 
anunciados ontem pelo Ministério 
da Educação (MEC). O índice é di-
vulgado a cada dois anos e leva em 
consideração a nota obtida pelos es-
tudantes em avaliações de português 
e matemática do Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica (Saeb) e o 
fluxo escolar, ou seja, as informações 
de aprovação e reprovação. As notas 
do Ideb variam de 0 a 10.

Nas últimas décadas, o Brasil 
ampliou o acesso à escola, mas 
avança a passos lentos na melhora 
da aprendizagem, o principal gar-
galo para formar melhor as crian-
ças e adolescentes e preparar os jo-
vens para o mercado de trabalho. 
Segundo especialistas, as avalia-
ções são cruciais para medir o êxi-
to de políticas públicas e replicar 
iniciativas exitosas.

Os anos iniciais do ensino fun-
damental concentram o melhor de-
sempenho do país no indicador. 
Em 2025, a etapa registrou Ideb 
6,3, alta em relação à nota 6 obtida 
em 2023. Na divulgação passada, a 
etapa havia alcançado a meta fixa-
da para 2021 (6 pontos). É a única 
etapa da educação básica a atingir 
a meta e em que os alunos têm ní-
vel adequado de aprendizagem em 
língua portuguesa e matemática.

Nos anos finais, apesar do avan-
ço da nota, o Brasil ainda não atin-
giu os 5,5 pontos previstos para 
2021. No Ideb de 2025, o funda-
mental 2 ficou com nota 5,3, acima 
dos 5 pontos registrados em 2023. 

Apesar dos investimentos, o 

 » MARÍLIA MILHOMEN
 » CAETANO YAMAMOTO* Ministro da Educação, Leonardo Barchini: apesar dos problemas históricos, país busca metas ousadas 

Divulgação MEC

último ciclo do ensino básico se-
gue como a etapa mais distante da 
meta de 5,2, estabelecida em 2021. 
No ano passado, o Brasil alcançou 
a nota 4,5, um pouco maior que os 
4,3 registrados no Ideb 2023. 

Mesmo com a defasagem de 
cinco anos nas metas, o ministro 
da Educação, Leonardo Barchini, 
mostrou-se otimista. Ele destacou 
que os índices são os mais altos já 
registrados no ensino brasileiro. 
“Nesses 20 anos, enfrentamos os 
três problemas históricos da edu-
cação: o acesso, que está pratica-
mente resolvido; a trajetória (flu-
xo escolar), que era um problema 
crônico no Brasil, com as piores ta-
xas do mundo há duas décadas; e a 
aprendizagem. O Ideb e o compro-
misso nacional foram criados para 
isso. O pacto da sociedade e as al-
terações legislativas, bem como a 
implementação de programas go-
vernamentais nos últimos 20 anos, 
visavam exatamente nos trazer até 

este momento”, afirmou. 
“Sobre não alcançar as metas, 

eu fico tranquilo com isso, porque 
a gente tinha de trocar o pneu do 
carro com o carro em movimen-
to, quando tem de trabalhar flu-
xo e acesso ao mesmo tempo que 
a proficiência, é natural que tenha 
muitas dificuldades”, acrescentou 
o ministro.

Em relação ao ensino médio, 
os representantes do MEC afir-
mam que os impactos das políti-
cas implementadas pelo governo 
federal na etapa ainda não foram 
captados nesta edição do Ideb, mas 
devem ter reflexos na próxima ava-
liação. “É natural que tenha muitas 
dificuldades. O Brasil nunca olhou 
para o ensino médio. Em 1988, 7% 
terminavam o ensino médio. Ago-
ra, são 80%. É uma escola tardia 
no Brasil, a gente está aprendendo 
a fazer o ensino médio agora”, co-
mentou o titular do MEC.

O ministro afirmou que o fato de 

o país não ter batido metas de 2021 
nos anos finais e no médio não im-
pedirá o MEC de traçar objetivos 
ousados para o Ideb. Barchini tam-
bém elogiou estados que pontua-
ram bem na avaliação, indepen-
dentemente do espectro político. 
“Temos experiências espetacula-
res. A gente tem na direita Goiás e 
Paraná, e temos na esquerda Cea-
rá e Piauí. Temos exemplos de que 
é possível fazer”, disse.

Os dados mostram melhoria na 
aprendizagem em português e em 
matemática, mas só nos anos ini-
ciais do fundamental os alunos têm 
nível adequado de aprendizagem. 
Nos anos finais do fundamental e 
no médio, o nível de aprendizagem 
é básico, conforme a escala de pro-
ficiência construída pelo Todos pe-
la Educação com base na matriz do 
Saeb. (Com Agência Estado)

* Estagiário sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza

Ranking 
pelo país

No Distrito Federal, 70 escolas 
de ensino médio e 156 de anos fi-
nais do ensino fundamental tive-
ram índice calculado. O Colégio 
Militar de Brasília, da rede federal, 
e o Colégio Militar Dom Pedro II, 
da rede distrital, lideram com 5,9. 
Em seguida aparecem o Centro de 
Ensino Médio Integrado à Educa-
ção Profissional e Técnica (Cemi 
EP) do Gama, com 5,7, e o Cen-
tro Educacional (CED) 08 do Ga-
ma, com 5,3.

Completam as dez primeiras 
posições o CED Taquara, em Pla-
naltina, com 5,1; os campi do Ins-
tituto Federal de Brasília (IFB) no 
Riacho Fundo e no Plano Piloto, 
com 4,8; o CED do Lago, no Lago 
Sul, com 4,6; e o CEM 01 do Gua-
rá e o CED 04 de Brazlândia, am-
bos com 4,5.

Do 6º ao 9º ano, o Colégio Mili-
tar Tiradentes tem a maior nota do 
DF, 7,4. O Colégio Militar Dom Pe-
dro II aparece com 7,3 e o Colégio 
Militar de Brasília, com 7,1.

O CED 08 do Gama, com 6,0, é a 
escola mais bem colocada entre as 
que não fazem seleção de ingresso. 
Depois vêm o CEF Polivalente, no 
Plano Piloto, com 5,9; o CEF 03 do 
Gama, com 5,8; e o CEF 04 de Bra-
sília, também com 5,8.

No ranking nacional, o estado 
do Ceará é referência. As dez pri-
meiras colocadas do país são todas 
do estado nordestino, e todas da re-
de municipal.

Em relação ao ensino médio, 
Goiás ocupa cinco das dez primei-
ras posições. Mas a unidade mais 
bem pontuada do país é a Escola 
Preparatória de Cadetes do Ar, da 
rede federal, em Barbacena (MM).  

SABATINA COM CANDIDATOS AO
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Realização: Produção:

Com a tradição de quem acompanha de perto a história de
Brasília, o Correio Braziliense realizará sabatinas com os
candidatos ao Governo do Distrito Federal nas Eleições 2026.

Cada entrevistado terá a oportunidade de detalhar suas metas e
soluções para áreas essenciais como segurança pública, saúde,
educação e economia.

11 DE AGOSTO
A PARTIR DAS 9H

Acompanhe a discussão ao vivo no YouTube
e redes sociais do Correio Braziliense

CORREIO.BRAZILIENSE
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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,128
(- 0,05%)

30/julho 5,061
31/julho 5,070
3/agosto 5,087
4/agosto                                     5,130

Bolsas
Na quarta-feira

0,09%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

31/7              3/8 4/8      5/8

178.000 177.726
0,49%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,925

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,91%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

POLÍTICA MONETÁRIA

Copom reduz juros 
para 14% ao ano

Selic tem quarto corte consecutivo no ano, mas BC mantém cautela e evita sinalizar nova redução na reunião de setembro

S
em surpresas, o Banco Cen-
tral anunciou, ontem, o 
quarto corte consecutivo de 
0,25 ponto percentual na ta-

xa básica de juros da economia (Se-
lic), para 14% ao ano, em decisão 
unânime. No comunicado divul-
gado ao final da reunião do Comi-
tê de Política Monetária (Copom), 
o BC procurou manter o tom mais 
cauteloso e não sinalizou se have-
rá um novo corte na próxima reu-
nião do comitê, em setembro.

A decisão de corte de juros foi 
unânime entre os sete diretores do 
colegiado liderado pelo presidente 
do BC, Gabriel Galípolo.

Apesar da desaceleração das 
pressões inflacionárias recentes e 
da perspectiva de queda de preço 
nos dados de curto prazo, o Copom 
destacou, no comunicado, que hou-
ve aumento das incertezas no cená-
rio externo, em grande parte, devido 
às indefinições da política monetária 
de economias avançadas e pelo con-
flito no Oriente Médio, “provocando 
volatilidade nos preços de ativos e 
commodities”, mas não mencionou 
o fenômeno climático El Niño, que 
deve pressionar preços daqui para 
frente. “Em decorrência da dinâmi-
ca dos riscos associados à evolução 
dos preços, o Comitê reafirma que 
a magnitude total do ciclo de cali-
bração será estabelecida à luz de no-
vas informações visando assegurar 
a convergência da inflação à meta”, 
destacou o documento, que tam-
bém incluiu aumento da preocu-
pação com a piora do quadro fiscal.

Entidades do setor produtivo 
elogiaram a medida, mas destaca-
ram que o tamanho do corte ain-
da é insuficiente para ajudar na re-
cuperação da atividade industrial, 
que enfrenta dificuldades para in-
vestir devido ao elevado custo do 
crédito. “Não há justificativa com-
preensível para a manutenção da 
taxa de juros, em um nível tão al-
to. A decisão do Banco Central pio-
ra a perspectiva para a indústria, já 
tão prejudicada pelas incertezas no 
cenário externo. Além disso, o cré-
dito caro compromete gravemente 
a renda das famílias, que já apre-
sentam níveis recordes de endi-
vidamento e inadimplência”, afir-
ma Ricardo Alban, presidente da 
A Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), em nota da entidade.

Com essa redução da Selic, 
os juros reais — descontada a 

inflação — o Brasil segue na li-
derança do ranking mundial de 
40 economias listadas, com ta-
xa real de 9,30% anuais, à frente 
de Rússia (9,09%) e de Colômbia 
(6,16%), conforme levantamen-
to da MoneYou e Lev Intelligen-
ce. Enquanto isso, o Japão, na lan-
terna do ranking, apresenta juros 
reais negativos de 1,42% anuais. 

Gastos públicos

O diretor da Instituição Fiscal 
Independente (IFI), Alexandre An-
drade, mostrou preocupação com 
a elevação de gastos do governo. 
Ele lembrou que o aumento segue 
em ritmo acelerado tanto que o es-
touro da regra de ouro – que im-
pede que o governo evite se endi-
vidar para cobrir gastos correntes 
– neste ano pode chegar a R$ 288 
bilhões, acima dos R$ 185 bilhões 
já autorizados pelo Congresso. “A 
regra de ouro não vem sendo res-
peitada desde 2019 e isso é preo-
cupante, porque contribuiu para a 
deterioração das contas públicas”, 
destacou Andrade.

O economista e ex-diretor do 
Banco Central Carlos Thadeu de 
Freitas Gomes ressaltou que, de-
vido ao desequilíbrio das contas 
públicas, o mercado continua exi-
gindo um prêmio de risco relevante 
para financiar a dívida pública, re-
fletindo dúvidas sobre o equilíbrio 
fiscal, o ambiente eleitoral e os ris-
cos externos. “O Banco Central está 
em uma sinuca de bico, porque es-
sa redução de juros continua dei-
xando os juros elevados, apesar de 
o ambiente de curto prazo ser de-
flacionário”, disse ele, em referência 
à recente desaceleração dos indi-
cadores de inflação, devido à que-
da dos preços dos alimentos. “Es-
tamos em um ambiente deflacio-
nário, mas, se o governo não fizer 
um ajuste fiscal, o Banco Central, 
se quiser continuar independen-
te, não vai ter espaço para reduzir 
os juros, porque o governo está gas-
tando muito e não ajuda na política 
fiscal”, alertou.

Luis Otávio Leal, economista-
-chefe da G5 Partners, também 
recordou que, depois dos ruídos 
da reunião do Copom de junho, o 
Banco Central resolveu ser mais su-
cinto no comunicado e evitar con-
tratempos, tanto que o número de 
palavras caiu de 847 para 654, pe-
las contas dele, e, ao mesmo tem-
po, deu sinais de que pode pausar 

 » ROSANA HESSEL o ciclo de corte de juros a partir de 
setembro, apesar de parte do mer-
cado ainda esperar uma nova re-
dução da Selic no próximo mês. 
“Olhando para frente, o BCB dei-
xou as portas abertas para um no-
vo corte de juros na reunião de se-
tembro, ao dizer que vai decidir ‘à 
luz de novas informações’, mas ao 
mesmo tempo, ao manter o balan-
ço de riscos assimétrico para cima, 
mostra que não seria nenhum sur-
presa que houvesse uma pausa no 
próximo Copom”, afirmou Leal, 
que aposta na manutenção dos 
juros em 14% até o fim do ano. Se-
gundo ele, atualmente, o merca-
do dá 55% de chance de um novo 
corte de 0,25 ponto percentual na 
Selic em setembro.

Rafael Cardoso, economista-
-chefe do Banco Daycoval, ressal-
tou que o Copom manteve as por-
tas abertas para novos cortes, mas 
adotou tom mais duro e reduziu 
a probabilidade de queda em se-
tembro. “As justificativas são várias 
para deixar essa opcionalidade na 
mesa. No entanto, ao olhar para a 
próxima reunião — e isso já estava 
presente na comunicação anterior 
—, o que se pode dizer atualmen-
te é que a probabilidade de queda 
em setembro existe, mas é subs-
tancialmente menor do que aque-
la observada em agosto. O diagnós-
tico é muito parecido com o apre-
sentado anteriormente pelo Ban-
co Central, com poucas alterações: 
um cenário internacional ainda in-
certo; uma atividade que modera, 
mas com o mercado de trabalho 
aquecido; e uma inflação que de-
sacelerou, mas permanece acima 
da meta”, explicou.

Helena Veronese, economista-
-chefe da B. Side Investimentos, 
avaliou que o Copom manteve uma 
postura levemente cautelosa ao re-
forçar riscos para a inflação e a de-
sancoragem das expectativas, mas 
trouxe algumas mudanças relevan-
tes em relação ao comunicado an-
terior. Ela destacou que ao justificar 
o corte “o Comitê não deixou claro 
um compromisso de continuidade 
do ciclo de flexibilização”. 

“Na prática, as próximas deci-
sões continuarão condicionadas à 
evolução da atividade, da inflação, 
das expectativas e do cenário ex-
terno. Nossa avaliação é que o co-
municado mantém aberta a possi-
bilidade de novos cortes, mas sem 
antecipar seu ritmo ou sua exten-
são”, afirmou.

A Polícia Federal concluiu ontem 
o inquérito aberto para apurar a ven-
da de R$ 12 bilhões de títulos podres 
do Banco Master ao Banco de Brasí-
lia (BRB). De acordo com investiga-
dores ouvidos pela reportagem, sob 
a condição de anonimato, as equipes 
policiais desvendaram o emaranha-
do de recursos envolvidos e a origem 
dos papéis fraudulentos.

O montante inicial surpreendeu 
os investigadores, que avaliaram 
que o esquema é muito maior do 
que se imaginava. Em julho, o Cor-
reio adiantou que a conclusão das 
diligências ocorreria no início de 

agosto. A Operação Compliance Ze-
ro, que investiga o esquema do Ban-
co Master, foi dividida em várias eta-
pas. Os prejuízos causados ao BRB 
estão presentes na primeira parte, 
pois estão em avaliação desde que o 
esquema criminoso foi descoberto.

Nos próximos dias, a Polícia Fe-
deral enviará o indiciamento dos 
envolvidos ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), e à Procuradoria-
-Geral da República. Entre os al-
vos estão Daniel Vorcaro, dono do 
Master, e Paulo Henrique Costa, ex-
-presidente do BRB. Paralelamen-
te, outras investigações vão conti-
nuar em curso, como o envio de di-
nheiro ao exterior, a participação 

de outros envolvidos, além da con-
tratação de influenciadores e jorna-
listas para atacarem o Banco Cen-
tral por meio das redes sociais.

O financiamento do filme Dark 

Horse e o suposto envolvimento de 
Flávio Bolsonaro ainda está na eta-
pa inicial das investigações. Fontes 
na corporação acreditam ser remo-
ta a chance da realização de busca 
e apreensão ou de prisões sobre es-
te trecho da investigação durante o 
período eleitoral, mas não descar-
tam a hipótese, a depender dos ru-
mos das diligências.

Outra etapa que ainda está em an-
damento é a que apura se ocorreu o 
envolvimento de autoridades locais 

do Distrito Federal, como deputados 
distritais, do ex-governador Ibaneis 
Rocha e do publicitário Thiago Mi-
randa no esquema. Em relação a es-
te grupo, ventila-se a possibilidade 
de ocorrer uma nova fase da opera-
ção para o cumprimento de manda-
dos de prisão e de busca e apreensão 
de passaporte nas próximas semanas.

Eventuais acordos de delação 
premiada podem atrasar a con-
clusão das diligências, caso tra-
gam informações relevantes e ain-
da desconhecidas pelos investiga-
dores. No entanto, neste momento, 
a única colaboração em tratativa é 
do advogado Daniel Monteiro, pre-
so em São Paulo.

 » RENATO SOUZA

PF conclui inquérito sobre Master x BRB
INVESTIGAÇÃO

Investigadores apuravam a venda de R$ 12 bi de títulos do Master ao BRB

Rovena Rosa/Agência Brasil
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Falta de regras claras é o maior gargalo

Juristas, especialistas e parlamentares concordam que a fragilidade regulatória atravanca o desenvolvimento do país

A 
necessidade de fortalecer 
a segurança jurídica para 
ampliar os investimentos 
privados em infraestrutura 

dominou os debates da abertura do 
8º Brasília Summit, promovido pe-
lo Lide — Grupo de Líderes Empre-
sariais em parceria com o Correio 

Braziliense, ontem. Integrantes do 
Judiciário, do Congresso Nacional 
e do sistema financeiro convergi-
ram na avaliação de que a previsi-
bilidade regulatória, estabilidade 
institucional e respeito aos contra-
tos são fatores decisivos para redu-
zir o déficit de investimentos e ace-
lerar projetos estratégicos no país.

O 8º Brasília Summit contou 
com uma abertura, para falar do 
tema em geral. No primeiro pai-
nel, foi discutido sobre “Seguran-
ça Jurídica como pilar para inves-
timentos em infraestrutura rodo-
viária, ferroviária e metroviária”. Já 
no segundo painel, foi falado so-
bre “Segurança Jurídica no setor 
de energia e transição energética 
no Brasil”. O evento terminou com 
uma palestra especial, concedida 
pelo deputado federal Arnaldo Jar-
dim (Cidadania-SP).

Ao abrir o encontro, o minis-
tro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Gilmar Mendes, afirmou que 
o Brasil ainda investe pouco mais 
de 2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em infraestrutura, percen-
tual considerado insuficiente pa-
ra atender às necessidades nacio-
nais. Ele apontou estimativas do se-
tor mostrando que o país precisa-
ria elevar esse índice para mais de 
4% do PIB para superar os garga-
los históricos em áreas como trans-
portes, energia, saneamento e in-
fraestrutura digital. “Essa diferença 
não será coberta apenas pelo orça-
mento público, permanentemente 
pressionado. Ela depende, em larga 
medida, do capital privado, nacio-
nal e estrangeiro. E o capital priva-
do, todos sabemos, não se mobili-
za por decreto, mas pela perspec-
tiva de retorno. É aqui que entram 
a confiança e sua pré-condição, a 
segurança jurídica”, alertou o ma-
gistrado, ao destacar que investi-
dores nacionais e estrangeiros bus-
cam ambientes marcados por esta-
bilidade institucional e previsibi-
lidade das regras. “Projetos de in-
fraestrutura são, por natureza, em-
preendimentos de longa matura-
ção. Uma concessão rodoviária ou 
ferroviária, um contrato de sanea-
mento, um projeto de geração ou 
transmissão de energia estendem-
-se por 20, 35 anos. Quem investe 
hoje precisa ter a certeza de que as 
regras pactuadas serão honradas 
ao longo de décadas, atravessan-
do diferentes governos. e diferen-
tes maiorias políticas. Sem confian-
ça legítima, não há planejamento 
empresarial e sem previsibilida-
de, ou o investidor não investe, ou 

Na palestra de abertura, o ministro do STF Gilmar Mendes lembrou que a insegurança jurídica acaba elevando o custo dos investimentos

 Carlos Vieira CB/DA Press

 » FERNANDA STRICKLAND

Em um setor com forte presen-
ça de concessões e modelos de Par-
ceria Público Privada (PPPs), a se-
gurança jurídica surge como uma 
necessidade para manter as malhas 
viárias do país em ritmo de cresci-
mento, com qualidade e previsibi-
lidade para os investidores. Foi o 
que destacaram os participantes do 
1º painel do Brasília Summit, que 
tratou sobre os investimentos em 
rodovias, ferrovias e sistemas de 
transporte metropolitano.

Durante as exposições, o pre-
sidente do Tribunal de Contas da 
União (TCU), Vital do Rêgo, defen-
deu o fortalecimento da segurança 
jurídica como condição essencial 
para ampliar os investimentos em 
infraestrutura e reduzir a litigiosi-
dade no Brasil. Segundo ele, a ins-
tituição vem adotando uma atua-
ção mais voltada à prevenção de 
problemas do que apenas à puni-
ção de gestores públicos. “Um ór-
gão de controle não pode ser ape-
nas repressivo ou sancionatório. O 

TCU precisa ter também um olhar 
pedagógico, ensinando o gestor an-
tes de puni-lo. O nosso órgão era 
muito visto como uma instituição 
que gerava medo”, disse.

Durante sua participação, Vital 
do Rêgo também afirmou que a se-
gurança jurídica deve ser entendida 
como um dever do Estado e desta-
cou o consensualismo como instru-
mento para aumentar a previsibili-
dade e reduzir conflitos. Na mesma 
linha, o diretor-executivo da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), Guilherme Theo Sampaio, 
acredita que o investidor busca uma 
“tríade primordial” antes de decidir 
onde alocar recursos: segurança, es-
tabilidade e previsibilidade.

“Como falar em previsibilidade 
em uma pandemia que nunca ima-
ginaríamos que aconteceria? Em 
guerras regionais que impactam a 
cadeia de insumos e suprimentos, 
que impactam a logística nacional 
e reorganizam dinâmicas políticas 
antigamente consolidadas”, desta-
cou o diretor.

Já o ex-ministro do Desen-
volvimento Regional, Gustavo 

Canuto, defendeu que a inovação 
tecnológica pode contribuir para 
ampliar a competitividade, forta-
lecer os investimentos e garantir 
maior segurança jurídica nos con-
tratos de concessão. Segundo ele, 
apesar de o país já contar com um 

amplo conjunto de normas regu-
latórias para o setor de infraestru-
tura, o principal ponto de atenção 
continua sendo a preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos.

“Já temos todos os marcos, 

todos os registros e todas as nor-
mas, mas há algo essencial, que é 
a cláusula pétrea: o equilíbrio eco-
nômico-financeiro dos contratos”, 
afirmou Canuto, completando que 
todo investimento envolve riscos 
e que a previsibilidade é deter-
minante para que empresas deci-
dam aplicar recursos em projetos 
de maior duração.

Proposta

O CEO da Acciona no Bra-
sil e head do Lide Infraestrutu-
ra, André De Angelo, defendeu 
a aprovação do Projeto de Lei 
7.063/17, que institui a nova Lei 
Geral de Concessões e Parcerias 
Público-Privadas (PPPs). A pro-
posta tem o objetivo de moder-
nizar a Lei de Concessões, que 
entrou em vigor em 1995, e a 
Lei de PPPs, de 2004. O texto, 
no entanto, está parado há mais 
de um ano no Senado Federal, 
após ter passado pela Câmara 
dos Deputados, sob a relatoria 
do deputado Arnaldo Jardim 
(Cidadania-SP).

Norma traz previsibilidade a investimentos
 » RAPHAEL PATI
 » PEDRO JOSÉ*

Para Vital do Rêgo, do TCU, segurança jurídica é dever do Estado

 Carlos Vieira CB/DA Press

» RAFAELA GONÇALVES
» MARIA BEATRIZ GIUSTI* 

A transição energética colocou 
o setor elétrico no centro da estra-
tégia de desenvolvimento do Brasil 
e aumentou a necessidade de um 
ambiente regulatório estável para 
atrair investimentos. O diagnóstico 
foi apresentado por representantes 
do governo, agências reguladoras e 
empresas durante o segundo painel 
do 8º Brasília Summit, com o tema 
“Segurança Jurídica no setor de ener-
gia e transição energética no Brasil”.

O diretor-geral da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel), San-
doval Feitosa, afirmou que o setor vi-
ve uma transformação acelerada com 
a expansão da eletrificação, impulsio-
nada pela mobilidade elétrica, digi-
talização e novos consumidores, co-
mo os data centers. “O setor de ele-
tricidade no mundo e no Brasil tem 
passado por constantes e importan-
tes mudanças. Definitivamente, en-
tramos na era da eletricidade”, disse.

Segundo Feitosa, a transição ener-
gética é uma oportunidade estratégi-
ca para o país. “A transição energética 
é um grande ativo geopolítico”, afir-
mou. Ele destacou que cerca de 70% 
do potencial de eletrificação brasilei-
ro está concentrado em eletromobili-
dade, indústria e agronegócio.

O diretor-geral da Aneel também 
defendeu a revisão dos subsídios do 
setor elétrico, que somam cerca de 
R$ 55 bilhões e pressionam as tarifas. 
“Precisamos imediatamente rever a 
política de subsídios no Brasil”, decla-
rou. Para Feitosa, o principal desafio 
é fortalecer a confiança dos investi-
dores privados. “Não há recursos pú-
blicos no Orçamento Geral da União 
para o setor de energia. Precisamos 
transmitir confiança para que o setor 
privado invista em energia”, afirmou.

O presidente da Associação Bra-
sileira de Agências Reguladoras 
(Abar), Vinicius Benevides, reforçou 
que a falta de investimentos em in-
fraestrutura reduz a competitividade 
do país. Segundo ele, o Brasil aplica 
cerca de 2% do PIB no setor, abaixo 
de outras economias. “Temos que 
reconhecer que investimos muito 
pouco. Não estamos avançando e, 
assim, perdemos espaço em relação 
ao resto do mundo”, disse.

Benevides destacou ainda a ne-
cessidade de autonomia das agên-
cias reguladoras para garantir segu-
rança jurídica. “Sem segurança jurí-
dica, sem as agências funcionando 
com plena autonomia, você não con-
segue atrair investidores”, afirmou.

Geopolítica

A vice-presidente de Regulação 
Institucional da Neoenergia, Solan-
ge Ribeiro, ressaltou que a geopolíti-
ca passou a influenciar diretamente 
as decisões empresariais. “A geopo-
lítica deixou de ser coisa de gover-
no e passou a ser coisa de empre-
sas”, disse. Para ela, confiança, esta-
bilidade regulatória e segurança ju-
rídica são ativos fundamentais para 
investimentos de longo prazo.

O diretor de Regulação da 
Light, Marcelo Delgado, defendeu 
que segurança jurídica e transição 
energética podem caminhar jun-
tas. “O desafio é construir uma sín-
tese entre estabilidade e inovação”, 
afirmou. Segundo ele, políticas de 
incentivo precisam ser avaliadas 
e ajustadas conforme a evolução 
tecnológica.

A diretora jurídica de compliance 
da Stratos, Tagie de Souza, destacou 
o papel da mineração na transição 
energética, diante da demanda por 
minerais críticos. “Falar de transição 
energética é falar de mineração, é fa-
lar de minerais críticos”, afirmou. 

Os participantes defenderam 
que o avanço da transição energéti-
ca dependerá de regras previsíveis, 
agências fortalecidas e capacidade 
de adaptação regulatória.

*Estagiários sob supervisão de 
Edla Lula

O desafio da 
nova era da 
energia

Os debatedores discutiram os caminhos para fortalecer a infraestrutura

 Carlos Vieira CB/DA Press

exige prêmios de risco que enca-
recem o serviço para o usuário fi-
nal”, salientou.

Na avaliação do ministro, a in-
segurança jurídica acaba elevan-
do o custo dos projetos e, conse-
quentemente, o preço pago pela 
população. Durante a apresenta-
ção, Gilmar também citou deci-
sões do STF que, segundo ele, con-
tribuíram para aumentar a previ-
sibilidade regulatória. Entre elas, 
destacou a validação do novo mar-
co legal do saneamento, conside-
rada fundamental para ampliar a 
eficiência e acelerar a universali-
zação dos serviços, além do reco-
nhecimento da constitucionalida-
de do Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI) e do Regime 

Diferenciado de Contratações Pú-
blicas (RDC).

Modernização

O deputado federal Arnaldo 
Jardim (Cidadania-SP), presiden-
te da Comissão Especial de Transi-
ção Energética da Câmara dos De-
putados, também defendeu o for-
talecimento das concessões e das 
parcerias público-privadas (PPPs) 
como instrumentos para ampliar 
os investimentos em infraestrutu-
ra. Segundo o parlamentar, a con-
solidação de instituições sólidas e 
de regras previsíveis é condição in-
dispensável para fortalecer a con-
fiança dos investidores. 

Jardim destacou que o modelo 

de concessões ganhou protagonis-
mo com a mudança do papel do 
Estado, que passou de executor 
direto dos serviços para regulador 
da atividade econômica. O depu-
tado lembrou que a Lei de Conces-
sões completa 30 anos e a Lei das 
PPPs chega aos 20 anos, defenden-
do uma atualização do marco legal 
para acompanhar as novas deman-
das do setor. 

Entre as propostas apresenta-
das estão a criação do conceito de 
“contrato vivo”, permitindo revisões 
mais dinâmicas dos contratos, que 
“estabelece regras de reequilíbrio 
econômico-financeiro e a possibi-
lidade de reequilíbrio antecipado 
diante de alterações relevantes, co-
mo os efeitos esperados da reforma 
tributária.”

Na avaliação do parlamentar, 
essas mudanças permitiriam re-
duzir custos tanto para concessio-
nárias quanto para os usuários dos 
serviços públicos. Outro ponto de-
fendido por Arnaldo Jardim foi o 
fortalecimento das agências regu-
ladoras. Segundo ele, esses órgãos 
precisam atuar com maior autono-
mia e estabilidade institucional. 
O deputado afirmou apoiar a pro-
posta de conceder status constitu-
cional às agências, consolidando-
-as como instituições permanen-
tes de Estado.

Representando o Banco de 
Brasília (BRB), o diretor de Ata-
cado e Governo, Bruno Wata-
nabe, afirmou que a missão da 
instituição é conectar crédito às 

necessidades da economia regio-
nal, financiando empresas, gover-
nos e projetos estruturantes capa-
zes de gerar emprego, renda e au-
mentar a competitividade.

Segundo ele, o banco atua por 
meio de linhas próprias de desen-
volvimento, operações com recur-
sos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO) e parcerias com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), amplian-
do o acesso ao crédito para proje-
tos de infraestrutura e desenvolvi-
mento regional. Para Watanabe, o 
Brasil possui grande demanda por 
investimentos em logística, mobili-
dade, saneamento e energia, mas o 
principal desafio está na criação de 
um ambiente institucional capaz 
de transformar esse potencial em 
projetos efetivamente executados.

Confiança

Na abertura do Lide de Segu-
rança Jurídica, João Doria, funda-
dor do Lide, afirmou que a segu-
rança jurídica se consolidou como 
uma das principais preocupações 
de investidores interessados em 
aplicar recursos no Brasil. Segun-
do ele, a alternância de governos e 
de orientações políticas faz parte 
do ambiente democrático e é ab-
sorvida pelo mercado, mas a falta 
de previsibilidade nas regras repre-
senta um obstáculo para a chegada 
de novos investimentos, especial-
mente em projetos de longo prazo. 
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GUERRA NO LESTE EUROPEU 

Defesa vulnerável  
Rússia aproveita escassez de interceptadores e dispara 24 mísseis balísticos contra Kiev, capital da Ucrânia. Ofensiva   

contou com aeronaves não tripuladas e deixou 17 mortos. Zelensky faz novo apelo a aliados ocidentais e aciona a Otan 

A 
consultora de comunica-
ções Mila Kniazka-Khano-
va, 43 anos, teve uma noite 
difícil e insone, assim co-

mo todos os moradores de Kiev. 
“Consegui chegar ao abrigo an-
tibombas mais próximo de ca-
sa, onde fiquei até o fim do alar-
me, escutando várias explosões 
ecoando pela capital. Foi assus-
tador”, contou ao Correio. “Em 
tempos assim, manter contato 
com a família e com amigos me 
ajuda a lidar com a situação.”

Por sua vez, Olexiy Haran, profes-
sor de política comparativa da Uni-
versidade Nacional de Kiev-Mohyla, 
disse à reportagem que explosões 
atingiram um armazém do ser-
viço postal a três quadras de sua 
casa. “Foi uma noite muito com-
plicada. Não existe lugar seguro 
em Kiev.” Durante a madruga-
da, mísseis balísticos e drones 
suicidas mataram ao menos 17 
pessoas na capital e no entor-
no. A ofensiva da Rússia tirou 
proveito da escassez de inter-
ceptadores de mísseis balísti-
cos e expôs a fragilidade da de-
fesa antiaérea. A Força Aérea 
da Ucrânia chegou a lançar uma 
alerta sobre uma onda de mísseis 
balísticos a caminho de Kiev. 

O presidente da Ucrânia, Volo-
dymyr Zelensky, confirmou que a 
Rússia tinha disparado 24 mísseis e 
115 drones com propulsão a jato. O 
sistema de defesa antiaérea neutra-
lizou 98 aeronaves não tripuladas, 
mas todos os mísseis impactaram o 
solo. “Estamos trabalhando ao má-
ximo com todos os parceiros que 
possam nos ajudar com o forne-
cimento de mísseis interceptado-
res, para proteger contra esses ata-
ques russos totalmente injustifica-
dos contra vidas e infraestrutura ci-
vil”, declarou Zelensky. Ele conver-
sou com Mark Rutte, secretário-ge-
ral da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan). “Mark está 
bem informado sobre as ameaças, 
e temos coordenado nossos esfor-
ços em relação aos países que pos-
suem os mísseis necessários e a ca-
pacidade de ajudar”, escreveu. 

Para o presidente, é “crucial” elimi-
nar a burocracia e tomar decisões polí-
ticas. “Literalmente todos os dias, a de-
terminação de nossos parceiros na Eu-
ropa e na América define a vida das pes-
soas aqui na Ucrânia. Agradeço a dispo-
sição em explorar oportunidades e tra-
balhar com a Ucrânia no fornecimento 
dos itens de que precisamos.”

Diretor da ONG Eurasia De-
mocracy Initiative (em Kiev), Pe-
ter Zalmayev reconheceu uma 

 » RODRIGO CRAVEIRO

Homem caminha diante de corpos armazenados em sacos mortuários, em estação ferroviária de Kiev: civis na linha de fogo dos bombardeios

Mykola Tymchenko/AFP)

Companhias de navegação e se-
guros, bem como os governos de ter-
ceiros países e o mercado de petróleo, 
aguardavam, ontem, uma confirma-
ção para o anúncio do Irã sobre um 
acordo que teria concluído com o vi-
zinho Omã para estabelecer uma ro-
ta para o tráfico de cargas pelo Es-
treito de Ormuz, objeto de disputa 
e palco de escaramuças entre forças 
iranianas e norte-americanos des-
de o início da guerra, no último dia 
de fevereiro. A chancelaria de Teerã 
afirma ter definido com o sultanato 
um acerto temporário, à margem de 
negociações que o presidente Donalt 
Trump sustenta estar mantendo com 
a República Islâmica — que desmen-
te a versão da Casa Branca.

“As coordenadas geográficas da 
rota planejada foram acordadas por 
ambas as partes”, disse o porta-voz 
Esmaeil Baqaei à agência de notícias 
estatal Irna. Os dois países, adian-
tou, trabalham em uma “declaração 

conjunta”, desde que “terceiros não 
obstruam o processo” — referência 
quase explícita a Trump. “A declara-
ção conjunta, que contém as princi-
pais considerações e pontos do acor-
do, também se encontra na fase final 
de revisão e redação.”

O Irã assumiu, de fato, o controle 
do Estreito de Ormuz, via marítima 
estratégica para o comércio mun-
dial de energia, desde que sofreu 
os primeiros bombardeios dos 
EUA e de Israel. Ao longo desses 
mais de cinco meses, Trump tem 
insistido, reiteradamente, que se-
ria o Irã quem o procura com o 
pedido de negociações sobre o es-
treito. Tinha, inclusive, antecipa-
do que buscaria arranjos com Omã, 
seu vizinho do outro lado do estrei-
to, e desde o fim de semana vinha 
anunciando uma solução para “as 
próximas horas ou dias”.

Em seu informe, Baqaei disse 
a jornalistas que os diálogos com 

Omã avançavam para a conclusão 
de um acordo abrangente sobre 
uma gestão compartilhada entre os 
dois países — incluindo a cobran-
ça de taxas. O porta-voz alertou, po-
rém, que o acerto com Omã sobre 
as rotas não significa que Ormuz 
tenha se tornado de pronto segu-
ro para todos os navios em trânsi-
to. “Os fatores que tornam o estreito 
inseguro seguem existindo por par-
te dos EUA, em particular pelo blo-
queio (aos portos iranianos) e por 
outras ações agressivas e ameaça-
doras contra o Irã e seus interesses.”

Mar Vermelho

Em outra frente da guerra naval 
desdobrada do conflito, a milícia xii-
ta pró-Teerã dos houthis, que trava 
uma guerra civil no Iêmen, anunciou 
ter atacado ontem dois petroleiros da 
Arábia Saudita — que apoia e arma o 
governo. Uma das embarcações foi 

atingida no Golfo de Aden, na costa 
iemenita, e a outra ao largo de Yanbu, 
cidade portuária saudita no Mar Ver-
melho. Na véspera, uma embarcação 
carregada com explosivos atingiu um 
cargueiro indiano — o primeiro navio 
mercante afundado na área desde o 
início da guerra. O governo iemenita 
acusou os houthis.

Os rebeldes, que controlam diver-
sas partes do país, impuseram um 
bloqueio marítimo à Arábia Saudita 
em 22 de julho. Essa obstrução amea-
ça a capacidade saudita de exportar 
petróleo evitando as incertezas — e o 
custo elevado dos seguros — do trá-
fego pelo Estreito de Ormuz. A esca-
lada no litoral do Iêmen ameaça pro-
vocar nova alta nas cotações do petró-
leo, principalmente pela posição es-
tratégica dos huthis diante do Estrei-
to de Bab al-Mandab, que dá entrada 
ao Mar Vermelho pelo sul. A saída pe-
lo norte, através do Canal de Suez, dá 
passagem para o Mediterrâneo.

Irã anuncia acordo sobre Ormuz
ORIENTE MÉDIO

Cargueiro ancorado na costa dos Emirados Árabes, no Golfo Pérsico

AFP

As exportações marítimas de pe-
tróleo bruto saudita através do Es-
treito de Bab al-Mandab multiplica-
ram-se por oito entre março e mea-
dos de julho de 2026, em compara-
ção com o mesmo período de 2025, 

segundo dados da empresa de in-
formação sobre transporte maríti-
mo Kpler. Em junho, elas se apro-
ximaram da marca de 100 milhões 
de barris, ante os 7 milhões regis-
trados em fevereiro. 

situação “preocupante”. “A aritmé-
tica é ruim. Dos 24 mísseis russos 
lançados hoje (ontem), nenhum foi 
interceptado. O fato é que, mesmo 
se houver vontade política nos EUA 
para suprir a Ucrânia com mísseis 
Patriot, isso custa muito. Em mé-
dia, são necessários dois Patriot pa-
ra derrubar um míssil balístico. Os 
EUA podem fabricar apenas 1.500 
deles por ano. Mesmo se Donald 
Trump concedesse licença a Kiev 
para produzir o armamento, leva-
ria anos. A Ucrânia precisa come-
çar a fabricar os próprios mísseis 
de interceptação balística o quan-
to antes”, disse ao Correio. 

Compromisso

Olexiy Haran admitiu que o país 
não tem mísseis antibalísticos su-
ficientes. “A comunidade interna-
cional não está engajada o bastan-
te. Parte do motivo é que os mís-
seis Patriot foram deslocados para 
o Oriente Médio. Não recebemos 
interceptadores, temos alguns, mas 
são insuficentes contra mísseis ba-
lísticos. O que a Rússia tem feito é 
impor um terror aos civis.”

Por sua vez, Mila externou o me-
do de conhecer alguma das vítimas 
dos bombardeios. “Um dos mísseis 
caiu perto da casa da minha mãe 
e atingiu um prédio. É muito im-
portante que o Ocidente nos ajude 
com interceptadores. Centenas de 
milhares de vidas ucranianas de-
pendem disso”, desabafou. 

Um incidente que envolveu pelo 
menos um drone com um dispositi-
vo explosivo levou à suspensão tem-
porária do tráfego aéreo no Aeroporto 
de Leipzig, na Alemanha, um impor-
tante centro logístico para a Organiza-
ção do Tratado do Atlântico do Norte 
(Otan) e para o envio de equipamen-
tos militares e civis para a Ucrânia. Na 
Alemanha, país que tem apoiado ati-
vamente a Ucrânia desde o início da 
invasão russa em fevereiro de 2022, o 
embaixador ucraniano acusou Mos-
cou desde o início do incidente, em 
entrevista à Welt TV. “Quem mais po-
deria ser, senão a Rússia?”, questionou 
Oleksii Makeiev.

Na noite de terça-feira, o tráfego 
aéreo foi interrompido por duas ho-
ras no aeroporto no leste da Alema-
nha após a descoberta de um dro-
ne que, segundo investigadores 
alemães, carregava um “dispositi-
vo explosivo não identificado”, que 
foi posteriormente desativado. Um 
avião teve que abortar seu pouso no 
aeroporto e, em seguida, colidiu no 
ar com um objeto desconhecido, mas 
depois aterrissou em outro terminal 
em segurança, informou o governo.

O incidente ocorre em um mo-
mento em que a Alemanha vem 
alertando há meses sobre tentativas 

Drone com explosivo afeta aeroporto da Alemanha

Robô usado para a desativação de bombas opera perto de avião ucraniano, em Leipzig: tráfego aéreo suspenso 

Hendrik Schmidt/DPA/AFP

de sabotagem, desinformação e ata-
ques cibernéticos originados de po-
tências estrangeiras hostis, particu-
larmente a Rússia.

Uma aeronave “aparentemente co-
lidiu” com outro objeto enquanto recu-
perava altitude após não conseguir pou-
sar no Aeroporto de Leipzig/Halle, que 
foi temporariamente fechado antes da 

descoberta do drone, confirmou o Mi-
nistério do Interior alemão.

Um avião de passageiros vindo de 
Maiorca, assim como vários aviões de 
carga com destino à cidade, tiveram 
que ser desviados para outros aero-
portos. Apesar do impacto, o avião 
conseguiu aterrissar no aeroporto 
de Hanôver, também utilizado pelas 

Forças Armadas da Alemanha, pela 
Otan e para o transporte de carga com 
destino à Ucrânia, informou o porta-
-voz do ministério, Leonard Kamins-
ki, em entrevista coletiva em Berlim. A 
Alemanha e outros países europeus 
têm observado drones sobrevoando 
locais sensíveis, como aeroportos, ba-
ses militares e instalações industriais.

“Ao longo desses anos vivendo em 
Kiev, cidade constantemente sob fogo 
russo, aprendi a distinguir os sons de 
mísseis, drones Shahed e intercep-
tadores. As explosões de impactos e 
de interceptações são diferentes. Re-
centemente, tem havido muito me-
nos interceptações do que antes. Isso 
significa que cada novo bombardeio 
russo pode ser o último para qualquer 
um de nós em Kiev.”

MILA KNIAZKA-KHANOVA, 
43 anos, consultora de 
comunicações, moradora de Kiev 

Eu acho... 

Arquivo pessoal 
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A 
revogação do visto da embaixado-
ra Maria Luiza Viotti coloca para 
o governo brasileiro o desafio de 
orientar a diplomacia no momen-

to mais baixo em dois séculos de relações 
com os Estados Unidos — primeiro país a 
reconhecer a nossa independência, já em 
1824. A crise coincide com a rápida dete-
rioração dos laços com outro parceiro de 
primeira ordem, a Argentina de Javier Mi-
lei. Em resposta a seguidas ofensas dirigi-
das ao presidente Lula e à reiterada recusa 
a apresentar desculpas, o Itamaraty comu-
nicou formalmente a decisão de "rebaixar 
as relações": o embaixador brasileiro não 
retornará a Buenos Aires até que esse com-
portamento mude, e a chancelaria argenti-
na foi convidada a chamar de volta seu re-
presentante em Brasília.

A menos de dois meses do primeiro tur-
no da disputa pelo Planalto, as turbulências 
simultâneas em dois pontos focais da frente 
externa, antes de tudo, não se afiguram como 
coincidência. Um dos pivôs, Milei, é o prin-
cipal expoente da atual onda de extrema-di-
reita na vizinhança imediata do país. O outro, 
Donald Trump, é o seu padrinho político. Os 
laços de ambos com o bolsonarismo produ-
zem impacto eleitoral incontornável, impos-
sível de ser subestimado: como nunca antes, 
a política externa fará sentir sua presença no 
debate de campanha.

Fazem parte do jogo as esperadas ma-
nifestações não apenas dos desafiantes de 

Lula, mas de diferentes personagens e insti-
tuições que se alinham a eles, como os Clu-
bes Militares. Expor as próprias opiniões — 
assim como absorver os contraditórios — é 
da essência do debate democrático. Mas não 
exatamente simétricas as posições: a oposi-
ção pode permitir-se apenas opinar; o can-
didato à reeleição é também o presidente. A 
ele cabe também decidir e, sobretudo, agir.

Para o Planalto e o Itamaraty, a incógni-
ta está em encontrar o tom exato da respos-
ta a ambos os desafios. Na pendência com 
Washington, a sanção imposta à embaixa-
dora — uma diplomata de credenciais só-
lidas que já representou o Brasil na Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) — co-
loca limites à diplomacia brasileira no tra-
to profissional e técnico de impasses como 
o das tarifas comerciais. São questões que 
impactam importantes setores econômi-
cos e demandam soluções o quanto antes. 
No caso da Argentina, o afastamento difi-
culta ainda mais os esforços, no âmbito do 
Mercosul, para ampliar mercados externos 
e compensar perdas nas trocas com os Es-
tados Unidos — evitando a armadilha de 
apostar todas as fichas na China. 

Lula terá também seus momentos de pa-
lanque. Neles, poderá rebater os adversá-
rios internos e mesmo contestar os desafe-
tos externos. Mas, de volta ao gabinete, terá 
de despir a pele de candidato para agir e de-
cidir como chefe de Estado. Lá, o que deve 
prevalecer é o interesse do país.

Crise para o 
palanque 
e o gabinete

Escutemos os pedidos de socorro 

CIDA BARBOSA

cidabarbosa.df@dabr.com.br

No vídeo, o garotinho, de apenas 3 anos, 
chora para não ir para a casa do pai. A mãe 
pergunta por quê. E a resposta: "Porque ele 
me bate". No dia seguinte, a criança foi en-
contrada morta… na casa do pai. O diretor 
do Instituto Médico Legal de Palmas, Eduar-
do Godinho, afirmou que o menino sofreu 
"muita violência". Segundo ele, houve lace-
ração intestinal e hemorragia interna e ex-
terna. "Muita violência, sinais de violência 
pela face, intestinal", disse à TV Anhanguera.

A polícia ainda investiga as circunstâncias 
da morte, mas o legista já descartou a versão 
contada pelo pai de que o garotinho se afo-
gou na piscina. "Não tem indício nenhum 
de afogamento. Ali foi realmente outro tipo 
de trauma." Segundo o G1, o laudo aponta, 
também, para violência sexual e que a morte 
ocorreu com "crueldade, insensibilidade, in-
diferença e multiplicidade de lesões".

A morte dessa criança — com todos os 
indícios de um assassinato brutal — deixa 
a sensação de que poderia ter sido evitada. 
Primeiro, porque o pai tem histórico de vio-
lência doméstica, inclusive contra a mãe do 
menino, que registrou dois boletins de ocor-
rência em 2023. Em um deles, ela apresen-
tou um áudio em que o ex-companheiro dis-
parava ofensas e a ameaçava: "Te meto uma 
bala na cara". Como é que um sujeito agres-
sivo assim tinha acesso ao garotinho sem su-
pervisão? A Justiça foi acionada contra ele?

Além disso, o próprio menino relatou 
que era espancado. Ficou claro, no choro 
sentido dele no vídeo, que sofria quando 
estava com o pai. Por que não foi ouvido? 
A advogada da mãe disse que a mulher ha-
via relatado várias outras ocasiões em que 
o filho voltou machucado das visitas, mas, 
por medo ante as ameaças do ex-compa-
nheiro, a cliente não permitiu que se bus-
cassem medidas para afastá-lo do agressor.

Crianças vítimas de abusos nem 
sempre contam o que estão passando, 

geralmente por medo, mas dão sinais. São 
indícios como choro sem motivo aparen-
te, vômitos, diarreia, ansiedade, tristeza 
constante, pesadelos frequentes. Lesões 
físicas, sem explicação plausível, também 
falam por elas. O garotinho de Palmas, po-
rém, contou claramente o motivo de não 
querer a companhia do pai.  

Isso me lembrou do caso de Henry Bo-
rel, 4 anos. Ele relatou e sinalizou que es-
tava em profundo sofrimento, disse ao pai 
que "o tio machuca". Mudou de compor-
tamento, vivia aterrorizado, chorava e tre-
mia quando estava diante do padrasto, o 
sádico que o martirizava. Também apare-
cia com lesões pelo corpo. Mesmo com to-
das as indicações, não foi salvo.

Relembro aqui declarações de Marco 
Gama, da Sociedade Brasileira de Pedia-
tria, publicadas pelo site da entidade, que 
continuam atuais: "As situações de violên-
cia doméstica que levam à morte crianças 
e adolescentes costumam ser casos crôni-
cos, repetitivos, de violência progressiva, 
em que a vítima não recebeu a assistência 
e as medidas de proteção que deveriam 
ter sido tomadas para mantê-la viva, tan-
to dos outros familiares como da socieda-
de e do Estado”.

É obrigação de cada um de nós estar-
mos atentos aos sinais de maus-tratos con-
tra crianças e adolescentes, darmos crédito 
aos relatos que fazem e buscarmos socorro. 
Neste momento, há um sem-número deles 
vivendo rotina de violência. É sofrimen-
to real, severo, mas que, por vezes, acaba 
minimizado, naturalizado por familiares, 
parentes, amigos, vizinhos. A polícia e a 
Justiça estão aí para agir contra os covar-
des que estupram, torturam e matam me-
ninas e meninos, mas uma atitude nossa, 
uma denúncia, tem potencial de cessar a 
violência e impedir que chegue a um ponto 
em que é tarde demais para agir. 
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Insegurança na Torre

Na última terça, foi realizada mais uma operação po-
licial na Feira da Torre de TV. Estamos atônitos e abis-
mados com pequenos furtos e arrombamentos de carro 
nos estacionamentos (objetos no interior de carro, tele-
fone nos box). Os marginais, pessoas em situação de rua 
e alguns andarilhos perturbam feirantes e turistas ou 
clientes de Brasília, principalmente sábados e domin-
gos, pedindo ou ameaçando as pessoas. Isso tem nos 
levado a preocupação, inclusive porque, vez por outra, 
acha-se arma branca. Brigas e arruaças são uma cons-
tante, especialmente no período noturno, quando todos 
os boxes estão fechados e vulneráveis. Ali, dormem mais 
de 200 pessoas em barracas, papelão. Fazem necessida-
des nas frente dos boxes. Já houve morte em nossa fei-
ra. Ontem, segundo ouvi falar, mataram um cachorro. A 
governadora Celina Leão e suas secretarias responsáveis 
por aquele logradouro devem agir com rigor ou teremos 
nossos boxes arrombados e roubados. Com a palavra a 
senhora governadora do Distrito Federal. Ou se age, ou 
teremos nossa Feira virada em uma Cracolândia. 

 » José Monte Aragão 

Sobradinho

Etanol na gasolina

Quem quer usar etanol no carro tem a opção sepa-
rada, mas forçar as pessoas a usarem o etanol mistu-
rado com a  gasolina e, com isso, danificarem os seus 
veículos, além de manter o preço elevado dessa gaso-
lina que é uma porcaria, é muito ruim. Não precisa ser 
muito inteligente para perceber que isso é para forçar 
as pessoas a trocarem o carro tradicional pelo carro 
elétrico e, com isso, quebrar as montadoras de carros 
de combustíveis. O problema é: quais garantias quem 
tem esses carros vai ter no futuro se, agora, já estão 
com maracutaia com a gasolina? 

 » Célio Saldanha

Brasília

Antivacinas 

Os brasileiros que não estão se vacinando ou não le-
vando seus filhos para serem vacinados são criminosos. 
Estão provocando a possibilidade do retorno de doen-
ças antes erradicadas. Sim, antes do bolsonarismo, a 
partir de 2017. Afinal, a extrema-direita brasileira segue 
os preceitos da mundial, incluindo o movimento antiva-
cinas. Nada poderia ser pior em pleno século 21 do que 
assistir à baixa cobertura vacinal pela sociedade que, 
em vez de se proteger e aos seus filhos, se expõe a doen-
ças que em alguns casos levam a óbito.

 » Rafael Moia Filho 

Bauru (SP)

Decepção

A revogação do visto da embaixadora brasileira 
nos Estados Unidos é um gesto político que sinaliza 
a intenção, segundo o Planalto, de interferir no pro-
cesso eleitoral brasileiro. Isso não é novidade, por-
que um certo candidato à Presidência da República 
e representante do povo vangloriou-se de ter aces-
so ao Trump e de pedir sanções contra o próprio país 
que diz querer governar. Conseguiu brilhantemente 
criar um clima hostil e aumentar a tensão bilateral. Se 

ganhar a eleição, vai conseguir reverter isso? Vai trans-
formar o Brasil no 51º estado americano? Se perder, 
nós, o povo brasileiro, vamos ter de penar com a infla-
ção e o desabastecimento? Iludi-me pensando já ter 
visto de tudo nesta vida! Que decepção!

 » Paccelli M. Zahler 

Sudoeste

Brasileiros na F1

O Brasil pode voltar a ter dois representantes no grid 
da Fórmula 1 em um curto espaço de tempo. Campeão 
da Fórmula 3, Rafael Câmara é um dos nomes que ga-
nham força para a temporada de 2027 e aparece ligado a 
Haas e Cadillac. Reforço nas pistas, Rafael Câmara mira 
vaga ao lado de Gabriel Bortoleto na Fórmula 1. 

 » José Ribamar Pinheiro Filho

Asa Norte 

Se não melhorar a segurança pública, 

os eletropostos de recarga de carros 

elétricos terão o mesmo destino dos 

caixas eletrônicos: cada vez mais 

raros. Não dá para acreditar, mas tem 

shopping que não tem caixa eletrônico. 

Marcos Figueira  — Sudoeste 

Terrorismo made in Brasil: daqui a pouco 

o caso vira filme ou série no streaming, 

e os autores viram celebridades.

Abrahão F. do Nascimento  — Águas Claras

Escândalo na cozinha do Planalto 

derruba Marcola da campanha de 

Lula. Agora a culpa é da lobista? 

Vamos verificar os próximos passos. 

Noel Samways — Curitiba (PR)

CLDF reabre trabalhos e prevê semestre 

focado em projetos prioritários. 

O principal projeto: eleições.

Ana Maria de Faria — Brasília

Neymar só respondeu à altura. Ele 

foi provocado durante todo o jogo 

contra o Remo. Quem fala o que 

quer, escuta o que não quer!

Carla Silva — Belém (PA)
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» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição
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T
oda vez que o tema volta à mesa, a receita 
já vem pronta. Desindexar o salário mí-
nimo do crescimento do PIB. Afrouxar 
os pisos constitucionais de saúde e edu-

cação. A justificativa é sempre a mesma: não há 
alternativa, o país precisa escolher entre o ajus-
te e o abismo. Há, de fato, um problema real. As 
despesas obrigatórias crescem mais rápido que 
a receita, e a trajetória da dívida pública preo-
cupa quem acompanha o tema com seriedade.

O que incomoda não é o diagnóstico. É a cer-
teza com que se encerra o debate antes mesmo 
de ele começar, como se existisse apenas um ca-
minho possível e ele passasse, inevitavelmente, 
pelo bolso de quem tem menos margem para re-
clamar. Setenta por cento dos benefícios do INSS 
seguem o salário mínimo. O SUS depende de seu 
piso constitucional para manter o atendimento 
onde ele é mais necessário. Quando a sustenta-
bilidade fiscal escolhe justamente esses dois al-
vos como prioridade, cabe perguntar: por que o 
ajuste começa sempre por quem mais depende 
do Estado? E, afinal, quem deve pagar essa conta?

Porque existe outra estrutura no orçamento 
brasileiro e ela raramente é submetida ao mesmo 
rigor crítico. Em 2026, o Congresso reservou R$ 
61 bilhões para emendas parlamentares, a maior 
parte de execução obrigatória. É mais do que o 
país investe no PAC. As renúncias fiscais conce-
didas a empresas e setores ultrapassam a meio 

trilhão de reais por ano, mais de um quinto da 
arrecadação federal, crescendo continuamente 
há duas décadas e concentradas, em sua maior 
parte, nas regiões mais ricas. O próprio ministro 
da Fazenda classificou esse conjunto como uma 
caixa-preta do orçamento.

A economia política chama esse fenômeno de 
institucionalismo discursivo: certas ideias se tor-
nam dominantes não necessariamente porque 
venceram o debate, mas porque seus defenso-
res ocupam espaços privilegiados de influência. 
Não se trata de questionar a boa-fé de ninguém. 
Trata-se de reconhecer que muitos dos econo-
mistas mais influentes trabalham em bancos e 
gestoras de patrimônio, setores diretamente afe-
tados pela remuneração da dívida pública. Isso 
não invalida seus diagnósticos, mas ajuda a en-
tender por que, entre várias soluções possíveis, 
sempre a mesma chega primeiro às manchetes.

Wolfgang Streeck descreveu esse deslocamen-
to ao distinguir o povo que vota do povo que fi-
nancia o Estado. Quando as decisões sobre as 
prioridades do orçamento passam a dar mais pe-
so às expectativas de quem empresta dinheiro ao 
governo do que as necessidades de quem depen-
de da aposentadoria, da saúde e dos outros servi-
ços públicos, a democracia perde seu equilíbrio. 
O interesse financeiro passa a influenciar mais do 
que o interesse da maioria da população, dos que 
mais precisam do Estado. No Brasil, Leda Paula-
ni já alertava, há quase duas décadas, que a po-
lítica econômica frequentemente prioriza man-
ter a confiança de quem financia a dívida públi-
ca, mesmo quando isso limita o crescimento da 
economia e o bem-estar da população.

Reconhecer esse quadro não significa negar 
a necessidade de ajuste. Significa que ele deve 
ser feito sem impor o maior sacrifício justamen-
te a quem depende do Estado para viver com 

dignidade. Não se trata de privilégio, mas de jus-
tiça social. Existem alternativas que raramente re-
cebem igual atenção: revisar benefícios tributários 
com prazo efetivo de validade; tributar dividen-
dos, hoje isentos; reformar o sistema de emendas 
parlamentares impositivas; e, caso a desindexação 
avance, fazê-la de forma gradual, distinguindo be-
nefícios previdenciários das políticas assistenciais, 
como o Benefício de Prestação Continuada - BPC.

Há ainda um efeito pouco lembrado. Desde 
2006, a valorização do salário mínimo tornou-
-se um dos principais motores do consumo das 
famílias de menor renda, sobretudo nas peque-
nas e médias cidades. Esse dinheiro movimenta 
o comércio local, sustenta prestadores de serviço 
e alimenta a economia de milhares de pequenos 
empreendedores. Reduzir esse mecanismo em 
troca de um benefício futuro e incerto significa 
impor uma perda imediata justamente a quem 
dispõe de menos proteção. É também retirar re-
cursos da economia real. A renda das famílias 
mais pobres retorna rapidamente ao consumo, 
movimentando o comércio, os serviços e os pe-
quenos negócios das comunidades. Já a renda 
dos mais ricos tende, em maior proporção, a per-
manecer aplicada no sistema financeiro.

O Brasil não carece de conhecimento técni-
co para enfrentar seu desafio fiscal. O que falta 
é abrir espaço para que diferentes caminhos se-
jam discutidos com o mesmo respeito concedido 
à solução de sempre. A pergunta central já não 
é se o ajuste é necessário. É como ele será feito e 
sobre quem recairá seu custo. Enquanto essa dis-
cussão permanecer restrita a um único roteiro, o 
ajuste continuará recaindo sobre quem sempre 
paga a conta e poupando quem quase nunca par-
ticipa dela. Afinal, a pergunta que o Brasil ainda 
não fez é a mais importante de todas: quem de-
ve pagar a conta do ajuste?

»  GIOVANNI BEVILAQUA
Doutor em economia

O ajuste fiscal e a pergunta 
que o Brasil precisa fazer

O
s motivos pelos quais um estudante dei-
xa de concluir a última etapa da educa-
ção básica no Brasil são relativamente 
bem conhecidos — entre eles, a neces-

sidade de trabalhar. E por essa razão o governo 
federal lançou, em 2024, o programa Pé-de-Meia, 
como um mecanismo de levar renda a esse es-
tudante de ensino médio e evitar que ele deixe 
os bancos escolares. Já há indícios de que o pro-
grama tem impacto na redução da evasão esco-
lar. Segundo o Ministério da Educação (MEC), a 
taxa de abandono escolar no ensino médio caiu 
de 3,8% em 2023 para 2,2% em 2025 — ou seja, 
cerca de 42% em dois anos. 

Para contribuir com esse debate, o Todos Pela 
Educação lançou um estudo tomando como refe-
rência os recentes dados da Pnad (Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios) Contínua, de res-
ponsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), atualizando, em termos quan-
titativos, os motivos pelos quais os estudantes não 
concluem o ensino médio no Brasil até os 19 anos.

A primeira boa notícia desse estudo é que a 
taxa de conclusão vem aumentando gradual-
mente de 2016 a 2025. De 57,5% em 2016, essa 
taxa passou para 74,3% em 2025 — portanto, es-
tamos falando de um crescimento de 16,8 pontos 
percentuais. E, como disse, esse crescimento foi 

consistente de 2016 para 2025. Mas há diferenças 
importantes nos indicadores por raça/cor e de 
região para região. Por exemplo, em 2025, a taxa 
de conclusão na Região Nordeste foi de apenas 
69,3%, enquanto na Região Sudeste ela alcan-
çou 79,6%. Com relação ao indicador por raça/
cor, entre brancos e amarelos a taxa de conclu-
são em 2025 foi de 81,7%, enquanto entre pretos, 
pardos e indígenas essa taxa foi de apenas 69,5%. 

É ainda interessante verificar tais diferenças 
tomando como referência a renda. Entre os 20% 
mais ricos, 94,2% dos jovens concluíram essa 
etapa até os 19 anos, mas, entre os 20% mais po-
bres, esse percentual desaba para 61,1% — uma 
diferença de 33,1 pontos percentuais. Como diz 
o próprio relatório do Todos Pela Educação, um 
ponto que chama a atenção é que, entre os mais 
pobres, o motivo principal do abandono escolar 
encontra-se no desinteresse pela escola (10,4%) 
e não pela necessidade de trabalhar (7,1%). 

O jovem quer uma escola que caiba na vida, 
que traga sentido para o seu projeto de vida. Nes-
se sentido, torna-se fundamental que o MEC, em 
colaboração com as redes estaduais, esteja atento 
à implantação do novo ensino médio — que de-
ve se refletir numa escola mais flexível, que tra-
ga um diálogo estreito com o mundo do traba-
lho e que possa desenvolver nos jovens as novas 
competências e habilidades tão necessárias pa-
ra viver no século 21.

A preocupação que ainda persiste refere-se ao 
elevado percentual de jovens que não concluí-
ram o ensino médio até os 19 anos — um em ca-
da quatro —, ou seja, 25% desses 8,7% ainda estão 
estudando em 2025, e, se forem bem-sucedidos, 
devem concluir o ensino médio com mais de 19 
anos — um atraso escolar bastante significativo.

É ainda interessante verificar a taxa de con-
clusão no ensino médio até os 19 anos por uni-
dades da Federação. Os três estados com maio-
res taxas de conclusão em 2025 foram Roraima 
(85,9%), Goiás (84,5%) e São Paulo (84,4%); en-
quanto os três com menores taxas foram Paraí-
ba (61,9%), Mato Grosso do Sul (60,8%) e Acre 
(56,4%). O estado de Pernambuco, tão reconhe-
cido pelas escolas de tempo integral no ensino 
médio, ficou apenas um pouco acima da média 
brasileira, com uma taxa de conclusão de 75,2%.

A necessidade de trabalhar continua sendo o 
fator mais expressivo para a não conclusão do en-
sino médio até os 19 anos (6,4%), mas a falta de 
interesse pela escola vem logo em seguida, com 
5,9%; a boa notícia é que esses percentuais em 
2016 eram bem maiores (8,9% e 8,4%, respecti-
vamente). Esses números da Pnad Contínua de 
2025, trazidos à tona pelo Todos Pela Educação, 
mostram melhoras importantes na taxa de con-
clusão do ensino médio até os 19 anos — mas a 
questão é que o desafio ainda persiste, em espe-
cial no que se refere ao fortalecimento das polí-
ticas atuais de acesso à renda pelos jovens e tam-
bém à oferta de uma escola que atenda aos inte-
resses dessa juventude.

Nesse caso, entendo que escolas em tempo in-
tegral, vinculadas à formação para o mundo do 
trabalho, em consonância com o novo ensino mé-
dio, seriam o esforço colaborativo que os governos, 
no âmbito federal e estadual, deveriam ampliar. O 
Brasil tem ainda um percentual muito baixo de jo-
vens fazendo o ensino médio integrado ao ensino 
profissionalizante, diferente de países desenvolvi-
dos. Essa oferta deve estar, por sua vez, vinculada 
à demanda local para associar a conclusão do en-
sino médio à empregabilidade.

» MOZART NEVES RAMOS
Titular da Cátedra Sérgio 
Henrique Ferreira do Instituto 
de Estudos Avançados da USP 
de Ribeirão Preto

O desafio da conclusão 
do ensino médio no Brasil

Poucos países do mundo reúnem tantas condições na-
turais para oferecer energia elétrica e água de qualidade 
a custos reduzidos quanto o Brasil. O território nacional 
abriga cerca de 12% da água doce superficial do planeta, 
possui uma das maiores redes hidrográficas existentes, 
ocupa posição privilegiada em incidência solar durante 
praticamente todo o ano e dispõe de extensas áreas favo-
ráveis à geração de energia eólica. A matriz elétrica bra-
sileira continua sendo uma das mais limpas do mundo, 
com predominância das fontes renováveis, sobretudo da 
energia hidrelétrica. Ainda assim, milhões de brasileiros 
convivem mensalmente com contas de luz e de água que 
comprometem parcela crescente do orçamento familiar. 
O consumidor raramente paga apenas pela energia que 
consome. A conta de luz transformou-se, ao longo das úl-
timas décadas, num verdadeiro labirinto de tributos, en-
cargos setoriais, subsídios cruzados, custos regulatórios, 
perdas operacionais e investimentos obrigatórios. O qui-
lowatt-hora produzido por uma usina hidrelétrica pode 
custar relativamente pouco. Entre a geração e a tomada 
da residência, entretanto, acumulam-se impostos esta-
duais, contribuições federais, custos de transmissão, dis-
tribuição e uma série de encargos criados supostamente 
para financiar políticas públicas dentro e fora da área do 
setor elétrico. Em alguns estados, quase metade da fatura 
corresponde a componentes que pouco têm relação dire-
ta com a energia efetivamente consumida. 

Situação semelhante ocorre com a água. Embora seja um 
recurso natural abundante em grande parte do território bra-
sileiro, sua distribuição depende de sistemas complexos de 
captação, tratamento e transporte. Décadas de investimen-
tos insuficientes em saneamento básico criaram um passi-
vo bilionário. Em muitas cidades, as perdas na distribuição 
ultrapassam 35% da água tratada. Em outras palavras, mais 
de um terço da produção simplesmente desaparece antes 
de chegar ao consumidor, seja por vazamentos, seja por li-
gações clandestinas. O desperdício acaba incorporado às ta-
rifas pagas pela população. Não deixa de ser curioso que um 
país frequentemente apresentado como potência ambiental 
imponha ao cidadão custos equivalentes ou superiores aos 
encontrados em diversas economias desenvolvidas. 

O setor elétrico brasileiro passou por profundas trans-
formações desde os anos 1990. Privatizações, concessões, 
renovação de contratos e criação de novos agentes alte-
raram significativamente o funcionamento do mercado. 
Em tese, a abertura à iniciativa privada buscava aumen-
tar investimentos, eficiência operacional e qualidade dos 
serviços. Em muitos segmentos houve efetivamente mo-
dernização da infraestrutura. Em outros, porém, surgiram 
novos desafios regulatórios, especialmente relacionados 
ao equilíbrio entre interesse público, segurança energé-
tica e remuneração dos investidores. Os debates mais re-
centes envolvendo ativos do setor mostram como o te-
ma permanece sensível. A aquisição de termelétricas da 
Eletrobras pela Âmbar Energia, empresa pertencente ao 
grupo J&F, controlador da JBS, trouxe novamente para o 
centro das discussões questões relativas à formação de 
preços, à segurança do abastecimento e aos impactos fi-
nanceiros para os consumidores. Paralelamente, as ne-
gociações envolvendo a situação da distribuidora Ama-
zonas Energia suscitaram intenso debate entre governo, 
Agência Nacional de Energia Elétrica e agentes privados 
acerca da distribuição dos custos da operação. Indepen-
dentemente do mérito de cada decisão, episódios dessa 
natureza demonstram que as escolhas regulatórias podem 
produzir efeitos econômicos relevantes ao longo das pró-
ximas décadas para milhões de brasileiros. Outro elemen-
to frequentemente negligenciado é a expansão das fontes 
complementares de geração. Nos períodos de estiagem, 
quando os reservatórios das hidrelétricas reduzem sua ca-
pacidade, entram em operação usinas termelétricas mo-
vidas a gás natural, óleo combustível ou carvão mineral. 
Essas unidades apresentam custo significativamente su-
perior ao da geração hidráulica. Sempre que acionadas 
em larga escala, pressionam imediatamente as tarifas pa-
gas pelos consumidores por meio das bandeiras tarifárias. 
Assim, mesmo um país dotado de extraordinário poten-
cial hidrelétrico continua dependente de soluções mais 
caras em determinados períodos do ano. 

O Brasil também construiu um dos maiores sistemas 
interligados de transmissão de energia do mundo. A ex-
tensão territorial impõe investimentos permanentes em 
linhas de transmissão capazes de levar eletricidade pro-
duzida no Norte e Nordeste até os grandes centros consu-
midores do Sudeste e Sul. Essa infraestrutura representa 
importante patrimônio nacional, mas exige manutenção 
constante e elevados investimentos que inevitavelmente 
são incorporados anualmente às tarifas. No caso do sa-
neamento, os desafios não são menores. Apesar dos avan-
ços recentes decorrentes do novo marco legal, milhões de 
brasileiros ainda vivem sem coleta de esgoto e sem abas-
tecimento regular de água tratada. públicas. O verdadei-
ro desafio consiste em construir um ambiente regulatório 
transparente, previsível e eficiente, capaz de atrair investi-
mentos sem transferir ao consumidor encargos excessivos 
ou custos decorrentes de ineficiências administrativas. 

Água e energia a preços 
de primeiro mundo

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha // circecunha.df@dabr.com.br

Maurenilson Freire/CB/D.A Press

A frase que foi pronunciada:
"A frequência de cobranças indevidas 
nas contas de água e energia elétrica 
é tão elevada que inevitavelmente 
desperta dúvidas sobre a confiabilidade 
dos processos de cobrança."
Luis Saboia

História de Brasília

Pontes de Miranda, o acatado constitucionalista, 
comentando o art. 130 da Constituição, ensina que desde 
que "o brasileiro dê ensejo a que o Estado estrangeiro 
o considere seu nacional, há perda da nacionalidade 
brasileira ". (Publicada em 25.05.1962)
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Dez anos mais velhos

Estudo com 30 mil idosos mostra que, no Brasil, o envelhecimento começa uma década antes do que na Europa, com 
perda funcional precoce e acelerada. Diferenças socioeconômicas explicam o gargalo, dizem especialistas 

U
m estudo que comparou o enve-
lhecimento funcional de idosos no 
Brasil e na Europa identificou uma 
diferença preocupante: no país la-

tino, o declínio da habilidade de realizar ta-
refas diárias com independência e autono-
mia começa, em média, cerca de 10 anos 
antes — por volta dos 80 no Velho Conti-
nente e, em média, aos 70 entre os brasilei-
ros. Para especialistas, o resultado do tra-
balho, publicado, ontem, na revista Plos 
One, reforça o peso das desigualdades so-
ciais, econômicas e do acesso aos serviços 
de saúde no passar dos anos e aponta pa-
ra a necessidade de estratégias específicas 
de prevenção e cuidado.

A pesquisa, liderada pela Universidade 
Central da Catalunha, na Espanha, em par-
ceria com a Universidade Nove de Julho, no 
Brasil, utilizou como base o Icope, um mo-
delo desenvolvido pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) para avaliar a chama-
da capacidade intrínseca dos idosos. A fer-
ramenta reúne indicadores relacionados 
a mobilidade, cognição, vitalidade, saúde 
mental e funções sensoriais, permitindo 
uma análise geral da autonomia e da fun-
cionalidade ao longo do envelhecimento.

Além de medir essas capacidades, os 
pesquisadores investigaram como fatores 
sociodemográficos e condições de saúde 
influenciam a realização das atividades bá-
sicas da vida diária, como tomar banho e se 
alimentar, e das tarefas instrumentais, que 
incluem administrar dinheiro, fazer com-
pras e utilizar transporte. Para a compara-
ção, foram analisados dados de quase 5 mil 
brasileiros e de 25 mil idosos europeus.

Trajetórias

Os resultados do trabalho mostram tra-
jetórias distintas de envelhecimento. En-
quanto os europeus apresentam uma per-
da funcional gradual, os brasileiros experi-
mentam um processo mais precoce e ace-
lerado. Segundo o artigo, essa diferença es-
tá diretamente relacionada às condições de 
vida, incluindo escolaridade, renda, acesso 
aos serviços de saúde e oportunidades pa-
ra prevenir doenças.

Entre os fatores associados à preserva-
ção da funcionalidade, a força de preensão 
manual — força muscular gerada ao aper-
tar um objeto com a mão — destacou-se 
como um importante indicador de prote-
ção, tanto no Brasil quanto na Europa. A 
manutenção desse marcador se relacionou 
a um menor risco de perda de independên-
cia, reforçando a importância da prática re-
gular de exercícios físicos e de estratégias 
voltadas para ganho de massa muscular 
durante o envelhecimento.

No caso brasileiro, outro marcador ga-
nhou destaque: a velocidade da caminha-
da. O estudo mostrou que esse indicador é 
especialmente importante para identificar 

 » ISABELLA ALMEIDA

A velocidade da caminhada mostrou-se especialmente importante para identificar idosos em maior risco de declínio funcional 

idosos em maior risco de declínio funcio-
nal, podendo servir como uma ferramen-
ta simples e de baixo custo para a identifi-
cação precoce de fragilidades.

Cumulativos

Conforme Fabrício da Silva, cardiologis-
ta especialista em longevidade da Amplexus 
Assessoria de Saúde Especializada, em Bra-
sília, o grande destaque do trabalho é mos-
trar que o envelhecimento funcional é o re-
sultado de uma trajetória de vida inteira. “O 
fato de o declínio começar, em média, cerca 
de uma década mais cedo no Brasil sugere a 
influência de fatores cumulativos, especial-
mente as desigualdades socioeconômicas, 
menor acesso à educação, maior carga de 

doenças crônicas, menos prática de ativida-
de física, alimentação inadequada e acesso 
desigual aos serviços de saúde.”

Segundo ele, do ponto de vista cardio-
vascular, hipertensão, diabetes, obesidade 
e sedentarismo aceleram a perda de mas-
sa muscular, a redução da capacidade ae-
róbica e a limitação funcional. “Esses fato-
res frequentemente coexistem e potencia-
lizam o risco de incapacidade. A boa no-
tícia é que muitos deles são modificáveis.”

A pesquisa também encontrou dife-
renças importantes em outros fatores re-
lacionados ao envelhecimento. Na Europa, 
a perda de peso teve maior impacto sobre 
o desempenho funcional, enquanto alte-
rações sensoriais, como dificuldades de vi-
são e audição, afetaram de forma distinta 

os dois continentes. Segundo os cientistas, 
os resultados sugerem que fatores ambien-
tais, culturais e estruturais influenciam a 
maneira como essas condições afetam a 
qualidade de vida dos idosos.

Depressão 

A saúde mental também desempe-
nhou papel relevante. A depressão este-
ve associada a uma redução mais signi-
ficativa da capacidade funcional entre os 
europeus. Já a percepção de piora da me-
mória apresentou impacto semelhante 
nos dois grupos, indicando que esse po-
de ser um sinal importante para identifi-
car idosos em risco, independentemente 
do contexto socioeconômico.

Além dos aspectos clínicos, fatores 
sociodemográficos, como escolaridade 
e sexo, exerceram influência sobre as 
descobertas. Os autores destacam que 
os resultados reforçam a necessidade 
de políticas públicas adaptadas às di-
ferentes realidades. 

Segundo eles, no Brasil, a prioridade 
deve ser investir em ações preventivas 
desde fases mais precoces da vida, redu-
zindo desigualdades sociais, ampliando 
o acesso aos serviços de saúde e fortale-
cendo redes de apoio à população idosa. 
Nos países europeus, onde a população 
envelhece em melhores condições funcio-
nais, as estratégias devem concentrar es-
forços na manutenção da independência 
e na prevenção da progressão do declínio.

Pela primeira vez em 150 anos, cientis-
tas conseguiram fazer imagens de peque-
nos redemoinhos girando na superfície do 
Sol. O fenômeno, chamado de instabilida-
de de Kelvin-Helmholtz (KHI), foi previsto 
há um século e meio pela física, mas nun-
ca havia sido observado na estrela, e pode 
ajudar a explicar a atividade solar explosi-
va e outras características do astro. A des-
coberta, publicada na revista Nature, foi 
possível graças ao telescópio solar Daniel 
K. Inouye, da Fundação Nacional de Ciên-
cia dos Estados Unidos (NSF), localizado 
no cume do vulcão Haleakal, no Havaí. O 
vídeo em time-lapse e as imagens divulga-
das ontem mostram uma paisagem solar 
diferente de tudo que já foi visto, expondo 
redemoinhos dinâmicos em pequena es-
cala por toda parte nas bordas das áreas 
magnéticas do Sol. Isso permitiu a identi-
ficação precisa da KHI na fotosfera, forne-
cendo a primeira confirmação experimen-
tal de um fenômeno que há muito tempo 
era previsto pela teoria, mas que só pôde 
ser revelado pela alta resolução espacial 
do Telescópio Solar Inouye.

“Acreditamos que a descoberta da ins-
tabilidade de Kelvin-Helmholtz na fotosfe-
ra solar, corroborada pela análise de simu-
lações numéricas, representa um grande 

avanço em nossa compreensão da dinâ-
mica e evolução do plasma solar e estelar, 
e servirá como base para futuras descober-
tas”, afirmou David Boboltz, Diretor Adjun-
to do Observatório Solar Nacional, nos Es-
tados Unidos.

O fenômeno

A instabilidade de Kelvin-Helmholtz 
(KHI) acontece quando dois fluidos des-
lizam um sobre o outro em velocidades 
diferentes, fazendo com que pequenas 
perturbações se transformem em rede-
moinhos, ondulatórios ou espirais, que 
se assemelham a ondas quebrando no 
oceano. Desde sua formulação original 
por Lord Kelvin e Hermann von Hel-
mholtz por volta de 1870, a KHI tem sido 
investigada em diversas áreas da física. 

Segundo o trabalho, a instabilidade 
é observada em uma variedade de es-
calas. A KHI pode acontecer em pe-
quenas ondas em lagos e oceanos, ou 
até nas atmosferas de gigantes gasosos 
como Júpiter e Saturno.

Conforme Hélio Jaques Rocha Pinto, 
presidente da Sociedade Brasileira de As-
tronomia, os redemoinhos funcionam co-
mo motores que torcem e embaralham 

Imagens comprovam 
teoria centenária

REDEMOINHOS NO SOL 

Fotografia de mais alta resolução da superfície solar — a fotosfera — já capturada

NSF/NSO/AURA/MPS

Palavra de especialista

Um pedaço de 4t do foguete Falcon 
9 da SpaceX, que estava à deriva 
no espaço desde o ano passado, 
parece ter colidido com a Lua 
às 2h35 de ontem, no horário de 
Brasília. O objeto, do tamanho 
de um prédio de cinco andares, 
possivelmente caiu perto da cratera 
Einstein, uma região conhecida do 
satélite. O impacto será confirmado 
quando imagens de satélites dos 
Estados Unidos e da Coreia do Sul 
forem disponibilizadas,  
dentro de alguns dias.

 AFP

as linhas de força magnética do Sol. “Es-
se movimento contínuo é o gatilho para o 
acúmulo de energia que, ao ser liberado 
de forma violenta, gera desde pequenas 
erupções solares até gigantescas ejeções 
de massa coronal.”

Segundo o especialista, além de aju-
dar a explicar as explosões solares, a des-
coberta também lança luz sobre um dos 
maiores mistérios da astrofísica: por que 
a atmosfera externa do Sol, a coroa, é mi-
lhões de graus mais quente do que sua 
superfície. “Os redemoinhos poderiam 
atuar como misturadores de plasma, 
transportando energia magnética para 

as camadas mais altas e contribuindo 
para esse aquecimento.”

Os vórtices solares são uma área de 
crescente interesse para a física. Eles 
podem ser uma fonte eficaz de energia 
magnética livre, que alimenta as prin-
cipais atividades da estrela, incluindo 
eventos explosivos, desde minúsculas 
até grandes erupções. Esses fenômenos 
são os principais contribuintes para o 
clima espacial e podem perturbar grave-
mente a infraestrutura tecnológica mo-
derna, incluindo redes elétricas, satéli-
tes, navegação GPS e comunicações glo-
bais. (Isabella Almeida)

Impacto lunar

"O grande desafio do envelheci-
mento brasileiro é comprimir a in-
capacidade, ou seja, adiar ao má-
ximo a dependência e concentrá-
-la, quando ocorrer, em um perío-
do mais curto no fim da vida. O es-
tudo também deve ser interpreta-
do com cautela. Trata-se de uma 
análise transversal, que identifi-
ca associações, mas não comprova 
causalidade. Ainda assim, a men-
sagem é muito clara: a dependên-
cia não é uma consequência ine-
vitável da idade. Muitas vezes, ela 
é consequência de oportunidades 
de prevenção que foram perdidas. 
Precisamos deixar de cuidar ape-
nas da doença instalada e passar a 
acompanhar, de forma sistemática, 
aquilo que realmente importa para 
a pessoa idosa: continuar andando, 
decidindo, participando e vivendo 
com autonomia."

Priscilla Guerra, médica geriatra 
com formação em oncogeriatria 
e clínica médica, fundadora do 
Instituto Matera

Adiar a 
incapacidade

Arquivo cedido

Johannes Jansson/Divlgação                 
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A 
dois meses do primeiro turno das 
eleições de 2026, o cenário das in-
tenções de voto para o Governo do 
Distrito Federal ganha novos con-

tornos. A atual governadora Celina Leão 
(PP) segue liderando a disputa tanto na 
pesquisa estimulada quanto na espontânea 
(veja quadro). O ex-governador José Rober-
to Arruda (PSD) mantém o segundo lugar 
em ambos os cenários, porém, com uma di-
ferença maior. Mas se o segundo turno fos-
se hoje, haveria um empate técnico entre 
Celina, com 43,6%; e Arruda, com 40,1%.  

A pesquisa foi registrada no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) sob o número 
DF-04077/2026. Foram consultados 1.109 
moradores de 31 regiões administrativas 
do Distrito Federal. A margem de erro da 
pesquisa, que foi a campo entre 30 de ju-
lho e 1º de agosto, é de 3,3 pontos percen-
tuais para mais ou para menos.

“A pesquisa confirma mudança impor-
tante no cenário eleitoral. Celina deixa de 
dividir a liderança com Arruda, abre vanta-
gens, se torna protagonista nesse primeiro 
turno, o que consolida ela como favorita”, 
comentou o cientista político e especialis-
ta em democracia participativa, Rócio Bar-
reto. “Podemos atribuir esse crescimento 
também à força da máquina. Ela lançou 
muita política pública, investimento, cara 
a cara com as pessoas, etc. Agora, o gran-
de desafio de Celina, apesar da vantagem 
em primeiro turno, é que o cenário muda 
completamente quando vai para o segun-
do turno, onde está empatada tecnicamen-
te com Arruda”, acrescentou.

Rócio explica que o jogo zera, caso haja 
um segundo turno. “A rejeição de ambos é 
muito semelhante. A de Arruda é de 26,6% 
e de Celina 26,2%. Para Arruda, a rejeição 
limita o crescimento dele, dificulta conquis-
tar eleitores de centro e indecisos. Para Ce-
lina, essa rejeição elevada impede uma vi-
tória confortável, exige uma campanha vol-
tada à ampliação do diálogo com o eleitor, 
cara a cara, e principalmente o eleitor mo-
derado”, analisou o especialista.

Para o mestre em ciência política pe-
la Universidade de Brasília (UnB) Valdir 
Pucci, o dado que mais chama atenção da 
pesquisa é o elevado número de eleitores 
que ainda não decidiram o voto. Segundo 
ele, na pesquisa estimulada, a soma dos 
que afirmam não saber em quem votar e 
dos que pretendem votar em branco, nu-
lo ou em nenhum candidato chega a qua-
se 24% do eleitorado. Na espontânea, cer-
ca de metade dos entrevistados não soube 
apontar um nome.

“A campanha nem começou e muitas 
pessoas sequer sabem quem serão os can-
didatos de fato. Isso explica o percentual 
elevado de indecisos e mostra que a dispu-
ta continua bastante aberta”, afirmou. Pa-
ra o cientista político, esse cenário signifi-
ca que praticamente todos os candidatos, 
especialmente os que hoje aparecem atrás 
de Celina Leão, têm espaço para crescer ao 
longo da campanha. “Quando temos pra-
ticamente um quarto do eleitorado indefi-
nido na estimulada e mais da metade sem 
uma escolha consolidada na espontânea, 
qualquer um dos candidatos pode disputar 
uma vaga no segundo turno”, disse. 

Repercussão

Celina Leão (PP) comemorou o resul-
tado da pesquisa em publicação nas redes 
sociais. Na postagem, a governadora afir-
mou ter recebido o resultado “com grati-
dão, humildade e ainda mais responsabi-
lidade”. “Pesquisa pra mim é uma bússola. 
Ela mostra que estamos no caminho certo, 
mas também lembra que ainda há muito 
por fazer. E é por isso que sigo do mesmo 
jeito: ouvindo, trabalhando e enfrentando 
os problemas de frente”, escreveu.

Novos cenários na 

corrida ao Buriti
Faltando 59 dias para o primeiro turno, a pesquisa Correio/Opinião Inteligência Política revelou mudanças na disputa ao 

Governo do Distrito Federal. Candidatos e especialistas repercutiram os resultados sobre a intenção de voto dos brasilienses

 » MILA FERREIRA

A governadora afirmou que continuará 
dedicada à administração do Distrito Fe-
deral. “Porque problema não se esconde. 
Se enfrenta! Vou continuar com os pés no 
chão, a garra de sempre e o coração volta-
do pra cuidar do DF”, destacou.

José Roberto Arruda (PSD) analisou 
como positivo o resultado. “Eu não brigo 
com números. Estou feliz de, depois de tan-
tos anos, ser lembrado tão positivamente. 
Considerando que o campo foi feito antes 
da convenção e ainda havia dúvida se eu 
seria candidato, o resultado foi ótimo. Ago-
ra, começa a campanha para valer”, disse.

Ao analisar a liderança de Celina Leão, 
o mestre em ciência política pela Univer-
sidade de Brasília (UnB), Valdir Pucci, ava-
lia que a ampliação da vantagem em rela-
ção a José Roberto Arruda demonstra uma 
mudança de percepção do eleitorado. “Na 
pesquisa anterior, Celina ainda era vista 
muito como a vice-governadora de Ibaneis. 
Agora, passados alguns meses, a sociedade 
consegue avaliar um governo Celina. Ela 
conseguiu comunicar sua forma de gover-
nar e isso aparece na abertura da vantagem 

sobre o segundo colocado”, analisou. Para o 
pesquisador, esse desempenho fortalece a 
possibilidade de a atual governadora che-
gar ao segundo turno e, caso isso ocorra, 
ela passa a ser a favorita na disputa.

“A grande questão é para onde irão es-
ses votos caso Arruda não possa disputar 
as eleições. Eles migrarão para Celina Leão, 
por estarem mais identificados com a di-
reita, ou buscarão outro nome de oposi-
ção ao atual governo? Essa é uma respos-
ta que pode alterar completamente o ce-
nário eleitoral”, afirmou. Segundo ele, se a 
maior parte desse eleitorado migrar para 
Celina, cresce significativamente a possi-
bilidade de vitória ainda no primeiro tur-
no. Ao mesmo tempo, Pucci lembra que 
Arruda lidera o índice de rejeição, conse-
quência da lembrança, por parte do elei-
torado, dos escândalos de corrupção que 
marcaram sua gestão. “Existe uma parce-
la importante da sociedade que ainda as-
socia Arruda a esse período, o que explica 
sua elevada rejeição”. 

Leandro Grass (PT) afirmou, em publi-
cação nas redes sociais, que não pretende 

comentar “nenhuma pesquisa eleitoral, se-
ja lá qual for o resultado”. O petista destacou 
que, por ser cientista social e professor de 
metodologia científica, conhece o funciona-
mento das pesquisas eleitorais. “Há pesqui-
sas sérias e outras com resultados encomen-
dados conforme o gosto ou o pagamento do 
cliente. Dados são produzidos. E a forma co-
mo isso acontece é que define a fidelidade 
da amostra em relação ao conjunto total da 
população. Daí também é que se define a tal 
‘margem de erro’”, escreveu.

Grass ressaltou que, diante de um cená-
rio eleitoral que considera “bastante con-
taminado pelo poder econômico”, prefere 
acompanhar os levantamentos internos do 
partido, que, segundo ele, são realizados 
por “gente séria”. “O que posso dizer sobre 
as nossas internas é que o cenário está ca-
da dia mais favorável para ganharmos as 
eleições”, declarou.

O candidato relembrou um episódio da 
campanha de 2022, quando, segundo ele, 
uma pesquisa divulgada na véspera da elei-
ção apontava vantagem de um adversário. 
“Faltando menos de um dia para a eleição, 

saiu uma pesquisa de um instituto conhe-
cido indicando uma diferença de dois pon-
tos para um dos meus adversários. O dado 
foi divulgado amplamente pela imprensa 
local e muita gente ficou perturbada com 
aquilo. Na urna, eu tive 22% de votos a mais 
que ele”, afirmou.

Ricardo Cappelli (PSB) celebrou o cres-
cimento com relação à última pesquisa 
Correio/Opinião. “Segundo a pesquisa, 
eu vou ganhar a eleição no primeiro tur-
no. Segundo a pesquisa, eu cresci 150%. Ou 
a pesquisa anterior estava errada ou vou 
ganhar em primeiro turno”, reagiu. 

A candidata do PSDB, Paula Belmonte, 
acredita que há espaço para crescimento 
nas intenções de voto. “Estamos no início 
da campanha e a pesquisa confirma al-
go que sentimos todos os dias nas ruas: a 
eleição ainda está em construção e há um 
enorme espaço para o debate de propos-
tas”, destacou. “Entre os dados levanta-
dos, o mais importante para mim é que a 
população quer discutir saúde, educação, 
segurança e o cuidado com as pessoas. É 
exatamente isso que estamos apresentan-
do ao Distrito Federal. Tenho convicção 
de que, à medida que os eleitores conhe-
cerem nosso projeto de governo e nossa 
trajetória, essa candidatura continuará 
crescendo”, acrescentou.

Samara Mineiro, da Unidade Popular 
(UP), afirmou que sua candidatura repre-
senta a possibilidade de “um governo di-
ferente das últimas décadas no Distrito Fe-
deral”. “Apesar de a Celina aparecer em pri-
meiro, avaliamos que ela não deve susten-
tar essa colocação”, afirmou. Ela destacou o 
crescimento da UP, partido pelo qual dis-
puta o governo do Distrito Federal. Segun-
do ela, a legenda, registrada em 2019, tem 
ampliado sua presença no cenário políti-
co local e nacional. “A UP foi construída 
com a força dos movimentos populares e 
apresenta propostas ousadas, que defen-
dem os interesses do povo e enfrentam os 
privilégios das elites bilionárias do Distri-
to Federal”, declarou.

Kiko Caputo (Novo), aparece com 0,8% 
das intenções de voto. Ele espera um cená-
rio diferente após o início oficial da campa-
nha eleitoral, em 16 de agosto. Na primeira 
rodada do levantamento, o candidato apa-
receu em último lugar, com 0,5%. Segun-
do Caputo, a campanha será uma oportu-
nidade para apresentar suas propostas ao 
eleitorado. “A campanha ainda vai começar 
e a população do Distrito Federal vai ter a 
oportunidade de me conhecer melhor por 
meio do mais completo e abrangente pla-
no de governo que um candidato ao GDF 
já apresentou”, afirmou. “É um plano para 
cuidar das pessoas, e não dos interesses da 
velha política”, acrescentou.

Pela primeira vez, o candidato Robson 
Raimundo (PSTU) apareceu com intenções 
de voto na pesquisa. Ao Correio, o profes-
sor comemorou a pontuação na pesquisa. 
“Apesar da dificuldade de concorrer numa 
eleição tão antidemocrática, em que o es-
paço para os candidatos dos partidos so-
cialistas é muito reduzido, conseguimos 
pontuar na pesquisa e estamos felizes com 
isso”, afirmou. Esta não é a primeira vez que 
Robson Raimundo concorre ao cargo de 
governador do DF. Ele concorreu também 
em 2022. 

Segundo turno

Os cenários de segundo turno refor-
çam a posição de vantagem de Celina Leão. 
Pucci ressaltou que a governadora apare-
ce à frente tanto na simulação contra Arru-
da quanto diante de Leandro Grass, o que 
demonstra uma candidatura consolidada 
para uma eventual disputa final. Arruda, 
por sua vez, supera Grass no cenário em 
que ambos são testados, evidenciando, se-
gundo o pesquisador, as dificuldades do 
campo progressista no Distrito Federal. “O 
eleitorado brasiliense tem um perfil ma-
joritariamente conservador, e isso ajuda a 
explicar a vantagem dos candidatos desse 
campo político. Mas o fator que ainda po-
de mudar esse quadro continua sendo o 
mesmo: o elevado número de indecisos. 
Esse é o principal elemento capaz de alte-
rar o cenário eleitoral ao longo da campa-
nha”, afirmou.
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O levantamento foi feito entre 
30 de julho e 1º de agosto 
e tem margem de erro de 
3,3 pontos percentuais para 
mais ou para menos. Foram 
consultados 1.109 moradores 
de 31 regiões administrativas 
do Distrito Federal. A pesquisa 
foi registrada no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) sob o 
número DF-04077/2026.

A pesquisa

A passagem dos 70 anos de publi-
cação de Grande Sertão: Veredas não 
é apenas uma data chapa-branca esté-
ril; ela enseja leituras e releituras. Nel-
son Rodrigues, o nosso profeta do ób-
vio, viveu uma relação tensa e contra-
ditória com Guimarães Rosa. O criador 
do Grande Sertão: Veredas recomendava 
aos escritores que fizessem pirâmides 
e não biscoitos. Enquanto isso, Nelson 
fabricava os biscoitos finos na cozinha 
dos jornais, trabalhava mais do que re-
mador de Ben Hur, como ele mesmo di-
zia. Chegava a escrever três crônicas por 

dia: uma de costumes, outra de cultura 
e uma terceira sobre futebol.

Por isso, quando o dileto amigo Otto 
Lara Resende afirmou que Rosa era um gê-
nio, Nelson sentiu-se humilhado e ofendi-
do, e revirou-se de inveja. “Uma besta es-
se Otto”, defendeu-se. Permaneceu alguns 
dias indignado com Otto: “Nunca me cha-
mou de gênio”, admitiu com a coragem ex-
trema de sempre.

Mas a morte abrupta de Rosa, três dias 
depois de tomar posse de uma cadeira na 
Academia Brasileira de Letras, provocou 
a perturbação em Nelson, que vazou pa-
ra as crônicas: “Justamente a morte de Ro-
sa tocou meu íntimo e confesso pântano”.

Ele começou a ficar inquieto pelas 
dúvidas que o escritor suscitava. E foi 
conversar no boteco Garoto do Papai 
com Carlos Heitor Cony e com Reynaldo 

Jardim, que trabalhou na redação do 
Correio e se tornou um amigo. Cla-
ro que o assunto era Guimarães Rosa. 
Nelson atribuía a Carlos Heitor Cony a 
definição de Rosa como “um novo Coe-
lho Neto”, escritor parnasiano marcado 
pela retórica vazia, alvo preferencial do 
modernismo. Oswald de Andrade o cha-
mava de “Coelho Avô”.

No entanto, ao mencionar Rosa, Cony 
teria abandonado Coelho Neto e compa-
rado o inventor de Grande Sertão: Vere-
das com o Conselheiro Acácio, persona-
gem de Eça de Queiroz, que só repete lu-
gares comuns. “Aquele sujeito que mor-
re para provar que viveu é Acácio. Tenha 
santa paciência. Mas é Acácio”. No escân-
dalo, Nelson balbuciou: “E A terceira mar-
gem do Rio também é Acácio?” O outro fez 
a concessão: “A terceira margem é bom!”,

Quando Nelson avistou Reynaldo, per-
guntou o que achava de Guimarães Rosa, 
e o poeta disparou: “Um bolha!” Nelson 
protestou, argumentando com a inven-
ção da linguagem, mas Reynaldo refutou 
com veemência polêmica: “Um falsário! 
Um falsário!”

Em crônica para a Folha de S. Paulo, 
Cony conta uma versão diferente dos fa-
tos e reveladora do processo de criação de 
Nelson. O nosso profeta do óbvio pergun-
tou a Jardim o que achava do Rosa. Com a 
franqueza habitual, o poeta disse que não 
gostava. No dia seguinte, Nelson escreveu 
que Jardim achava Rosa “uma besta”. A 
Cony, o nosso Freud de Madureira pediu 
opinião sobre uma frase que ganhou des-
taque nos jornais com a morte de Rosa: “A 
gente morre para provar que viveu”. Cony 
foi suscinto: “Tem um bafio acaciano”. Foi 

o pretexto para Nelson escrever uma sé-
rie de cinco crônicas, com pequenas va-
riações, nas quais Cony aparecia de de-
do em riste, fazendo uma revisão crítica 
de calçada, dando pulos de indignação: 
“Acácio! Acácio!”.

Cony acreditava que Nelson testa-
va as próprias ideias que não tinha co-
ragem de expressar. E, em seguida, co-
locava tudo que queria dizer na boca 
dos amigos. No entanto, depois daque-
le embate com Cony e com Reynaldo, 
nos quais confrontou suas dúvidas, Nel-
son deu um desfecho dramático e fulmi-
nante para a crônica: “Comecei a beber 
meu copo de leite (a úlcera tinha con-
trações de víbora moribunda). E, súbi-
to, fui varado por uma dessas certezas 
inapeláveis: Guimarães Rosa era o úni-
co gênio de nossa literatura”.

SEVERINO FRANCISCO | severinofrancisco.df@dabr.com.br

Crônica da Cidade

Nelson
e Rosa

Eleição acirrada pelo Senado
Candidatos avaliam desempenho após levantamento do Correio/OPINIÃO. Especialistas destacam o alto número de 
indecisos, a importância da comunicação nas campanhas e que os eleitores devem decidir os nomes mais perto do pleito

O
s resultados da segunda ro-
dada da pesquisa Correio/
OPINIÃO Inteligência Polí-
tica para o Senado e a Câ-

mara dos Deputados demonstra-
ram uma movimentação na disputa 
eleitoral no DF. Candidatos citados 
no levantamento comemoraram o 
desempenho, projetaram os próxi-
mos passos da campanha e avalia-
ram o cenário desenhado pelo elei-
torado a pouco menos de dois me-
ses das eleições de 2026.

A disputa pelas duas cadeiras no 
Senado tem ficado cada vez mais 
acirrada, segundo apontam os nú-
meros. A senadora Leila do Vôlei 
(PDT), que busca a reeleição, subiu 
para o primeiro lugar em relação à 
primeira rodada da pes-
quisa, saltando de 30,2% 
para 46,9% de intenções 
de voto. Em segundo lu-
gar, Michelle Bolsonaro 
(PL), que demorou a de-
cidir se concorreria ao 
cargo, também registrou 
aumento nas intenções de 
voto entre as duas pesqui-
sas, saindo de 38,8% para 
42%. Logo atrás, Érika Kokay (PT) 
se manteve na terceira posição, 
mas saltou de 25% para 29,4% das 
intenções de voto.

A atual deputada federal e 
candidata ao Senado Bia Ki-
cis (PL) apareceu em quarto lu-
gar no levantamento e saltou de 
14,4% para 22,6% nas intenções 
de voto entre a primeira e a se-
gunda rodadas da pesquisa. Em 
quinto lugar, Sebastião Coelho 
(Novo), que na primeira rodada 
apareceu com 6% das intenções 
de votos, agora está com 12,4%. 

Ao Correio, Leila do Vôlei afir-
mou que o resultado da pesquisa 
reflete, em sua avaliação, o reco-
nhecimento da população do Dis-
trito Federal ao trabalho desen-
volvido ao longo do mandato. “Os 
números mostram dois cenários 

importantes. O primeiro é o reco-
nhecimento dos brasilienses ao 
trabalho que realizamos ao longo 
do mandato, ouvindo a população 
para definir prioridades e transfor-
mando essas demandas em inves-
timentos para a saúde, os projetos 
sociais, a cultura, o esporte e a agri-
cultura familiar”, afirmou.

Para a parlamentar, o levanta-
mento também indica que a dis-
puta pelo Senado deverá ser acir-
rada. “Vamos continuar percor-
rendo o Distrito Federal de pon-
ta a ponta, conversando com as 
pessoas, mostrando com trans-
parência o trabalho que realiza-
mos ao longo desses quase oito 
anos e apresentando propostas 
para melhorar a vida da popula-
ção e construir um DF mais justo, 
desenvolvido e com mais oportu-
nidades para todos”, ressaltou.

Sebastião Coelho afir-
mou ter recebido com 
satisfação o resultado 
da pesquisa. Confiante 
no desempenho durante 
a campanha, que começa 
em 16 de agosto, Sebas-
tião Coelho disse acredi-
tar que o cenário eleito-
ral ainda pode mudar. “O 
processo está apenas co-

meçando. Estou muito confiante 
de que tudo correrá bem para o 
benefício da população de Bra-
sília e do Brasil. Eu fui servidor 
público por mais de 30 anos co-
mo juiz desembargador, e o meu 
lema é servir”, ressaltou.

Em segundo lugar na pes-
quisa, Erika Kokay afirmou que 
quando a campanha começar de 
fato, a partir de 16 de agosto, o 
objetivo é ir para as ruas apre-
sentar a diferença entre os pro-
jetos da legenda e da oposição. 
“O nosso, que luta pelo fim da es-
cala 6x1, pelo Pé-de-Meia e pe-
la valorização salarial; e o deles, 
que sempre priorizou as elites e 
os donos do dinheiro”, destacou.

Procurados, os demais candida-
tos não responderam até o fecha-
mento desta edição. 

Tendência é de que eleitores se decidam às vésperas de 4 de outubro

Divulgação

Michelle Bolsonaro (PL) tem 42% das intenções de voto ao Senado

Partido Liberal / PL Mulher » ANA CAROLINA ALVES
 » MILA FERREIRA 
 » ANA MARIA CAMPOS

Diferentemente da pesquisa pa-
ra o Senado, o levantamento sobre 
a disputa por vagas na Câmara dos 
Deputados foi realizado de forma 
espontânea, sem a apresentação 
de nomes aos entrevistados. Entre 
os mais citados, quatro nomes não 
concorrem atualmente a uma cadei-
ra na Câmara Federal: Chico Vigilan-
te (PT) e Jaqueline Silva (MDB), am-
bos com 1,4% das menções; e o de-
putado Ricardo Vale (PT) e ex-sena-
dor José Antonio Reguffe (Solidarie-
dade), ambos com 0,4%. 

Considerando apenas os nomes 
que estão na disputa por uma vaga 
na Câmara dos Deputados, o depu-
tado federal e candidato à reelei-
ção Rafael Prudente (MDB) apare-
ce entre os mais lembrados, com 
1,8% das citações. Ao Correio, ele 
disse estar feliz com o resultado. 

“É um reconhecimento de que o 
trabalho que estamos fazendo, sem-
pre perto das pessoas e das comu-
nidades, está sendo percebido pe-
la população”, destacou. Segundo o 

deputado, o resultado é motivo de 
mais motivação para “continuar tra-
balhando, com humildade e muito 
pé no chão”. “A pesquisa mostra que 
estamos no caminho certo, mas sa-
bemos que o mais importante é se-
guir fazendo a nossa parte para con-
quistar a confiança dos eleitores no 
momento da eleição”, afirmou.

Júlio César (Republicanos-DF) 
apareceu logo atrás, em segun-
do lugar, com 1,6% das intenções 
de voto, em empate técnico com 
Prudente. Segundo ele, o desem-
penho na pesquisa reflete o reco-
nhecimento do trabalho desenvol-
vido ao longo do mandato. Ainda 
assim, destacou que o elevado per-
centual de eleitores indecisos, de 
67,2%, demonstra que a disputa 
permanece em aberto. "Isso mos-
tra que não existe clima de confor-
to ou de 'já ganhou'. Pelo contrá-
rio, a maior missão agora é conti-
nuar mostrando o nosso trabalho, 
ouvindo as pessoas e conquistan-
do a confiança de quem ainda 

Cenário aberto para a 
Câmara dos Deputados

está avaliando seu voto", afirmou. 
"O nosso foco continuará sendo o 
mesmo: trabalhar, prestar contas 
e mostrar resultados. Tenho con-
vicção de que o reconhecimento é 

consequência do trabalho", acres-
centou.

Ao comentar o empate técnico 
com Rafael Prudente, o deputa-
do afirmou encarar o cenário com 

respeito. "Tanto eu quanto o depu-
tado Rafael Prudente temos uma 
atuação conhecida pela popula-
ção do Distrito Federal, com pre-
sença na Câmara dos Deputados, 

Panorama

Cientista político pela Universi-
dade de Brasília (UnB) e especia-
lista em democracia participativa, 
Rócio Barreto avaliou que a dispu-
ta pelo Senado no Distrito Federal 
está, neste momento, organizada 
em três grandes campos políticos: 
o centro, representado por Leila do 
Vôlei (PDT); a direita, por Michelle 
Bolsonaro (PL); e a esquerda, por 
Erika Kokay (PT). Segundo ele, a li-
derança de Leila na pesquisa não 
significa apenas uma vantagem nu-
mérica, mas reflete a capacidade da 
senadora de atrair eleitores de dife-
rentes espectros ideológicos. “Lei-
la Barros amplia seu campo políti-
co e atrai votos de diferentes seg-
mentos. Ela pode receber o voto 
de um eleitor da Michelle e tam-
bém de um eleitor da Erika Kokay. 
É um eleitorado menos ideológico, 

que se identifica tanto com a Leila 
do esporte quanto com a senadora 
que apresentou propostas voltadas 
às mulheres”, explicou.

Apesar da vantagem de Leila, 
Barreto destacou que a disputa 
permanece aberta. Para ele, o ele-
vado percentual de eleitores que 
ainda não consolidaram o voto in-
dica que o cenário pode sofrer al-
terações ao longo da campanha. “A 
pesquisa mostra que a eleição es-
tá em uma fase decisiva, mas ain-
da há muito espaço para mudança. 
Há um movimento de crescimento 
de Leila, mas também um momen-
to de turbulência dentro do campo 
bolsonarista. Isso permite uma lei-
tura mais ampla do que simples-
mente dizer que ela assumiu a li-
derança”, afirmou.

Segundo o especialista, a elei-
ção para o Senado possui uma di-
nâmica própria por contar com 

duas vagas em disputa, o que am-
plia as possibilidades de mudança 
ao longo da campanha. “Michel-
le tem uma base eleitoral muito 
fiel e pode recuperar espaço. Erika 
Kokay também não pode ser des-
cartada em nenhum momento. 
Além disso, debates, entrevistas e 
o início oficial da campanha ten-
dem a alterar o comportamento 
do eleitor. Ainda existe muito voto 
disponível e isso pode mudar com-
pletamente esse quadro”, destacou.

Para Barreto, a manutenção 
ou o crescimento de uma candi-
datura dependerá principalmen-
te da capacidade de comunica-
ção ao longo dos próximos me-
ses. “Uma estratégia de comu-
nicação bem organizada, capaz 
de divulgar as ações do manda-
to, apresentar propostas de for-
ma clara e ampliar a presença da 
candidata em diferentes regiões 

do Distrito Federal, pode ser de-
terminante. A disputa continua 
aberta e quem conseguir comu-
nicar melhor seus resultados e 
propostas terá vantagem na re-
ta final da campanha”, destacou.

Leila do Vôlei (PDT) está em primeiro, com 46,9% da preferência

Roque de Sá/Agência Senado

apresentação de projetos e traba-
lho constante nas cidades ao longo 
de todo o mandato, e não apenas 
em período eleitoral", disse.

De última hora

Na primeira pesquisa realiza-
da pelo Correio, em 17 de junho, 
54,5% dos entrevistados não sa-
biam em quem votar para deputa-
do federal. Na mais recente, a por-
centagem subiu para 67,2%.

O cientista político e sócio da 
Hold Assessoria Legislativa, André 
César, explicou que a tendência é 
de que as pessoas escolham os can-
didatos a deputado federal e distri-
tal mais perto do dia do pleito. “O 
cidadão, no geral, tende a focar ini-
cialmente nos candidatos a presi-
dente, governador e senador. Nes-
te momento, as pessoas ainda estão 
com a cabeça em outras preocupa-
ções, do dia a dia. Os candidatos às 
Casas Legislativas tendem a ser es-
colhidos apenas a partir de quan-
do começa a propaganda eleitoral 
gratuita. Muita gente deixa para es-
colher somente na semana da elei-
ção. Tanto que os mais citados são 
os deputados que já têm mandato”, 
comentou o especialista.



Correio Braziliense  •  Brasília, quinta-feira, 6 de agosto de 2026 •Cidades •15

Eixo Capital

Acompanhe a cobertura da política local com @anacampos_cb

ANA MARIA CAMPOS

camposanamaria5@gmail.com

Brasilienses em dúvida sobre distrital
Mais da metade dos eleitores ouvidos na pesquisa Correio/OPINIÃO Inteligência Política não decidiram em quem votar para 
a CLDF. Entre os candidatos mais citados, Jaqueline Silva (MDB) aparece em primeiro lugar, seguida por Chico Vigilante (PT)

A 
pesquisa Correio/Opi-
nião Inteligência Polí-
tica, divulgada ontem, 
apontou que 62,2% dos 

brasilienses ainda não sabem 
em quem votar nas eleições de 
2026 para ocupar uma cadeira 
na Câmara Legislativa do Distri-
to Federal. Além disso, o levan-
tamento espontâneo para depu-
tado distrital indicou que 10,7% 
dos ouvidos não votarão em ne-
nhum dos candidatos, seja anu-
lando o voto ou seja vo-
tando em branco. Entre 
os candidatos citados, 
Jaqueline Silva (MDB) 
apareceu em primeiro 
lugar, com 2,7%, seguida 
por Chico Vigilante (PT), 
com 1,7%, e o líder do 
governo, Pepa (PP), com 
1,4%. Todos eles dispu-
tam a reeleição ao cargo. 

Jaqueline Silva disse ter recebi-
do o resultado da pesquisa com fe-
licidade e afirmou acreditar que os 
números refletem o resultado do tra-
balho desenvolvido. “Temos atua-
do para levar infraestrutura às cida-
des, melhorias em escolas públicas, 
fortalecimento de políticas públi-
cas, como o Cartão Creche e o Car-
tão Material Escolar, a promoção de 
atividades que levem saúde para os 

Jaqueline Silva (MDB) tem 2,7% das intenções

CLDF      
» ANA CAROLINA ALVES
» MILA FERREIRA
» ANA MARIA CAMPOS

Chico Vigilante (PT) está com 1,7% da preferência

Carlos Silva/CB/DA Press

A pesquisa foi a campo entre 
30 de julho e 1º de agosto, 
e tem margem de erro 
da pesquisa de 3,3 pontos 
percentuais para mais ou para 
menos. Foram consultados 
1.109 moradores de 31 
regiões administrativas do 
Distrito Federal. A pesquisa 
foi registrada no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) sob o 
número DF-04077/2026.

A pesquisa
idosos, ações esportivas para crian-
ças no contraturno escolar, entre 
muitos outros trabalhos”, destacou.

Chico Vigilante afirmou que re-
cebeu com tranquilidade o resulta-
do da pesquisa e ressaltou a impor-
tância de levantamentos eleitorais 
para ampliar o acesso à informa-
ção. “Considero muito importante o 
Correio estar fazendo essa pesqui-
sa, para sabermos como a popula-
ção pensa, e me sinto reconfortado 
com o resultado”, afirmou. A pouco 
menos de 60 dias das eleições, Vigi-
lante disse que seguirá percorren-
do as regiões administrativas para 
apresentar suas propostas, com fo-

co na defesa da população 
idosa e na melhoria dos 
serviços públicos.

Com 1,4% das inten-
ções de voto, o deputado 
Pepa (PP) afirmou receber 
o resultado com humilda-
de e gratidão. “Ficar entre 
os mais lembrados espon-
taneamente pela popula-

ção é fruto de um trabalho sério, 
feito com dedicação todos os dias. 
Sigo com os pés no chão: pesquisa 
é uma fotografia do momento, e o 
compromisso que tenho é continuar 
escutando as pessoas e entregando 
resultados concretos para o Distrito 
Federal”, disse. 

Candidato à reeleição na CLDF, 
Max Maciel (Psol) celebrou o quar-
to lugar na pesquisa, com 1,1% de 
intenção de voto. “Isso demonstra 

que, nesses três anos e meio, o nos-
so trabalho de fiscalização massiva 
sobre o transporte público, sobre 
o orçamento da cidade, acompa-
nhando cada demanda em vários 
territórios, mostrou e demonstra 
resultado”, afirmou.

Apontado na pesquisa com 1% 
da intenção de votos, em sexto lu-
gar, o deputado Joaquim Roriz Ne-
to (PL-DF), que busca a reeleição 
ao cargo, afirmou receber o resul-
tado com gratidão. “Estar entre os 
primeiros colocados e, principal-
mente, aparecer em primeiro lugar 
dentro do nosso partido é um in-
dicativo importante de que o tra-
balho que estamos realizando es-
tá sendo reconhecido pela popula-
ção”, destacou.

Com 0,7% das intenções de 
voto, Robério Negreiros (Pode-
mos) declarou ter recebido o re-
sultado da pesquisa com humil-
dade e satisfação. “Acredito que 
o nosso trabalho de base, cons-
truído ao longo de quatro man-
datos, tem reforçado esse reco-
nhecimento, e é isso que move 
o nosso trabalho e nos motiva a 
continuar”, afirmou o candidato 
à reeleição na CLDF. 

Além das intenções de voto

Pesquisador do Instituto de 
Ciência Política (Ipol) da Universi-
dade de Brasília (UnB) e doutor em 
ciência política, Robson Carvalho 
fez um alerta para a interpretação 

dos resultados das pesquisas elei-
torais sobre a disputa proporcional. 
Para ele, levantamentos desse tipo 
têm baixo valor indicativo, uma vez 
que a eleição não é decidida apenas 
pela votação individual dos candi-
datos, mas pelo desempenho dos 
partidos e federações no cálculo do 
quociente eleitoral. “Os resultados 
apenas sinalizam intenções de vo-
to em candidatos que têm sido mais 
lembrados pela parcela do eleito-
rado consultada. O valor analítico 
desses resultados é baixíssimo ou 
quase nulo”, explicou.

Carvalho ressaltou que, nes-
te momento da pré-campanha, os 
números refletem muito mais o grau 
de conhecimento dos nomes jun-
to ao eleitor do que a configuração 

real da disputa. De acordo com ele, 
candidatos às eleições majoritárias 
costumam ter maior visibilidade an-
tes do início oficial da campanha, 
enquanto os postulantes ao Legis-
lativo ainda são pouco conhecidos.

Na avaliação do pesquisador, 
parlamentares que já exercem 
mandato, líderes governistas ou 
de oposição tendem a aparecer 
melhor posicionados neste mo-
mento por serem mais conheci-
dos da população. Ainda assim, 
ele ponderou que a disputa come-
ça dentro das próprias legendas 
e que fatores como estrutura de 
campanha, recursos financeiros, 
comunicação e atuação regional 
podem alterar significativamente 
o cenário até a eleição.

Pitiman será
vice de Arruda
O ex-deputado federal Luiz Pitiman (PSD) será o vice do 
ex-governador José Roberto Arruda (PSD), que deverá 
disputar as eleições de outubro para o GDF. Caso a chapa 
seja vitoriosa, Pitiman atuará nas obras. Ele foi presidente 
da Novacap no governo de Arruda e secretário de Obras 
na gestão de Agnelo Queiroz (PT). Em 2014, concorreu 
ao Palácio do Buriti pelo PSDB e terminou a eleição em 
quarto lugar, quando Rodrigo Rollemberg (PSB) foi eleito 
governador. Falta ainda definir quem vai ser o candidato ou 
candidata ao Senado. Essa definição só deve sair em 15 de 
agosto. O empresário Paulo Octávio, presidente do PSD-DF, 
foi convidado a concorrer ao Senado, mas não aceitou.

Divulgação Minervino Júnior/CB  Minervino Júnior/CB

Arquivo Pessoal

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Divulgação

Tentativa 
de união

Ricardo Cappelli (PSB) 
e Paula Belmonte 

(PSDB), candidatos ao 
GDF, terminaram o dia 

ontem sem anunciar 
seus vices e nomes 
para o Senado. Os 

dois têm conversado e 
podem se unir. Mas há 
a mesma dificuldade 

que impediu a aliança 
do PSB com o PT: 

ninguém quer ceder 
a cabeça da chapa.

Dúvidas

O ex-senador José Antonio 
Reguffe (Solidariedade) 
esteve na convenção de 
Paula Belmonte, fez elogios 
à candidata, declarou apoio, 
mas ainda não propôs 
casamento. Falta oficializar 
a aliança. Também falta 
Reguffe decidir se será ou 
não candidato. Vai repetir 
2022, quando esteve cotado 
para disputar o governo, 
o Senado e a Câmara dos 
Deputados, e decidiu ficar 
fora da campanha?

Liga da Justiça

O delegado Rafael Sampaio, 
ex-presidente do Sindicato 
dos Delegados da Polícia 
Civil do DF (Sindepo), filiado 
ao Novo, será o vice na 
chapa de Kiko Caputo, do 
mesmo partido. O nome foi 
oficializado ontem. A chapa 
de Kiko pode ser chamada de 
“Liga da Justiça”. Conta com 
um advogado, um delegado 
e um desembargador, 
Sebastião Coelho (Novo), 
que vai concorrer ao Senado. 
Só faltou um representante 
do Ministério Público.

Leandro Grass, nova chance para chegar ao Buriti

Agora é oficial. O ex-deputado distrital e ex-presidente do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) Leandro Grass 

(PT) foi oficializado, ontem, candidato ao Governo do Distrito Federal. 
Ele vai para a eleição com o apoio de uma frente de partidos de 

esquerda: PT, PV, PCdoB, PSOL, Rede Sustentabilidade e PDT. Grass 
foi candidato ao Buriti há quatro anos, pelo PV, e por cinco mil votos 

perdeu a chance de disputar o segundo turno com o então governador 
Ibaneis Rocha (MDB), que acabou levando no primeiro turno. 

Agora, com a militância dos partidos de esquerda, ele aposta em um 
crescimento ao lado do presidente Lula para se tornar governador.

Ativista da 
igualdade racial 

será vice na chapa

Depois de muitas debates, 
a federação PT-PCdoB-PV 

escolheu a empresária e 
ativista Dora Gomes, do PV, 
como vice de Leandro Grass 
(PT), na disputa ao Palácio 

do Buriti. Dora tem trabalho 
voltado ao empreendedorismo 
feminino, à igualdade racial e 

aos direitos da população negra.

Na coordenação da 
campanha de Lula no DF

Indicada para ser a vice de Leandro Grass, Tetê 
Monteiro (PSOL) recebeu uma outra missão 

importante. Ela foi convidada para coordenar a 
campanha de Lula ao lado do presidente do PT-DF, 

Guilherme Sigmaringa. Tetê tem trajetória ligada aos 
movimentos sociais e à luta popular no DF. Advogada, 

feminista e militante do PSol há mais de 20 anos, ela 
atuou em iniciativas como a União das Mulheres de 

Ceilândia, o Ferrock, o movimento Acorda Ceilândia, 
Acorda! e atualmente integra as Promotoras Legais 

Populares. Além de dirigente do PSol-DF, Tetê 
também faz parte da direção nacional do partido.

PDT e Leila vão com Grass

No prazo final das definições sobre 
alianças, o PDT da senadora Leila 
do Vôlei decidiu se coligar com os 
partidos que integram a frente de 
apoio à candidatura de Leandro 

Grass (PT) ao Palácio do Buriti. O 
partido esperou até ontem por uma 

união com o PSB que não prosperou. 
Na hora de decidir, o PDT escolheu 

o partido do presidente Lula.
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A
pós a publicação da segunda 
rodada da pesquisa Correio/
Opinião Inteligência Política, 
que avalia a intenção de vo-

to dos eleitores brasilienses, Alexandre 
Garcia, CEO do instituto responsável 
pela sondagem; e Carlos André Macha-
do, diretor de negócios, analisaram os 
dados, ontem, em entrevista ao CB.Po-
der — parceria entre o Correio Braziliense e a 

TV Brasília. Às jornalistas Denise Ro-
thenburg e Ana Maria Campos, os dois 
afirmaram que a tendência é de que 
haja segundo turno entre Celina Leão 
(PP) e José Roberto Arruda (PSD). Eles 
avaliam que a esquerda está estagna-
da. Em relação à disputa ao Senado, a 
análise é de que ela  será marcada mais 
pela polarização entre esquerda e direi-

ta do que a disputa para governador.  

»Entrevista | ALEXANDRE GARCIA E CARLOS ANDRÉ MACHADO | DO OPINIÃO INTELIGÊNCIA POLÍTICA 

» MANUELA SÁ

Davi Pereira/CB/D.A Press

“Esquerda precisa 
entrar em campo”

Ao CB.Poder, os especialistas em pesquisa eleitoral avaliam o mais recente levantamento sobre intenção de voto no DF. 
Para eles, a esquerda está estagnada, e Celina Leão e José Roberto Arruda devem se enfrentar em um eventual 2º turno

Quais são as principais 
avaliações dessa pesquisa para 
as eleições de 2026 no DF?

Alexandre Garcia: Celina teve 
um leve crescimento. Ela foi quem 
mais cresceu em comparação com 
a primeira rodada da pesquisa. Ar-
ruda está mais estacionado. No en-
tanto, se as eleições fossem hoje, o 
segundo turno era certo. Há uma 
tendência para que haja, de fato, o 
segundo turno, mantidas as condi-
ções que estamos observando hoje. 

Carlos André: É interessante 
comparar com a rodada que fizemos 
em junho. A esquerda ainda não ha-
via conseguido se apresentar para 
o eleitorado. A gente percebe que o 
candidato Leandro Grass (PT) es-
tá praticamente na mesma posição 
que estava na rodada passada. Essa 
é uma certeza: o retrato da pesqui-
sa traz que a esquerda ainda preci-
sa entrar em campo nessas eleições. 

Considera que se Leandro 
Grass e Ricardo Capelli 
(PSB) se unissem, isso faria 
deles mais competitivos? 

A l e x a n d r e :  P e l a  a n á l i s e 

histórica de votos para a es-
querda p ro gressista,  para  o 
p l e i t o  d e  g ove r n o,  e l e s  t ê m 
um teto baixo. Pode ser que, 
com o caminhar da campanha 
e  a  d ef inind o  a  p osição s o-
bre Arruda concorrer ou não, 
que eles se qualifiquem para 
um segundo turno. Mas acho 
muito difícil uma mudança de 
tendência, porque, nas últimas 
eleições, a gente observa que 
a esquerda progressista, para 
o cargo de governo do Distri-
to Federal, não consegue per-
formar a ponto de ser compe-
titiva. É uma análise pelo ce-
nário passado e pela dificul-
dade que a gente observou de 
L ea n d ro  G ra ss,  q u e  sa i u  d e 
uma outra eleição com cerca 
de 23% dos votos,  se não me 
engano, ele não consegue re-
cuperar parte desses votos, ele 
não bateu nem 10%. Esperáva-
mos ele com uma performan-
ce melhor nessa largada, mas 
a gente sabe que a esquerda 
ainda está definindo para qual 
caminho seguir.

O ex-governador Arruda 
tem 24% das intenções de 
votos. Se ele não conseguir 
registrar a candidatura, para 
onde iriam esses votos? 

Alexandre: Boa parte deles iriam 
para Celina. Acredito que ela seria 
a maior favorecida, mas não sei se 
seria o suficiente para ela levar no 
primeiro turno. Para um eventual 
segundo turno sem Arruda, o ce-
nário pode ser bem diferente, por-
que a gente não sabe como ele vai 
se posicionar em relação a Celina. 
Não sabemos quais serão as novas 
conexões feitas a partir do primei-
ro turno. Então, a situação de Arru-
da muda completamente o cenário. 

Para onde ele for, leva 
grande parte de seu 
eleitorado ou esse eleitorado 
segue o próprio ritmo?

Alexandre: Ele pulveriza, mas 
com certeza uma parte vai cami-
nhar com ele. 

Carlos: Historicamente, a es-
querda tem sempre 20% ou 30% 
de certa forma bem sedimenta-
da na capital federal. Então, parte 

Aponte a câmera 
do celular 

para assistir 
à entrevista 

desses votos de Arruda certamente 
podem melhorar o desempenho da 
esquerda. No entanto, eu concordo 
que a Celina passa a ser a maior be-
neficiária dessa situação.

Alexandre: Se a gente olhar 
para a consulta espontânea, Ar-
ruda está com cerca de 10% das 
intenções de voto. Esse é o vo-
to sedimentado de Arruda. Esse 
eleitor, possivelmente, vai cami-
nhar com ele.

O que a gente pode ler da 
pesquisa de intenção de 
voto para o Senado? 

Alexandre: É importante ex-
plicar que os percentuais somam 
os dois votos. Por esse motivo, os 
percentuais são mais encorpa-
dos. O que a gente percebe é a 

Leila do Vôlei (PDT) fortalecida. 
Ela está performando muito bem. 
Achei que ela estava com uma 
boa performance, mas não ima-
ginei que pudesse crescer tan-
to. Michelle Bolsonaro (PL) está 
muito bem posicionada. Houve 
várias situações nos últimos dias 
que, de certa forma, podem ter 
interferido na intenção de voto 
de Michelle. Aqui, temos a po-
larização de esquerda e direita. 
Diferentemente dos votos para 
o GDF, que a gente percebe que 
ele é mais um voto de gestor, com 
uma preocupação se o candidato 
tem ou não capacidade para gerir 
o DF. No Senado, há mais um ali-
nhamento ideológico. Leila cap-
ta boa parte dos votos de esquer-
da. Quando estudamos o voto de-
la, a gente vê que boa parte des-
se eleitor também vota em Lula 
(PT). Erika Kokay também cap-
ta os votos da esquerda. Michel-
le é ponta de lança para os vo-
tos da direita, com Bia Kicis (PL) 
em quarto. Resta saber como as 
duas vão caminhar juntas e como 

o presidente Lula vai se posicio-
nar em relação às candidatas de 
esquerda. 

Carlos: Curiosamente, nós te-
mos três candidatos de direita: Se-
bastião Coelho (Novo), Michelle e 
Bia Kicis. Os votos estão divididos 
entre esses três candidatos. Na es-
querda, Leila sai com essa vanta-
gem importante. 

Há um segundo cenário para o 
Senado com o nome de Paulo 
Octávio. Nele, Sebastião 
Coelho fica um pouco abaixo 
de Paulo Octávio. Ele tira 
votos de todo mundo? 

Alexandre: Isso. Ele tira em pro-
porções maiores de Michelle e de 
Leila, cerca de 30% da composição 
dos votos dele vem de cada uma 
dessas candidatas. De Bia e Erika, 
ele tira cerca de 10%. Aqueles que 
são mais moderados, mais de cen-
tro, tendem a migrar para o Pau-
lo Octávio. 

»  Estagiária sob a supervisão
de José Carlos Vieira

Associações comerciais e Confederação da 
Agricultura se unem para expor Gasto Brasil

Em âmbito nacional, a despesa 
governamental já ultrapassou R$ 
3,3 trilhões. Desde o início de 2026, 
o governo federal respondeu por 
mais de R$ 1,5 trilhão (46%) do 
total do gasto público. Os dados 
são da plataforma Gasto Brasil e, 
segundo o levantamento parcial 
de 2026, os estados responderam 
por R$ 902 bilhões em despesas 
públicas, e os municípios, o 
equivalente a R$ 884,5 bilhões. 
Para ampliar a divulgação 
sobre despesas públicas, 
a Confederação Brasileira 
das Associações Comerciais 
(CACB) e a Confederação da Agricultura e Pecuária (CNA) farão o lançamento do “Painel Gasto Brasil” na Câmara dos 
Deputados, na próxima terça-feira, 11 de agosto. Serão lançadas novas funcionalidades na plataforma para aumentar ainda 
mais o nível de transparência de dados para a população, com recortes econômicos e valores mais detalhados. A solenidade 
no Salão Nobre da Câmara terá as presenças dos presidentes da CACB, Alfredo Cotait Neto, e da CNA, João Martins.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br
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“Juros agravam as dificuldades 
da indústria e seguirão asfixiando 
empresas e famílias”, diz CNI

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
mais uma vez expressou insatisfação com a 
política monetária do país. Apesar de considerar 
acertada a decisão do Copom do Banco Central 
de reduzir a taxa básica de juros, afirma que 
ela permanece alta. A entidade frisou que os 
juros “agravam as dificuldades da indústria 
e seguirão asfixiando empresas e famílias”. 
Ricardo Alban, presidente da CNI, completou: 
“Não há justificativa compreensível para a 
manutenção da taxa em nível tão alto”.

Sesi Lab é indicado ao principal prêmio 
de museus de ciência do mundo

Projeto no Distrito Federal, idealizado pelo Serviço Social da Indústria, está indicado ao 
principal prêmio de museus de ciência do mundo, o CIMUSET Award 2026, concedido 
pelo Conselho Internacional de Museus (ICOM). Os vencedores serão anunciados em 
setembro, no México. O Sesi Lab ganhou destaque aos olhos da comissão julgadora do 
prêmio pela abordagem inovadora e interdisciplinar. E uma mostra em especial reuniu 

ciência contemporânea, conhecimentos indígenas, práticas artísticas e participação pública 
para discutir desafios globais. O potencial da Floresta Amazônica para o fortalecimento da 
bioeconomia conduziu a exposição BioOCAnomia Amazônica, que ficou em cartaz no DF 
em 2024 e agora está no projeto itinerante do museu no Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

Processo coletivo

“A indicação ao prêmio reafirma 
nossa convicção: os grandes desafios 

contemporâneos só podem ser 
enfrentados reunindo ciência, 

arte e educação em um processo 
coletivo”, contou Claudia Ramalho, 

superintendente de Cultura do 
Sesi. O museu foi indicado ao 

lado de iniciativas da Austrália, 
Estados Unidos e Uganda.

Gastos do DF, RJ e SP

A despesa pública primária no Distrito Federal (DF) chegou 
a R$ 37 bilhões, entre 1º de janeiro e 5 de agosto deste ano. 
Considerando uma população de 2,8 milhões de habitantes, o 
valor equivale a R$ 13,2 mil per capita. Mesmo parcial, o valor 
já corresponde a 10,1% do Produto Interno Bruto (PIB) do 
DF em 2025, que totalizou R$ 365,6 bilhões. Dados apurados 
na plataforma sobre o estado de São Paulo apontam despesa 
pública de R$ 176,7 bilhões entre 1º de janeiro e a data de ontem. 
Levando em consideração a população de 44,4 milhões de 
habitantes, o per capita fica em R$ 3,9 mil. No Rio de Janeiro, 
o gasto público é de R$ 70,5 bilhões no mesmo período. Com 
população de 16 milhões, o per capita fica em R$ 4,4 mil.

Indústria da construção: “Redução 
muito aquém do que o Brasil precisa”

Esta é a quarta queda consecutiva da taxa básica 
de juros. O movimento do BC é considerado 
importante para a economia, embora ainda 

insuficiente para estimular de forma mais 
consistente o crédito e os investimentos. “No 

entanto, ainda está muito aquém do que o Brasil 
precisa. O mercado imobiliário, em especial, sente 
fortemente os efeitos desse cenário. Para que essa 

política produza resultados mais consistentes, será 
necessário manter sucessivas reduções da Selic. O 

ideal é que a taxa alcance um patamar de um dígito, 
historicamente mais favorável ao financiamento”, 

conclui o presidente da CBIC, Eduardo Aroeira.

Acima da Regra de Taylor

Os juros estão em patamar restritivo há 55 meses. E a CNI aponta que a taxa está 3,6 pontos 
percentuais acima da calculada com base na Regra de Taylor — estimada em 10,4%. Esta regra 
permite calcular uma taxa de juros que proporcione o controle da inflação sem desestimular 
o crescimento da economia. A taxa de juros real, aproximadamente de 10%, supera com folga 

a taxa de equilíbrio estimada pelo próprio Banco Central, de 5%, indicando que há espaço 
para cortes mais expressivos na Selic, sem prejuízos no combate à inflação”, argumenta a CNI.

Vigilância e transparência

Criada em 2025 pela CACB, em parceria com a 
Associação Comercial de São Paulo (ACSP), a 
ferramenta reúne informações on-line dos governos 
federal, estaduais e municipais sobre despesas com 
pessoal, previdência, encargos sociais e investimentos, 
incluindo obras, aquisição de imóveis, entre outros 
gastos públicos. “São dados que precisam ser 
acompanhados, permitindo que as pessoas possam 
cobrar do governo respostas quanto ao excesso 
de gastos, uma vez que a conta não fecha, pois há 
mais despesas do que arrecadação no país”, afirma 
o presidente da CACB, Alfredo Cotait Neto.
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Grass e Dora disputarão o GDF
Chapa foi anunciada durante convenção realizada ontem. Aliança formada por PT, PCdoB e PV apresentou, ainda, a 
candidatura de Erika Kokay (PT) ao Senado, além de nove candidatos à Câmara dos Deputados e 24 à Câmara Legislativa

A
Federação Brasil da Espe-
rança — formada por PT, 
PCdoB e PV — lançou, on-
tem, Leandro Grass (PT) 

como candidato ao Governo do Dis-
trito Federal (GDF), tendo Dora Go-
mes (PV) como vice. A convenção 
ocorreu na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF) e marcou, 
ainda, o lançamento da candidatu-
ra da deputada federal Erika Kokay 
(PT) ao Senado. A nominata da Fe-
deração inclui nove candidatos à 
Câmara dos Deputados e 24 à CLDF.

Ao apresentar a chapa, Grass 
destacou o processo de diálogo 
entre as legendas que resultou na 
composição. Ele agradeceu aos 
partidos que decidiram integrar 
a aliança e classificou Dora como 
uma mulher de trajetória admirá-
vel. “Foi necessário muito diálogo 
e trabalho para consolidarmos esta 
aliança. É uma honra contar com a 
Dora, mulher de trajetória admirá-
vel, como nossa vice”, afirmou.

Dora, por sua vez, afirmou que 
recebe a indicação com o compro-
misso de construir uma gestão vol-
tada ao diálogo, ao desenvolvimen-
to econômico e à inclusão social. 
“Assumo esta responsabilidade 
com o compromisso de construir 
um governo que dialogue, que pro-
mova o desenvolvimento econômi-
co e a inclusão social. Não há de-
mocracia plena enquanto houver 
pessoas à margem”, afirmou.

A candidata a vice destacou a 
importância da representativida-
de de mulheres, mulheres negras e 
jovens na política. “Quero dizer às 
mulheres, especialmente às mulhe-
res negras e à nossa juventude, que 
a cor da nossa pele ou nosso gênero 
não devem limitar nossos sonhos”, 
disse. Segundo Dora, a proposta da 
chapa é construir uma política “in-
clusiva, diversa e voltada ao desen-
volvimento humano” da população 
do Distrito Federal.

Senado

Na convenção, a deputada fede-
ral Erika Kokay (PT-DF) foi lançada 
como candidata ao Senado nas elei-
ções de 2026. Em discurso marcado 
pela defesa da democracia e da uni-
dade do campo progressista, Erika 
declarou apoio à candidatura de 
Leandro Grass ao Governo do Dis-
trito Federal e à reeleição do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

Erika Kokay lembrou que Grass 
disputou o governo em 2022 e afir-
mou que, desta vez, ele chegará ao 
segundo turno e vencerá a eleição. 
“Leandro Grass quase foi para o se-
gundo turno nas últimas eleições. 
Pois, nestas eleições, ele não só vai 
para o segundo turno, como vai as-
sumir o Palácio do Buriti”, afirmou.

A deputada apresentou seu can-
didatura ao Senado como parte de 
um projeto voltado às políticas so-
ciais e à melhoria dos serviços pú-
blicos. Ao citar as principais ban-
deiras que deverão nortear a cam-
panha, destacou saúde, educação e 
assistência social. “Se a gente pode 
resumir o compromisso com o po-
vo, com a saúde, com a educação, 

com a assistência, o compromisso 
com a vida, se a gente pode resu-
mir a ética”, declarou.

Nominata

A nominata aprovada durante a 

convenção da Federação reúne no-
ve candidatos à Câmara dos Depu-
tados e 24 à CLDF. Para deputado 
federal, o PV lançou Juliana Tigra-
dos e Professor Reginaldo Veras. Pe-
lo PT, integram a nominata Agnelo 
Queiroz, Marcia Abrahão, Marival-

do, Ruth Venceremos, Rosilene Cor-
rêa, Policarpo e Vanessa É o Bicho.

Na disputa por uma cadeira na 
CLDF, o PV terá Eduardo Brandão, 
Elke Pimentel e Jean da Cultura. O 
PCdoB lançou Berê Darc e Profes-
sor Elias. Já o PT terá Andrey Le-

mos, Chico Vigilante, Daniel Bar-
ros, Dayse Hansa, Fabiano Trompe-
tista, Fatima Rôla, Gabriel Magno, 
Jacy Afonso, João Favorito, Laurea-
no de Farias, Lúcia Carvalho, Ma-
riana Rosa, Pardim, Pastora Luzine-
te, Professora Altaci Kokama, Pro-

fessora Keila Sanches, Ricardo Val-
le, Rosi Costa e Zé do Côco.

Apoio

Presente na convenção, a se-
nadora Leila do Vôlei, canditada 
à reeleição pelo PDT-DF, declarou 
apoio à Federação e afirmou estar 
preparada para atuar ao lado dos 
integrantes do grupo nas eleições 
de 2026. Leila destacou a impor-
tância da união entre os partidos 
e afirmou que pretende se somar 
ao projeto político. Ao citar nomes 
que integram a articulação, men-
cionou o candidato ao governo do 
Distrito Federal Leandro Grass e a 
deputada federal Erika Kokay. “Ho-
je, me sinto absolutamente prepa-
rada para estar ao lado da Erika, do 
Leandro Grass, da Dória, de todos 
vocês”, afirmou.

A parlamentar classificou a 
conjuntura política atual como 
especialmente importante para o 
país. Na avaliação de Leila, o cená-
rio internacional impõe desafios, 
diante de guerras, conflitos e ten-
tativas de interferência entre paí-
ses. “Esse momento é tão impor-
tante na história do nosso país. Nós 
temos uma realidade política in-
ternacional muito complexa, com 
guerras, com inúmeros conflitos e 
com tentativas de interferência de 
países”, afirmou.

Nominata da Federação reúne nove candidatos à Câmara dos Deputados e 24 à Câmara Legislativa, com nomes de PT, PV e PCdoB

Da esquerda para a direita, Dora Gomes (PV), Erika Kokay (PT), Leandro Grass (PT) e Leila do Vôlei (PDT), na convenção da Federação

Danilo Eduardo/Divulgação

Minervino Júnior/CB/D.A Press

»  PAULO GONTIJO
» NATHALIE LOPES

Foi necessário muito 
diálogo e trabalho 
para consolidarmos 
esta aliança. É uma 
honra contar com 
a Dora, mulher de 
trajetória admirável, 
como nossa vice”

Leandro Grass,

candidato ao GDF

Assumo esta 
responsabilidade 
com o compromisso 
de construir 
um governo 
que dialogue, 
que promova o 
desenvolvimento 
econômico e a 
inclusão social. Não 
há democracia plena 
enquanto houver 
pessoas à margem”

Dora Gomes,

candidata a vice

MARATONA
No dia 21 de abril de 2027, a

maior celebração do
esporte retorna à

Esplanada dos Ministérios,
em Brasília. Dos 3km ao

desafio supremo dos 42km,
estaremos juntos, mais

uma vez, para irmos além.

FAÇA A SUA
INSCRIÇÃO!
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OBITUÁRIO/ Sepultamentos realizados em 5 de agosto de 2026

 » Campo da Esperança

Antônio Barbosa de Carvalho, 75 anos
Arthur Jonata Rosa da Silva de A. Dantas, 
15 anos
Djalma Bretas Melo, 66 anos
Francisco Sales de Morais, 80 anos
Hailey Catarina Marcelino Galvão, menos 
de 1 ano
Joaquim Honorato Pinheiro, 90 anos
Marcos Vinícius Policarpo de Abreu, 39 anos

Maria Aparecida Ferreira da Silva, menos 
de 1 ano
Maria Ines Garcia Lima, 72 anos
Mayra Tobias Campello Silva, 62 anos
Oto da Silva Maia, 62 anos
Paulo Sergio Rego Louzeiro, 70 anos

 » Taguatinga

Alexandrino Costa Brasileiro, 97 anos
Antônio Gomes da Silva, 79 anos
Antônio Roberto Ferreira Filho, 44 anos

Isaac Pinheiro Gonçalves, menos de 1 ano
José da Rita Gonçalves Lobo, 81 anos
Marcos Felipe Aragão dos Santos, 47 anos
Maria Bernardina de Souza Oliveira, 
67 anos
Odinei Ribeiro Lopes, 47 anos
Otilio Gomes Pereira, 83 anos
Poliane Andrade da Silva, 38 anos
Solon Alexandre de Souza, 51 anos
Taylon Silva Ruas, menos de 1 ano

 » Gama

Leonardo da Silva Lima, menos de 1 ano
Rita Pereira da Silva, 91 anos

 » Planaltina

Jeferson de Moura Pedroso, 43 anos
Jorge Luis Braga, 66 anos
Vilma Rodrigues, 90 anos

 » Brazlândia

Thais Tolentino Leal Caixeta, 40 anos

 » Sobradinho
Nilmar Pereira da Silva, 62 anos

 » Jardim Metropolitano
Alessandro da Silva Soares, 19 anos
Antonio Darcilio da Silva Nonô, 94 anos 
(cremação)
João Caetano da Silva, 67 anos
Maria Celma Santos Alves, 47 anos
Maria Vilma de Sousa, 51 anos (cremação)
Yago Rodrigues de Oliveira, 30 anos 
(cremação)

Uma parceria entre o Correio e o Colégio Marista de Brasília 
proporcionou uma experiência diferente para cerca de 120 crianças da 
educação infantil, com idades entre 4 e 5 anos. Durante dois dias, os 
pequenos conheceram os bastidores da produção de notícias, visitaram 
a Redação do jornal, os estúdios da TV Brasília, a Rádio Clube FM 
e acompanharam de perto como a informação chega diariamente à 
população. Na terça-feira, participaram 80 estudantes. Ontem, outros 37 
foram recebidos na Redação. Ao longo do passeio, as crianças puderam 
observar o trabalho dos jornalistas, conhecer equipamentos utilizados 
na produção de conteúdo e descobrir como um jornal é produzido 
desde a apuração até a publicação. Entre os pequenos, a curiosidade e o 
entusiasmo marcaram a visita. A atividade fez parte de uma sequência 
pedagógica desenvolvida pelo Colégio Marista sobre a evolução da escrita. 
O projeto começou com o estudo das pinturas rupestres e da comunicação 
nas cavernas, passando pela evolução da escrita até chegar às mídias 
atuais. Mesmo com o encerramento dessa etapa do projeto, a experiência 
continuará sendo trabalhada em sala de aula. As crianças irão produzir 
painéis sobre a visita e desenvolver atividades com o jornal sendo um 
material pedagógico, inclusive na construção de objetos tridimensionais.

Crianças conhecem a Redação do Correio

Davi Cruz/CB/D.A Press

Punição mais dura para vândalos

Projeto do GDF prevê multa de até R$ 100 mil, perda de benefícios sociais e cadastro de infratores para quem depredar
o patrimônio público no DF. Texto foi encaminhado à Câmara Legislativa para ser apreciado pelos deputados distritais

U
ma proposta encaminha-
da pelo Governo do Distri-
to Federal (GDF) à Câmara 
Legislativa (CLDF) preten-

de endurecer as punições adminis-
trativas para pessoas flagradas pra-
ticando atos de vandalismo contra 
o patrimônio público. A minuta do 
projeto de lei, que deverá ser anali-
sada pelos deputados distritais, es-
tabelece um conjunto de medidas 
que vão desde multas elevadas até 
restrições ao acesso a programas 
sociais distritais e à participação 
em políticas habitacionais.

O secretário de Segurança Pú-
blica do Distrito Federal, Alexan-
dre Patury, afirmou ao Correio que 
a proposta busca criar mecanismos 
para desestimular atos de vandalis-
mo contra bens públicos, levando 
em consideração não apenas o pre-
juízo financeiro causado, mas tam-
bém o valor histórico e simbólico 
dos patrimônios atingidos. “Ima-
gine que alguém destrua algo liga-
do à criação de Brasília. Não é só o 
valor econômico. Está deprecian-
do a história, um bem material que, 
muitas vezes, tem um valor inesti-
mável”, explicou.

O secretário também ressaltou 
que o processo administrativo ob-
servará todas as garantias legais, 
incluindo o direito ao contraditó-
rio e à ampla defesa. Além disso, 
afirmou que a condição econômi-
ca do infrator será considerada na 
definição das penalidades. “A mul-
ta não pode fazer a pessoa entrar 
em situação de mendicância”, afir-
mou, acrescentando que casos de 
hipossuficiência absoluta também 
serão analisados.

Outro ponto destacado foi o 
uso da tecnologia para auxiliar na 
identificação dos autores. Segun-
do o secretário, o sistema de video-
monitoramento e a plataforma DF 
360º deverão ser utilizados tanto 
para prevenir quanto para inves-
tigar atos de vandalismo, permi-
tindo reunir elementos que subsi-
diem os processos administrativos 
e as investigações.

Conforme o texto, a apuração 
da infração será independente da 
eventual investigação criminal, 
permitindo que o processo admi-
nistrativo tenha andamento pró-
prio. Apenas nos casos em que a 
Justiça reconheça a inexistência 
do fato ou a negativa de autoria é 
que as sanções administrativas po-
derão ser afastadas.  

Além de prédios pertencentes 
ao Distrito Federal, a proteção al-
cança equipamentos urbanos, mo-
numentos, veículos oficiais, insta-
lações da administração direta e in-
direta, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, concessio-

nárias de serviços públicos e bens 
da União em Brasília. Também en-
quadra como vandalismo qualquer 
conduta que provoque destruição, 
deterioração, inutilização, depre-
dação ou pichação desses bens. 

Uma das principais consequên-
cias para os infratores será a apli-
cação de multa administrativa que 
poderá chegar a R$ 100 mil. O tex-
to determina que a administração 
considere fatores como o tama-
nho do prejuízo causado aos co-
fres públicos, a gravidade da con-
duta, a reincidência, a capacidade 
financeira do responsável, a atua-
ção conjunta de várias pessoas e o 
tipo de patrimônio atingido (co-
mo hospitais, escolas, monumen-

tos históricos, equipamentos de se-
gurança pública etc.).

Para os casos considerados de 
maior gravidade, a proposta esta-
belece tratamento diferenciado. O 
chamado “dano de grande vulto” 
deixará de observar o teto previs-
to para as multas, permitindo que 
o valor seja calculado de acordo 
com a extensão dos prejuízos, a 
capacidade econômica do infra-
tor, o eventual benefício obtido 
com a conduta e o efeito pedagó-
gico da sanção.

A caracterização dessa situa-
ção dependerá de laudo técnico 
elaborado pelo órgão competente. 
O texto considera como dano “de 
grande vulto” episódios que pro-

voquem elevado prejuízo ao erá-
rio, atinjam bens tombados ou de 
relevante valor histórico, artístico 
ou cultural, afetem serviços públi-
cos essenciais ou envolvam ações 
coordenadas voltadas à destruição 
do patrimônio público.  

Entre as medidas administra-
tivas previstas também está a sus-
pensão, por até dois anos, da prio-
ridade em programas habitacionais 
administrados pela Companhia 
de Desenvolvimento Habitacio-
nal do Distrito Federal (Codhab). 
Também poderão ser interrompi-
dos, pelo mesmo período, benefí-
cios distritais (não alcançando os 
federais) como o DF Social, Cartão 
Gás, Cartão Prato Cheio, Programa 
Material Escolar. 

Agravante

A proposta considera mais gra-
ves os atos praticados mediante 
violência ou grave ameaça, duran-
te manifestações públicas, eventos 
esportivos, culturais ou religiosos, 
em ações realizadas por grupos 
organizados ou contra patrimô-
nio histórico, artístico e ambien-
tal. Também pesam contra o infra-
tor situações em que sejam utiliza-
das substâncias inflamáveis, cor-
rosivas ou explosivas ou quando o 
dano comprometer a continuida-
de de serviços públicos considera-
dos essenciais. 

A reincidência também passa 
a receber tratamento específico. 
Quem voltar a cometer infração 
semelhante dentro de dois anos 
após decisão administrativa defi-
nitiva poderá sofrer multa em do-
bro, duplicação do prazo das de-
mais sanções e aumento dos valo-
res destinados à reparação do pa-
trimônio público, caso novos danos 
sejam constatados. 

Para acompanhar o cumpri-
mento das penalidades, o proje-
to cria o Cadastro Distrital de Res-
ponsabilização por Atos de Van-
dalismo contra o Patrimônio Pú-
blico (CDRV). A ferramenta re-
unirá informações como identi-
ficação do infrator, descrição da 
infração, local e data da ocorrên-
cia, sanções aplicadas, período 
das restrições e situação do res-
sarcimento dos prejuízos.

Se aprovada pela Câmara Le-
gislativa e sancionada pelo Exe-
cutivo, a nova legislação revoga-
rá a Lei Distrital nº 6.094, de 2018, 
atualmente em vigor sobre o tema. 
O texto prevê ainda que o governo 
terá prazo de até 180 dias para re-
gulamentar a norma, estabelecen-
do detalhes sobre o processo ad-
ministrativo, o funcionamento do 
cadastro de infratores e os proce-
dimentos destinados à aplicação 
das sanções, sempre assegurando 
o contraditório e a ampla defesa. 

Atos de vandalismo, como pichações, são um problema antigo na cidade, conforme mostra esse registro no Museu Nacional da República em 2016

Davi Pereira CB/DA Press

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press (30/11/2016)

 » CARLOS SILVA
 » DARCIANNE DIOGO

VANDALISMO

»  Multas de até R$ 100 mil (podendo superar o limite em 
danos de grande vulto) e obrigação de reparar o prejuízo

»  Suspensão de até 2 anos em programas sociais do DF (DF 
Social, Prato Cheio, Gás, etc.) e na prioridade da Codhab

»  Maior rigor em atos com violência, em grupo, contra patrimônio 
histórico ou reincidência (multas e prazos dobram)

»  Criação de registro distrital para monitorar as 
punições e impedir o acesso a benefícios

»  Possibilidade de uso de videomonitoramento do DF 
360º para identificar autores e gerar provas

Principais aspectos do projeto

Imagine que alguém destrua algo ligado à 
criação de Brasília. Não é só o valor econômico. 
Está depreciando a história, um bem material 
que, muitas vezes, tem um valor inestimável”

Alexandre Patury,  

secretário de Segurança Pública do Distrito Federal
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Céu mais colorido
Festival de Esportes Aéreos traz espetáculo de balões, paramotor, aeromodelismo e paraquedismo a Brasília

Bruno pratica esportes aéreos e é produtor do eventoAndré ficou admirado com voo em balão cativo

 Iniciativa pretende aproximar os esportes aéreos da populaçãoNos voos cativos, o balão permanece preso ao solo por cabos de segurança

Lituany está criando coragem para voar em balão

O balonismo é o 
principal destaque da 

programação
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H
á quem olhe para o céu e imagine 
como seria tocar as nuvens. Em 
Brasília, nesta semana, esse de-
sejo parece ser possível. Com ba-

lões iluminados, aeronaves em miniatu-
ra, voos e apresentações, o Festival de Es-
portes Aéreos transforma o céu e o chão 
da capital em um convite para olhar para 
cima e admirar.

A programação começou ontem e se-
gue até domingo, com atrações gratuitas 
no gramado do Eixo Cultural Ibero-Ame-
ricano e na Torre Digital. O público pode 
conhecer modalidades como balonismo, 
voos cativos, paramotor, aeromodelismo 
e paraquedismo B.A.S.E. Jump, além de 
apresentações culturais, feira de artesa-
nato, atrações teatrais, praça de alimen-
tação e shows musicais.

Um dos momentos mais esperados é o 
Night Glow, quando os balões são ilumi-
nados ao anoitecer e transformam a pai-
sagem em um espetáculo de luzes e cores.

Para o produtor do evento, Bruno Dias, 
piloto de balão e paraquedista categoria B, 
a proposta é aproximar os esportes aéreos 
das pessoas e permitir que o público co-
nheça de perto um universo que ainda é 
pouco acessível. “Os esportes aéreos, por 
si só, são muito restritos. A intenção desse 
festival é trazer a possibilidade de a popu-
lação interagir não somente com os prati-
cantes, mas entender sobre o equipamen-
to, ver de perto como o balonismo funcio-
na, a dinâmica e acompanhar a demons-
tração de alguns atletas. A ideia é demo-
cratizar o acesso aos esportes aéreos de 
modo geral”, destaca.

Segundo Bruno, esta é a primeira vez 
que um evento deste porte é realizado no 
DF. O balonismo, em especial, tem des-
taque na programação. “O balão encanta 
desde crianças muito novas até pessoas 
mais velhas pelas suas cores e pela utiliza-
ção do fogo. O fogo causa muito impacto. 
E o balão foi a primeira aeronave a levar 
o homem aos céus. O balão tem uma his-
tória longa. Então, a possibilidade de tra-
zer uma aeronave dessa para o público se-
rá um momento muito interessante”, diz.

O produtor também explica o encanto 
por trás do Night Glowl. “É uma demons-
tração em que os balões interagem com 
músicas. O balão, eu costumo dizer, é uma 
grande lâmpada. É um show que a gente 
tem como expectativa causar um bom im-
pacto na população e proporcionar belos 
registros”, avalia.

Experiência

O encanto também tomou conta de 
quem acompanhou o festival de perto. Li-
tuany Theiss, 30 anos, produtora de even-
tos e moradora de Taguatinga, viu o balão 
cheio pela primeira vez e começou a ima-
ginar como seria estar dentro dele. “Pa-
recia uma criança com brilho nos olhos. 
Sempre tive vontade de voar, só que tenho 
medo, mas esse fim de semana, se eu ti-
ver coragem, quero subir. Parece ser uma 
sensação de liberdade. Queria viver esse 
momento com os meus filhos, mas eles 
são muito pequenininhos, não tenho co-
ragem de colocar eles”, disse.

André Rangel, 44, presidente do Ins-
tituto Geração e diretor-geral do Festival 
Esportes Aéreos, teve sua primeira expe-
riência voando em um balão cativo. Pa-
ra ele, a oportunidade proporcionou uma 
nova maneira de enxergar a cidade. “Foi 
bem interessante ter essa visão quase pa-
radisíaca da Esplanada, do centro de Bra-
sília. É bem quente, por conta do fogo. Eu 
recomendo viver essa experiência, ainda 
mais com extrema segurança. Nunca foi 
meu sonho voar, foi uma vontade que ba-
teu na hora. E agora quero fazer um voo 
livre”, ressaltou.

Gramado do Eixo Cultural 
Ibero-Americano

Hoje e amanhã
14h — Abertura
15h — Atração teatral
»  Exposição de aeromodelismo 

e feira de artesanato
A partir das 17h — Voos cativos
18h — Night Glow
19h — Shows musicais
21h — Encerramento

Sábado e domingo
12h — Abertura, exposição 
e praça de alimentação
12h às 14h — Show voz e violão
15h — Premiação (domingo)
16h — Atração teatral
A partir das 17h — Voos cativos
17h — Shows musicais
19h — Night Glow
21h — Encerramento

Torre Digital
Sexta, sábado e domingo, 
das 8h às 12h
» Paramotor (sobrevoos)
» Aeromodelismo
» Paraquedismo B.A.S.E. Jump

Serviço
Festival de Esportes Aéreos 
— FEA Brasília 2026
Data: 5 a 9/8
Locais: gramado do Eixo Cultural 
Ibero-Americano e Torre Digital
Entrada: gratuita (veja QR codes)

Programação
Retirada de 

ingressos para 
os voos cativos

Retirada de 
ingressos para 

entrar no evento

Para todos

A organização espera reunir cerca de 100 
participantes diretos, entre atletas, pilotos e 
equipes técnicas, e aproximadamente dois 
mil visitantes por dia. A previsão é de 10 ba-
lões disponíveis para voo.

No gramado do Eixo Cultural Ibero-A-
mericano, a programação ocorre de quarta 
a domingo. O espaço tem exposição perma-
nente de aeromodelismo, feira de artesana-
to, atrações teatrais, praça de alimentação, 
apresentações musicais e voos cativos gra-
tuitos de balão, sempre condicionados às 
condições climáticas.

Os voos cativos são realizados das 17h 

às 21h. Nessa modalidade, o balão perma-
nece preso ao solo por cabos de segurança, 
subindo e descendo em uma área delimi-
tada. A experiência pode alcançar entre 20 
e 50 metros de altura e depende das condi-
ções de vento e chuva. São disponibilizadas 
450 vagas por dia.

Na Torre Digital, de amanhã a domingo, 
das 8h às 12h, haverá demonstrações de pa-
ramotor, aeromodelismo e paraquedismo 
B.A.S.E. Jump.

Os ingressos gratuitos para o evento e 
para os voos cativos estão disponíveis pe-
la plataforma Sympla. Para participar dos 
voos, é necessário retirar o ingresso anteci-
padamente (veja os QR codes).

» VITÓRIA TORRES
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E
liminar o Fluminense da Co-
pa do Brasil se trasformou em 
uma doce rotina para o tor-
cedor do Vasco. Repetindo o 

enredo da semifinal do ano passa-
do, o cruzmaltino seguiu adiante no 
mata-mata nacional deixando um 
dos principais rivais pelo caminho. 
Ontem, no jogo de volta das oitavas 
de final da temporada de 2026, os 
vascaínos bateram os tricolores, por 
3 x 1, no Maracanã, e garantiram 
um lugar entre os oito melhores 
clubes do torneio.

O empate por 0 x 0 nos primei-
ros 90 minutos do clássico, dispu-
tados no sábado, deixaram o duelo 
em aberto, inclusive com possibili-
dade de pênaltis, assim como no ano 
passado. Mais assertivo, o Vasco dis-
pensou o sofrimento para resolver a 
classificação ainda com bola rolan-
do. O cruzmaltino confirmou o ter-
ceiro avanço consecutivo contra o ri-
val na Copa do Brasil, repetindo as 
semifinais de 2006 e 2025. Nas duas 
ocasiões, os vascaínos terminaram 
como vice-campeões.

Brenner terminou como o herói 
da noite. Antes de o jogo começar, o 
atacante vivia jejum de quatro meses 
sem balançar as redes pelo Vasco. O 
tricolor apresentou-se como vítima 
ideal para a seca terminar. No primei-
ro tempo, o camisa 20 aproveitou as-
sistência de Thiago Mendes e mar-
cou da entrada da área. Na etapa fi-
nal, ganhou de Ignácio na velocida-
de para guardar passe de Andrés Gó-
mez. Martinelli descontou, mas, no 
fim, Puma matou o jogo. Se os vascaí-
nos aproveitaram a noite artilheira, o 
Fluminense caiu justamente pela di-
ficuldade de se sobressair no quesi-
to. O tricolor tem apenas três gols em 
cinco jogos pós-Copa do Mundo — 
desempenho insuficiente para impe-
dir o replay agradável do rival.

COPA DO BRASIL Vasco repete sucesso das semifinais de 2006 e 2025, elimina o Fluminense do mata-mata nacional e segue

Agradável replay

Contratado para substituir Rayan, Brenner marcou pela segunda vez em clássico carioca e chegou a cinco gols em 28 jogos pelo Vasco em 2026

Matheus Lima/Vasco

DANILO QUEIROZ

João começa bem em Montreal
O brasileiro João Fonseca confirmou o favoritismo na tarde de ontem 
e marcou a estreia no Masters 1000 de Montreal com vitória. Após 
dois sets bastante disputados, ele venceu o grego Stefanos Tsitsipas 
(53º) por 2 sets a 0, parciais de 7/6 (7/3) e 7/5, em 1h51 de duração. 
O carioca de 19 anos já sabe quem será o oponente na terceira rodada 
do torneio. Ele vai encarar o norueguês Casper Ruud (14º na lista da 
ATP), na sexta-feira, em horário a definir.

adiante às quartas de final. Cruzmaltino vibra por fim de jejum de Brenner para tirar rival prejudicado por má-fase ofensiva

FIFA NEYMAR X REMO EM SALVADORCBF MAIS JOGOS PRÓXIMA FASE

A Fifa emitiu um comunicado 
após a reunião da entidade 
em Rabat, Marrocos, ontem. 
O principal assunto do 
encontro foi a repercussão 
negativa do Fifa Forward 
Enterprise (FFE), o plano 
frustrado de Gianni Infantino 
para admitir investimentos 
privados em competições. A 
entidade reconheceu erros 
e manifestou apoio total à 
gestão do atual mandatário.

Neymar não se contentou 
com a troca de xingamentos 
na zona mista a caminho dos 
vestiários do Mangueirão, 
em Belém, após o Santos 
anotar 1 x 0 no Remo pela 
Copa do Brasil, e voltou 
a provocar o presidente 
do Remo, Antônio Carlos 
Teixeira, na tarde de ontem. 
O camisa 10 postou uma foto 
em luxuosa lancha com a 
legenda “vagabundiando”.

A Copa do Brasil conhecerá, 
hoje, mais um classificado às 
quartas de final. A partir das 
20h, Vitória e Athletico-PR 
se enfrentam no Barradão, 
em Salvador, pelo confronto 
de volta das oitavas de final. 
Como venceu por 2 x 0 a 
ida, o Furacão pode até ser 
derrotado por um gol de 
diferença que, ainda assim, 
garante presença na próxima 
fase. O SporTV exibe.

Samir Xaud, presidente 
da CBF, se manifestou 
publicamente pela primeira 
vez após a tentativa 
frustrada de implementação 
do FFE. Ontem, o dirigente 
disse ser contrário à 
proposta. “Estamos 
conversando com a 
Conmebol, mas é uma coisa 
que a gente não vê com bons 
olhos. Vamos tomar uma 
decisão em bloco”, disse.

O Grêmio voltou a vencer 
depois de mais de dois 
meses. O triunfo por 1 x 0 
sobre o Mirassol, em Porto 
Alegre, foi suficiente para 
encerrar o jejum e classificar 
os gaúchos para as quartas 
de final da Copa do Brasil. 
O Palmeiras também está 
confirmado entre os oito 
melhores do torneio. Depois 
de aplicar 3 x 0 na ida, o 
Fortaleza ganhou por 3 x 2.

A CBF divulgou, ontem, que 
o sorteio das quartas de 
final da Copa do Brasil será 
realizada na próxima terça-
feira, às 11h, na sede da 
entidade, no Rio de Janeiro. 
A definição dos confrontos 
das oitavas da competição 
acontece neste meio de 
semana. De acordo com a 
entidade, os jogos estão 
previstos para 26 de agosto 
e 3 de setembro. 

Eduardo Torres/EC São José

SÉRIE D

Goleiro-artilheiro 
na rota do Gama
RAFAEL LINS*

Quando o assunto é gol, Fábio 
Rampi tem dupla missão: evitá-lo e 
marcá-lo. Enquanto o Gama prepara 
a ofensiva para o duelo de domingo, 
às 17h, no Passo D’Areia, pelo jogo 
de ida  das quartas de final da Série 
D do Campeonato Brasileiro, o São 
José-RS deposita parte da esperan-
ça de acesso justamente no guar-
dião das traves. A serviço do clube 
de Porto Alegre desde 2015, o golei-
ro de 37 anos soma 37 gols na carrei-
ra e transformou pênaltis e faltas em 
uma especialidade rara para quem 
deveria apenas defender.

A missão do camisa 1 será 
impedir que o Gama confirme o 

favoritismo. Melhor time entre os 
96 da primeira fase, o alviverde 
encara justamente o classificado de 
pior campanha entre os oito sobre-
viventes. O São José-RS quase ficou 
fora do mata-mata, mas cresceu na 
reta decisiva e aposta no goleiro-ar-
tilheiro para tentar surpreender.

A vocação ofensiva nasceu por 
necessidade. Contratado pelo São 
José em 2015, Rampi assumiu as 
cobranças de pênalti depois que o 
clube ficou sem um especialista. A 
aposta deu tão certo que extrapolou a 
marca da cal. Hoje, o goleiro também 
cobra faltas próximas da área e 
acumula 37 gols na carreira, marca 
que o coloca como o maior goleiro-
-artilheiro em atividade e o sétimo 

da história, atrás apenas de Rogé-
rio Ceni, Chilavert, Jorge Campos, 
Johnny Vegas, Márcio e René Higuita.

Em julho, Rampi marcou de 
falta na vitória por 2 x 0 sobre a 
Portuguesa-RJ, pela terceira fase 
da Série D. O gol encerrou um 
jejum de três anos sem um golei-
ro balançar as redes dessa maneira 

nas quatro divisões do Campeonato 
Brasileiro. Curiosamente, o último 
a conseguir o feito também havia 
sido ele, em 2023, quando marcou 
contra o América-RN pela Série C. 
Na mesma partida, ainda defendeu 
um pênalti nos acréscimos, refor-
çando a condição de personagem 
improvável do futebol brasileiro.

Os maiorais

»  Rogério Ceni (Brasil) - 131 gols 
(129 em jogos oficiais)

»  José Luís Chilavert (Paraguai) -  
67 gols

»  Jorge Campos (México) - 46 gols

»  Johnny Vegas Fernandéz (Peru) 
- 45 gols

»  Márcio (Brasil) - 43 gols

»  Dimitar Ivankov (Bulgária) - 42 gols

»  René Higuita (Colômbia) - 41 gols

»  Fábio Rampi (Brasil) - 37 gols

»  Fernando Patterson (Costa Rica) 
- 35 gols

»  Hans-Jörg Butt (Alemanha) - 32 gols

A inspiração veio justamen-
te do maior de todos. “Naquele 
momento, estávamos com difi-
culdade nas cobranças. O trei-
nador perguntou se eu queria 

tentar, porque costumava trei-
nar depois das atividades. Desde 
então, nunca mais parei”, contou 
Rampi ao Lance!, em 2021. Admi-
rador de Rogério Ceni, ele trans-
formou uma solução emergencial 
em marca registrada.

A idolatria construída em mais 
de uma década e após 406 jogos no 
Zequinha pode ganhar um novo 
capítulo. Rampi foi protagonista do 
acesso à Série C em 2018 e agora 
tenta repetir o roteiro para recolo-
car o clube na terceira divisão. 

Antes de pensar em atacar, 
Rampi terá de cumprir a missão 
que define qualquer goleiro: impe-
dir o Gama de marcar. A tarefa não 
será simples. O alviverde saiu zera-
do apenas cinco vezes nos 36 jogos 
disputados na temporada e soma 
61 gols, média superior a 1,6 por 
partida. O principal responsável 
pela artilharia é Felipe Clemente. 
Autor de 20 gols em 2026, 10 deles 
nesta Série D, o atacante persegue 
o artilheiro Renan, do CSA-AL (11).

* Estagiário sob supervisão  
de Victor Parrini

VITOR DE ARAÚJO

Belo Horizonte — Em busca do 
hepta! O Cruzeiro venceu a Chape-
coense por 2 x 0, ontem, no Minei-
rão, em Belo Horizonte, com um 
gol de Matheus Henrique, que 
deu o sangue, literalmente, para 
marcar, depois de ser golpea-
do no nariz no lance do gol. Kaio 
Jorge converteu pênalti na etapa 
final e garantiu vaga nas quartas 

de final da Copa do Brasil. Após 
o empate por 0 x 0 no jogo de ida, 
na Arena Condá, a Raposa preci-
sava de uma vitória simples para 
avançar e contou com boa atua-
ção para seguir viva na competi-
ção nacional.

Artur Jorge apostou em uma trin-
ca com Matheus Henrique, Gerson 
no meio-campo, além da juventude 
e altivez de Kenji e Arroyo no ataque. 
Do outro lado, a Chapecoense, 

comandada por Rafael Lacerda, 
manteve a estratégia de um time 
compacto, buscando explorar os 
contra-ataques e as bolas longas.

Com a classificação, o Cruzei-
ro agora aguarda o sorteio da 
CBF para conhecer o adversário 
das quartas de final da Copa do 
Brasil. Pelo Campeonato Brasilei-
ro, a Raposa volta a campo neste 
domingo, para enfrentar o Miras-
sol, às 11h, no Mineirão.

Cruzeiro bate a Chape e mantém sonho do hepta

O volante Matheus Henrique “deu 
o sangue” para abrir o placar

Gustavo Aleixo/Cruzeiro

Corinthians em 
busca da virada

Derrotado por 2 x 0 pelo Inter-
nacional no Beira-Rio, em partida 
na qual reclamou muito da arbitra-
gem, o Corinthians terá de mostrar 
a melhor versão para não decepcio-
nar a torcida com uma eliminação 
na Neo Química Arena, ainda nas 
oitavas de final da Copa do Brasil, 
torneio do qual é o atual campeão. 
O jogo de volta está marcado para 
as 20h de hoje e promete tensão.

Em campo, muita posse de bola 
e pouca agressividade foi o que 
se viu dos corintianos na capital 
gaúcha. No segundo tempo, depois 
que André sofreu uma pancada no 
olho e foi substituído pelo atacan-
te Lingard, o time alvinegro perdeu 
o controle da partida e tomou dois 
gols em seis minutos. Agora, tem de 
vencer por três de diferença para 
avançar ou por dois para levar a 
decisão aos pênaltis.

O técnico Fernando Diniz 
classificou a situação como um 
“descompasso” e manteve o otimis-
mo. “Tem de acreditar, não é fácil, 
mas tem de procurar acreditar e 
fazer o nosso melhor”, destacou. O 
treinador ainda não poderá contar 
com Memphis Depay, cuja renova-
ção deve ser oficializada hoje.

Em fase ruim, o Inter crê na 
classificação para ganhar força 
na temporada, seguir brigando 
por um título relevante e mudar 
o clina na luta contra o rebaixa-
mento na Série A do Campeona-
to Brasileiro. “Obviamente, quan-
do você tem um jogo passado em 
que você merecia os três pontos, 
isso dá mais confiança. Contra um 
time tão grande como o Flamengo. 
E agora, contra o Corinthians”, disse 
o técnico Paulo Pezzolano.

Fábio Rampi, 37 anos, tem mais de 400 jogos a serviço do São José
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Data estelar: Vênus ingressa 
em Libra, Sol e Saturno em 
trígono. Há horas em que, com 
certeza, temos de ser mais 
firmes em nossas intervenções 
e demandas, porém, se sempre 
nos comportarmos assim 
criamos as condições para 
dificultar todo e qualquer 
tipo de entendimento em 
negociações, conflitos pessoais 
e burocracias. As regras 
existem como padrão básico 
que, se adotado pelas pessoas, 
promovem uma dinâmica 
apropriada ao bem-estar 
nos relacionamentos, porém, 
as regras devem servir às 
pessoas e não o contrário, 
porque se as regras se tornam 
mais importantes do que o 
bem-estar eventual produzido 
por essas, as pessoas deixam 
de acreditar na ordem social. 
Deixando de acreditar na ordem 
social as regras só existem 
como fachada, maquiando 
uma realidade na qual todo 
mundo faz o que quer e o crime, 
sempre organizado, é o maior 
beneficiado por esse  
estado de coisas.

ÁRIES
21/03 a 20/04

LEÃO
22/07 a 22/08

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

Faça a sua vontade, mas se por 
essas coisas da vida não for 
possível agir assim de  
imediato, reserve sua vontade  
para outro momento, sem desistir 
dela, porque, afinal, só isso vai 
valer a pena. Nada  
além disso.

Perder a paciência é uma atitude 
legítima depois de ter feito tudo 
que estava ao seu alcance para 
haver acordo. Às vezes é  
preciso endurecer a jogada  
para chamar a atenção  
e tirar as pessoas da inércia. 
Chegou a sua vez.

Suas afirmações podem não 
produzir o efeito imediato que  
você desejaria, mas tenha certeza 
de que as pessoas as recebem  
com o devido impacto e que,  
por isso, os efeitos podem  
demorar um pouco, mas 
acontecerão.

TOURO
21/04 a 20/05

VIRGEM
23/08 a 22/09

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

Essas resoluções que você anda 
tomando no silêncio do seu 
coração pegarão de surpresa as 
pessoas com que se relaciona, 
e talvez essa não seja a melhor 
forma de as apresentar, mas se 
você considera ser a única, em 
frente então!

Se você precisa se expor, se 
esconda atrás de uma máscara, 
construa um personagem para 
você fazer essa exposição, sem 
manifestar questões íntimas  
que as pessoas não saberiam  
apreciar. Trate a exposição  
com cuidado.

O cansaço se faz sentir, mas  
deve passar logo, por isso, melhor 
não fazer muito drama em torno 
desse, senão vai ficar com cara 
ridícula quando você se  
sentir tão bem que esse  
cansaço pareça nunca  
ter existido.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

LIBRA
23/09 a 22/10

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

Todas essas arrumações que você 
está tentando fazer dependem 
do que outras pessoas fizerem ou 
deixarem de fazer, e isso complica 
bastante o cenário, porque elas 
prometem uma coisa e depois 
fazem outra muito  
diferente.

Os compromissos que forem 
assumidos nesta parte do caminho 
tendem a trazer bastante trabalho 
ao longo dos próximos tempos, 
mas apesar disso também trarão 
resultados benéficos para  
todas as partes. Relações 
auspiciosas.

Invista nos procedimentos de 
relações públicas nesta  
parte do caminho, porque  
no meio de todos os contatos  
que fizer surgirão oportunidades 
reais de parcerias que,  
no futuro, serão muito 
significativas.

CÂNCER
21/06 a 21/07

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

PEIXES
20/02 a 20/03

Melhor você passar por uma 
pessoa chata do que negligenciar 
os pontos práticos de tudo em 
que se envolver agora, porque 
os efeitos colaterais das atitudes, 
positivas ou negativas, se sentirão 
por muito tempo.

Há assuntos que não comportam 
esperar que o cenário se torne 
favorável para agir, porque se 
você ficar esperando por isso, o 
único que acontecerá é você ficar 
esperando, e isso seria uma pena. 
Imponha sua vontade.

Agregar realismo aos seus 
pensamentos não é o mesmo que 
deixar de sorrir e viver com leveza. O 
realismo pode ser mágico também, 
porque, afinal, não há nada mais 
disparatado do que a crua realidade, 
ou não? Pense bem.

SUDOKU

Grau de dificuldade: médio www.cruzadas.net

POR JOSÉ CARLOS VIEIRA

TANTAS Palavras
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LIVRO

As fases da água

Divulgação

Regina Fittipaldi, Fernanda Quintas e Isadora Stepanski no Rolê Cultural no CCBB

R
egina Fittipaldi tem a atuação na 
área ambiental como uma das 
principais motivações para a es-
crita. Foi da experiência como 

integrante dos conselhos de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos do DF e do 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Para-
naíba que surgiu o livro As fantásticas 
aventuras de Guta, que segue a história 
de uma menina-gota que passa por vá-
rias fases de ser água.

A ideia central do livro, explica Regi-
na, é criar um espaço de aprendizagem 
para que crianças de todas as idades 
entendam quem, e não o que, é a água. 
“A água é um elemento essencial e cen-
tral para a vida e tem sido desqualificada 
por um sistema econômico que vê tudo 
como mercadoria”, diz a autora. “Sabe-
mos que a educação é caminho de trans-
formação e, nesse sentido, a Guta é uma 
mensageira que vive as experiências 
de ser água e revela que somos todos 
água em diferentes fases.”

Como parte da programação do Rolê 
Cultural do CCBB, Regina promove, nes-
te sábado, uma roda de leitura de As fan-
tásticas aventuras de Guta e oficina cria-
tiva para crianças e famílias a partir de 
15h30. A entrada é gratuita e os ingres-
sos devem ser retirados no site do CCBB 
a partir de 9h no dia da atividade.

Além da escritora, a ilustradora do li-
vro Fernanda Quintas e a atriz Isadora 
Stepanski, que interpretará Guta, esta-
rão presentes no evento. A oficina Mi-
nha gota, meu rio, com início às 16h, 
leva os participantes a personalizarem 

uma gota de água usando materiais de 
papelaria, que será utilizada como cra-
chá que acompanha a criança durante 
toda a atividade.

No livro, Guta representa a abertura 
a todas as experiências de ser água du-
rante a vida: gota, chuva, arco-íris, sei-
va, árvore, pássaro e menina. “É o que 
nós somos ao longo da vida. Assumi-
mos várias faces ao longo da existência 
e ela vive essas experiências como gota 
de água e menina, então também tem o 
aspecto do feminino na nossa socieda-
de”, conta Regina. 

No final da trama, Guta, de volta à 
escola, convida o leitor para as aven-
turas que surgem a partir do conheci-
mento e da educação. A personagem, 
adianta Regina, estará presente nas 
próximas obras da escritora. “O próxi-
mo vai ser Guta na escola, justamente 
para trazer que a educação precisa in-
tegrar o mundo. O desfecho traz o con-
vite para uma educação integral, par-
ticipativa e transdisciplinar”, resume.

RODA DE LEITURA 
DE AS FANTÁSTICAS 
AVENTURAS DE GUTA E 
OFICINA MINHA GOTA, 
MEU RIO

Sábado, a partir de 15h30, no CCBB. 
Entrada gratuita, mediante retirada 
de ingresso no site do CCBB.

*Estagiária sob supervisão  
de Severino Francisco

 » JÚLIA COSTA*

XANGÔ
 
na floresta
bate uma pedra
jorra sangue
 
opondo-se à morte
a mão
detém o fogo
 
a pedra
arremessada
cai atrás
 
Jorge Amancio
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F
oi há 62 anos que Othon Bastos ence-
nou uma das cenas mais importantes 
do Cinema Novo. No papel de Coris-
co, em Deus e o diabo na terra do sol, 

de Glauber Rocha, ele ziguezagueia e foge 
da morte no sertão deserto enquanto Sérgio 
Ricardo canta “Se entrega Corisco / Eu não 
me entrego não / Eu não sou passarinho pra 
viver lá na prisão”. A música Perseguição, fru-
to de parceria entre Ricardo e Glauber, virou 
um lema para Othon Bastos, que apresenta 
o monólogo Não me entrego, não! a partir de 
hoje e até dia 14 de agosto na Caixa Cultural.

Aos 93 anos, Othon Bastos nunca havia 
subido ao palco para fazer um monólogo. 
Há pouco mais de três anos, ele procurou 
o diretor e dramaturgo Flávio Marinho pa-
ra criarem um espetáculo juntos. “Pergun-
tei se ele gostaria de fazer um trabalho co-
migo sobre a minha vida artística, a minha 
vida como ator. Ele me disse que ia pensar 
e resolveu aceitar. Então, eu conversei com 
ele, ele me entrevistou várias vezes, conver-
samos muito e levei umas 700 páginas mais 
ou menos, de coisas que eu lia, de poesias, 
de pensamentos, de tudo sobre a vida”, con-
ta Bastos, em entrevista ao Correio.

Uma das recomendações do ator ao 
dramaturgo foi que não queria nenhum 
tom amargo nem   falar sobre passagens 
tristes da vida. Nada de morte do pai, mor-
te da mãe e afins. Bastos queria falar da vi-
da, da alegria de estar presente na vida cul-
tural do país há mais de sete déca-

das. “Falei: vamos falar da 
vida e da alegria de viver, 
que eu acho que é uma 
das coisas mais impor-
tantes, você aproveitar a 

vida, saber viver e sa-
ber ter a vida como 
uma compa-

que aprendeu na infância, no futuro, 
na velhice. A velhice é o conhecimento. 

Sem isso, como é que você vai viver? Você 
tem que ter conhecimento das coisas, sa-
ber as coisas. O ator é um arauto da sua 
época. Tem ator que diz: “Eu vejo o mun-
do através dos meus personagens”. É isso 
mesmo. Cada vez que você faz uma peça 
ou um personagem, você carrega naquele 
personagem o que você está vivendo e co-
mo você está vivendo. É isso.

Qual o maior desafio de 
fazer um monólogo pela primeira vez 
aos 93 anos? 

O maior desafio de fazer um monólogo 
falando de você é ser você mesmo. É você 
ali, despudoradamente falando de você 
mesmo. Eu não tenho pudores. Falo de 
mim com o maior deboche, debochan-
do de mim mesmo. Eu aprendi como me 
sair bem de situações difíceis. A vida é um 
ensinamento para isso. Aprenda o que vo-
cê tem que fazer e vá fazendo. Acredite no 
que você tem que acreditar, em você, como 
você acredita em tudo. Tudo que você faz, 
você tem que acreditar. Em cena, eu acredi-
to no que estou falando, mesmo brincando 
comigo mesmo em cena. Eu acho que isso 
é a alegria de viver.

Sua trajetória passa por momentos 
fundadores da cultura brasileira, como 
Cinema Novo e clássicos do teatro. Quais 
personagens você considera decisivos 
para o artista que se tornou? 

Cada personagem que 
você faz, se você faz, é 
porque tem um mo-
tivo para fazer. 
Eu dei-
xei de 

contar vários fatos muito mais im-
portantes, talvez, mas, no momento, eu 

acho que o importante é o que eu estou fa-
zendo. O passado é passado. Não estou car-
regando o passado comigo. O passado, eu vou 
deixando, eu quero é ir em frente. Não me in-
teressa pensar “fiz isso, fiz aquilo”, não tenho a 
menor vontade de ficar dizendo o que fiz. Se eu 
fiz alguma coisa que é importante, está aí para 
todo mundo ver ou para todo mundo assistir, 
eu não preciso ficar dizendo que fiz isso, que 
fiz aquilo, que fiz aquilo outro. Nada. As pes-
soas veem o que eu fiz. É só isso. 

Qual o papel do teatro hoje, em um 
tempo marcado pela velocidade das 
comunicações e pelo imediatismo no 
consumo do entretenimento?

Você tem que pensar muito e ver o que  
precisa ser dito. Eu não vou ficar me lem-
brando de coisas, eu tenho que viver a vi-
da, no momento. E o importante é saber 
viver. Fazer arte hoje em dia é muito difícil, 
porque tudo é contra a cultura, tudo é con-
tra a arte, tudo é contra. Mas você não pode 
viver em desespero, você tem que ter uma 
consciência, uma conscientização daquilo 
que está querendo fazer ou que vai fazer. A 
própria vida ensina isso.

O que o tempo ensinou ao senhor 
quando se trata de sucesso, fracasso e 
permanência? O tempo é um aliado ou 
um inimigo?

O tempo. Se você pudesse parar o tem-
po, você pararia o tempo em várias outras 
situações, em vários outros momentos. O 
tempo vem com a velocidade que ele vem 

e você vai ter que acompanhar. A vi-
da é isso. A vida é uma delicade-

za imensa, um cristal tão bo-
nito. O tempo nunca foi um 

inimigo. O inimigo é vo-
cê quem faz. Você pode 

saber teorias e coi-
sas incríveis, mas 

se uma pessoa 
chega entre-

gando a sua 
alma a vo-
cê, você 
só pode 
respon-
der com 
a tua al-
ma.

COM MAIS DE SETE 
DÉCADAS DE 
CARREIRA, O ATOR 
TRAZ A BRASÍLIA 
MONÓLOGO 
INSPIRADO NA 
PRÓPRIA TRAJETÓRIA

nheira sua. E foi o que o Flávio fez. Fez 
muito bem para mim”, lembra. O difícil foi 

selecionar trechos e momentos que resu-
missem mais de 70 anos de carreira em uma 
hora e meia de monólogo. A dupla não que-
ria excluir nenhum viés e a ideia era incluir 
teatro, cinema e televisão, já que Bastos tra-
balhou muito em todos eles. 

O maior desafio, ele garante, foi olhar pa-
ra si mesmo. O monólogo passeia pela tra-
jetória do ator sem nunca esbarrar na nos-
talgia ou na melancolia. Othon Bastos co-
meçou a carreira no teatro em 1951, mas 
foi uma década depois que deu os primei-
ros passos nas experiências mais definido-
ras da produção audiovisual brasileira. Em 
1962, fez O pagador de promessas, de Ansel-
mo Duarte, e, dois anos depois, estava em 
Deus e o diabo na terra do sol. Não me en-
trego, não! estreou em junho de 2024 e, em 
2025, Bastos ganhou na categoria Melhor 
Ator no Prêmio Shell. A peça já foi vista por 
mais de 100 mil pessoas. “Eu escolhi o que 
gostaria e gostava e estou até hoje fazendo 
isso com um prazer enorme no palco, con-
tando e me doando às pessoas. Para que ser 
inteligente, culto, preparado e guardar tudo 
para você?”, conta o ator, que conversou com 
o Correio sobre o espetáculo.

Entrevista // 
Othon Bastos

No monólogo, você revisita várias 
memórias. Esse processo foi 
especialmente emocionante para 
alguma lembrança específica? 

Não. Eu acho que toda memória, tudo 
que você revisita na sua vida tem um por-
quê. Você revisita porque você gostou dis-
so, se lembrou. Eu nunca farei uma biogra-
fia a meu respeito porque acho a biografia 
uma coisa de momento. Acho a biografia 
uma coisa muito estranha. Você fala coisas 
nas quais nem sempre acredita. É por isso 
que eu acho que o Jung tem razão quando 
diz: “Olhe-se no espelho e pergunte: Quem 
sou eu?”. Você tem que doar aquilo que vo-
cê tem de vida, de alegria, de positivo, doar 
aos amigos, aos parceiros, aos companhei-
ros. A vida é doação. É como diz o Fernan-
do Pessoa: “Trabalhar é trabalhar-se”. En-
tão, cada vez que eu estou no palco, fa-
zendo essa peça, estou ali me traba-
lhando também.

Não me entrego, não virou 
uma espécie de lema. O que 
essa frase título diz sobre a sua 
trajetória como artista e como 
homem?

 É isso. É não se entregar nunca. É 
não desistir. É lutar. É aquilo: eu não 
vou atrás de você, porque eu não 
sei se eu seguirei o seu caminho. 
Eu não vou na sua frente porque eu 
não sei se poderei conduzi-lo, se eu 
saberei conduzi-lo. O que eu acho 
importante é você estar lado a lado, de 
mãos dadas e indo em frente. 

O texto evita um tom nostálgico, 
como você o texto evita um tom 
nostálgico, não é?

É, não tem um tom nostálgico. Em vez 
de olhar apenas para o passado, transmite 
uma enorme vitalidade. 

O que o senhor quis dizer sobre o 
presente e sobre o envelhecimento ao 
construir esse espetáculo? 

O envelhecimento é como uma coisa 
que eu li que diz assim: “Você apren-

de na infância e só desenvol-
ve no futuro”. Você só vai 

entender aquilo 

» NAHIMA MACIEL

Aos 93 anos, Othon Bastos nunca havia 
subido ao palco para fazer um monólogo. 
Há pouco mais de três anos, ele procurou 
o diretor e dramaturgo Flávio Marinho pa-
ra criarem um espetáculo juntos. “Pergun-
tei se ele gostaria de fazer um trabalho co-
migo sobre a minha vida artística, a minha 
vida como ator. Ele me disse que ia pensar 
e resolveu aceitar. Então, eu conversei com 
ele, ele me entrevistou várias vezes, conver-
samos muito e levei umas 700 páginas mais 
ou menos, de coisas que eu lia, de poesias, 
de pensamentos, de tudo sobre a vida”, con-
ta Bastos, em entrevista ao Correio

Uma das recomendações do ator ao 
dramaturgo foi que não queria nenhum 
tom amargo nem   falar sobre passagens 
tristes da vida. Nada de morte do pai, mor-
te da mãe e afins. Bastos queria falar da vi-
da, da alegria de estar presente na vida cul-
tural do país há mais de sete déca-

das. “Falei: vamos falar da 
vida e da alegria de viver, 
que eu acho que é uma 
das coisas mais impor-
tantes, você aproveitar a 

vida, saber viver e sa-
ber ter a vida como 
uma compa-

Cinema Novo e clássicos do teatro. Quais 
personagens você considera decisivos 
para o artista que se tornou? 

Cada personagem que 
você faz, se você faz, é 
porque tem um mo-
tivo para fazer. 
Eu dei-
xei de 

um inimigo?
O tempo. Se você pudesse parar o tem-

po, você pararia o tempo em várias outras 
situações, em vários outros momentos. O 
tempo vem com a velocidade que ele vem 

e você vai ter que acompanhar. A vi-
da é isso. A vida é uma delicade-

za imensa, um cristal tão bo-
nito. O tempo nunca foi um 

inimigo. O inimigo é vo-
cê quem faz. Você pode 

saber teorias e coi-
sas incríveis, mas 

se uma pessoa 
chega entre-

gando a sua 
alma a vo-
cê, você 
só pode 
respon-
der com 
a tua al-
ma.

No monólogo, você revisita várias 
memórias. Esse processo foi 
especialmente emocionante para 
alguma lembrança específica? 

Não. Eu acho que toda memória, tudo 
que você revisita na sua vida tem um por-
quê. Você revisita porque você gostou dis-
so, se lembrou. Eu nunca farei uma biogra-
fia a meu respeito porque acho a biografia 
uma coisa de momento. Acho a biografia 
uma coisa muito estranha. Você fala coisas 
nas quais nem sempre acredita. É por isso 
que eu acho que o Jung tem razão quando 
diz: “Olhe-se no espelho e pergunte: Quem 
sou eu?”. Você tem que doar aquilo que vo-
cê tem de vida, de alegria, de positivo, doar 
aos amigos, aos parceiros, aos companhei-
ros. A vida é doação. É como diz o Fernan-
do Pessoa: “Trabalhar é trabalhar-se”. En-
tão, cada vez que eu estou no palco, fa-
zendo essa peça, estou ali me traba-
lhando também.

Não me entrego, não virou 
uma espécie de lema. O que 
essa frase título diz sobre a sua 
trajetória como artista e como 
homem?

 É isso. É não se entregar nunca. É 
não desistir. É lutar. É aquilo: eu não 
vou atrás de você, porque eu não 
sei se eu seguirei o seu caminho. 
Eu não vou na sua frente porque eu 
não sei se poderei conduzi-lo, se eu 
saberei conduzi-lo. O que eu acho 
importante é você estar lado a lado, de 
mãos dadas e indo em frente. 

O texto evita um tom nostálgico, 
como você o texto evita um tom 
nostálgico, não é?

É, não tem um tom nostálgico. Em vez 
de olhar apenas para o passado, transmite 
uma enorme vitalidade. 

O que o senhor quis dizer sobre o 
presente e sobre o envelhecimento ao 
construir esse espetáculo? 

O envelhecimento é como uma coisa 
que eu li que diz assim: “Você apren-

de na infância e só desenvol-
ve no futuro”. Você só vai 

entender aquilo 
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TSE contra a desinformação

A 
menos de dois meses do primeiro 
turno das eleições, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) intensifica as 

ações para garantir que o processo elei-
toral transcorra de forma segura, trans-
parente e justa. Entre as prioridades da 
Corte, está o combate à desinformação 
disseminada nas plataformas digitais e aos 
conteúdos falsos produzidos com o uso de 
inteligência artificial, como as deepfakes, 
tecnologia capaz de criar vídeos, imagens 
e áudios altamente realistas que simulam 
a aparência ou a voz de uma pessoa.

Segundo o TSE, a cada ciclo eleitoral, as 
resoluções são atualizadas para aperfeiçoar 
as regras com base na experiência de eleições 
anteriores, incorporar eventuais mudanças na 
legislação eleitoral e adequar as normas às 
decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e aos entendimentos mais recentes da própria 
Corte. Além disso, o Tribunal acompanha o 
cenário eleitoral em outros países, com aten-
ção a relatórios oficiais e estudos acadêmicos, 
para identificar riscos emergentes e aperfei-
çoar estratégias de prevenção. 

Nas últimas semanas, o TSE tem divul-
gado uma série de iniciativas voltadas ao 
enfrentamento da desinformação eleitoral. 
Entre elas, está à ampliação da cooperação 
com plataformas digitais para fortalecer o 
combate à circulação de conteúdos falsos. 
A medida foi definida durante reunião rea-
lizada em 16 de julho entre o presidente 
do TSE, ministro Kassio Nunes Marques, e 
representantes das empresas Meta, X, Tele-
gram, ByteDance (TikTok), Joyo Tecnologia 
(Kwai), LinkedIn e Google Brasil.

Na ocasião, as plataformas digitais 
firmaram memorandos e aderiram ao 
Programa Permanente de Enfrentamento 
à Desinformação por meio de Termo de 
Adesão. Os memorandos preveem ações 
de cooperação específicas, definidas con-
forme a área de atuação e as característi-
cas de cada parceiro. Os acordos têm como 
objetivo desenvolver iniciativas conjuntas 
voltadas ao combate à desinformação que 
possam comprometer a legitimidade e a 
integridade do processo eleitoral. 

Por meio dos memorandos de entendi-
mento, o TSE e as empresas parceiras pode-
rão desenvolver iniciativas para ampliar a 
divulgação de informações oficiais sobre as 
eleições, fortalecer a integridade informacio-
nal e conscientizar os usuários sobre os ris-
cos da desinformação. Os acordos também 
preveem ações de interesse público voltadas 

ao aumento da confiança da população no 
processo eleitoral. 

Para o advogado Luís Antônio da Sil-
va Filho, especialista em direito eleitoral e 
presidente da Comissão de Direito Eleitoral 
da OAB Águas Claras, essas parcerias têm 
desempenhado um papel relevante, princi-
palmente na remoção de conteúdos ilícitos 
das plataformas digitais. “Contudo, ainda 
existem limitações, como diferenças de ju-
risdição, critérios próprios das plataformas 
e desafios para o cumprimento célere das 
decisões judiciais”, afirma.

Na avaliação do especialista, embora as 
normas atuais representem um avanço, elas 
ainda não são suficientes para enfrentar a 
velocidade com que a desinformação se es-
palha no ambiente digital. “A propagação de 
conteúdos falsos ocorre, muitas vezes, em 
um ritmo superior à capacidade de resposta 
das instituições. É necessário investir em 
mecanismos mais ágeis e ampliar a coo-
peração técnica entre a Justiça Eleitoral e 
as plataformas para reduzir os danos em 
tempo real”, defende.

Como parte das medidas para fortalecer 
a fiscalização do processo eleitoral, o TSE 
regulamentou o uso do aplicativo Pardal 
Móvel para o recebimento de denúncias 
de propaganda eleitoral irregular durante 
as Eleições Gerais de 2026. As regras estão 
previstas na Portaria TSE 451/2026, assinada 
pelo presidente da Corte.

A ferramenta estará disponível a partir de 
16 de agosto, data de início da propaganda 
eleitoral, e permitirá que eleitoras e eleitores 

encaminhem denúncias diretamente aos Tri-
bunais Regionais Eleitorais (TREs), responsá-
veis pelo exercício do poder de polícia sobre 
a propaganda eleitoral.

O objetivo é ampliar a participação da so-
ciedade na fiscalização do cumprimento da 
legislação eleitoral, tornando mais ágil o envio 
e a apuração de informações sobre possíveis 
irregularidades. O aplicativo é gratuito e está 
disponível para smartphones e tablets nas 
plataformas Google Play e App Store e é desti-
nado, exclusivamente, às denúncias apresen-
tadas em cada circunscrição. Já o Pardal Web 
permite o acompanhamento das estatísticas 
referentes às denúncias registradas.

Para utilizar o aplicativo, o eleitor deverá 
se identificar por meio do e-Título ou da plata-
forma Gov.br. Apesar da autenticação, a nor-
ma garante que a identidade do denunciante 
permanecerá protegida por sigilo, indepen-
dentemente da forma de acesso utilizada.

Na avaliação do advogado Luís Antônio 
da Silva Filho, o Brasil está entre os países que 
mais avançaram na regulamentação do uso 
da tecnologia no processo eleitoral, mas ainda 
há desafios a serem superados.

“A rápida evolução tecnológica exige atua-
lização constante das normas e maior integra-
ção entre a legislação e a prática. O arcabouço 
jurídico atual oferece bases importantes, mas 
precisa ser continuamente aperfeiçoado por 
meio de regras específicas que acompanhem 
a inovação tecnológica e seus impactos sobre 
o processo eleitoral”, afirma.

O especialista também avalia positiva-
mente as medidas adotadas pelo TSE para 

enfrentar a desinformação e disciplinar o uso 
de novas tecnologias durante as eleições.”As 
iniciativas demonstram uma atualização ins-
titucional importante”, conclui.

A questão das deepfakes
Uma das principais preocupações do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) é o uso de 
deepfakes durante o processo eleitoral. Por 
isso, a Corte proibiu a utilização dessa tecno-
logia para favorecer ou prejudicar candidatu-
ras ao longo de todo o período de campanha, 
ainda que haja autorização das pessoas en-
volvidas. De acordo com a resolução do TSE, 
considera-se deepfake qualquer conteúdo 
sintético em áudio ou vídeo gerado ou ma-
nipulado digitalmente para criar, substituir 
ou alterar a imagem ou a voz de uma pessoa 
viva, falecida ou até mesmo fictícia.

Apesar da vedação, a tecnologia foi uti-
lizada durante a convenção nacional do 
Partido Liberal (PL), realizada em 25 de 
julho. Na ocasião, uma versão criada por 
inteligência artificial do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, que cumpre prisão domiciliar 
humanitária, foi exibida para transmitir uma 
mensagem de apoio à candidatura de seu 
filho, o senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ), à 
Presidência da República.

Antes da reprodução da mensagem, o 
vídeo apresentou um aviso de transparência 
informando que se tratava de um conteúdo 
gerado por inteligência artificial. “Isso que vo-
cês estão vendo aqui não sou eu, isso é uma 
simulação da minha imagem e da minha voz 
feita com inteligência artificial”, afirmou a ver-
são digital de Bolsonaro no início da gravação.

A exibição do vídeo gerou controvérsia, 
uma vez que o uso de deepfakes em campa-
nhas eleitorais é expressamente proibido pela 
Justiça Eleitoral. Para o advogado Luís Antô-
nio da Silva Filho, há indícios de possível vio-
lação da norma, caso seja comprovado que a 
tecnologia foi utilizada para simular uma de-
claração que não ocorreu de forma autêntica.

“A Justiça Eleitoral veda conteúdos capa-
zes de induzir o eleitor a erro, especialmente 
aqueles que envolvem a criação artificial de 
falas ou posicionamentos atribuídos a figuras 
públicas”, explica.

Segundo o especialista, as sanções variam 
conforme a gravidade da conduta. Entre as 
medidas possíveis, estão a remoção imediata 
do conteúdo, aplicação de multas, concessão 
de direito de resposta e abertura de investi-
gações por abuso de poder político ou eco-
nômico. “Nos casos mais graves, pode haver 
até a cassação do registro ou do mandato do 
candidato beneficiado, além da responsabi-
lização nas esferas civil e criminal”, afirma.

Maria Eduarda Lavocat
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Entrevista — José Miguel Garcia Medina / Advogado, parecerista, árbitro e professor 

“Filtro de relevância transforma papel 
do STJ e dos tribunais estaduais”

O 
presidente Lula sancionou a lei que re-
gulamenta o filtro de relevância para os 
recursos especiais dirigidos ao Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). Previsto na Constitui-
ção desde a Emenda 125, de 2022, o mecanismo 
é considerado uma revolução no trâmite dos 
processos na esfera infraconstitucional.

A partir da nova regra, não bastará mais ale-
gar a violação de uma lei federal para levar um 
caso ao STJ. Será necessário demonstrar que o te-
ma possui relevância econômica, política, social 
ou jurídica e transcende os interesses das partes. 
Na prática, a medida tende a reduzir o número 
de processos que chegam ao STJ e a reforçar o 
papel do tribunal na definição de precedentes 
sobre a legislação federal.

Em entrevista, o advogado, parecerista, 
árbitro e professor José Miguel Garcia Medina 
— integrante da comissão de juristas do Senado 
Federal que elaborou o anteprojeto de Reforma 
do Código de Processo Civil em 2016 — analisa 
os impactos da nova regra para cidadãos, em-
presas e advogados, aponta os desafios para a 
implementação do filtro e avalia como a mu-
dança pode alterar o papel do STJ e dos tribunais 
estaduais e regionais na interpretação do direito.

O que muda, na prática, com a lei que 
regulamenta o filtro de relevância 
dos recursos especiais?

A relevância está na Constituição desde a 
Emenda 125, de 2022. Não se aplicava, porém, 
porque o próprio texto constitucional condicio-
nou a exigência aos “termos da lei”, e a lei não 
vinha. É essa lei que chega agora. Até aqui, para 
chegar ao STJ, bastava sustentar que o tribunal 
de origem aplicara mal a lei federal. Não basta 
mais. O recorrente terá de demonstrar, em tópi-
co específico e fundamentado do recurso, que a 
questão é relevante do ponto de vista econômico, 
político, social ou jurídico, e que essa relevância 
ultrapassa os interesses subjetivos do processo. 
Faltando o tópico, o recurso é inadmitido. Pre-
sente o tópico, e entendendo o STJ que a questão 
não é relevante, o recurso não é conhecido (mas 
só pela manifestação de dois terços dos membros 
do órgão julgador, e a decisão é irrecorrível).

O que mais muda?
Há um segundo bloco de mudanças, me-

nos comentado. Reconhecida a relevância, o 
relator poderá suspender, em todo o país, os 
processos que versem sobre a mesma questão. 
O acórdão que daí resultar passa a integrar o 

Acervo pessoal/José Miguel Garcia Medina

O legislador pode ampliar esse rol; não pode 
reduzi-lo. A propósito, há aí uma diferença de 
redação que merece atenção. A Constituição 
diz que “haverá relevância”; a lei diz que ela 
“se presume”. Dizer que se presume haver é 
menos que dizer que há. Entendo que a leitu-
ra correta é a que se conforma à Constituição, 
e a presunção há de ser absoluta. Reconheço 
que a redação abre margem a entendimento 
diverso. Há outra diferença, esta por ausência. 
O regimento do Supremo permite que o relator 
negue repercussão geral com eficácia apenas 
para o caso concreto. A lei nova nada previu de 
equivalente e tratou a relevância como categoria 
única, sem distinguir o recurso admitido para 
resolver o caso daquele admitido para fixar tese. 
Acredito que o regimento interno do STJ fará a 
distinção que a lei não fez.

Para o cidadão que perde uma ação 
no tribunal estadual ou federal, 
ficará mais difícil recorrer ao STJ?

Mais exigente, decerto. Convém, de todo 
modo, precisar o que se tornou mais difícil. Não 
é o acesso à Justiça, que permanece nas duas 
instâncias ordinárias. É o acesso a uma terceira 
decisão, esta sobre o sentido do direito da nor-
ma federal, que a reforma constitucional apro-
vada pelo Congresso decidiu restringir em 2022. 
Ao cidadão comum restam dois caminhos. O 
primeiro está no rol do § 3º do art. 105. Quem 
esteja em ação penal, em ação de improbidade, 
em causa que possa gerar inelegibilidade, em 
causa acima de 500 salários mínimos, ou quem 
tenha contra si acórdão que contrarie a juris-
prudência dominante do STJ, tem a relevância 
assegurada pela Constituição. Terá de escrever 
o tópico e demonstrar o enquadramento, mas 
a relevância está lá. O segundo é o que mais 
me interessa, e nele sustento posição alinhada 
à missão constitucional do STJ. Quando o re-
curso especial se funda em divergência entre 
tribunais (o Tribunal de Justiça de um estado 
diz uma coisa, o de outro diz o contrário sobre 
o mesmo artigo de lei federal), a relevância es-
tá in reipsa. Note-se que essa hipótese não se 
confunde com a do inciso V do § 3º, que trata de 
acórdão contrário à jurisprudência dominante 
do STJ e supõe, portanto, que o Tribunal já tenha 
decidido. Nos temas que ele ainda não alcan-
çou, e são inúmeros, não há jurisprudência da 
Corte a contrariar. Afinal, o que está em causa, 
na divergência, é a inteligência da lei federal em 
mais de um tribunal do país. Isso ultrapassa, por 
definição, os interesses subjetivos do processo, e 
corresponde exatamente à função uniformiza-
dora para a qual o STJ foi concebido.

“A lei não pergunta se o caso é importante para quem 
o vive; pergunta se a questão jurídica nele discutida 

ultrapassa os interesses daquele processo”

rol das decisões que juízes e tribunais devem 
observar. Recusada a relevância, os recursos so-
brestados são automaticamente inadmitidos, e 
o presidente do tribunal de origem passa a ne-
gar seguimento a todo recurso especial que dis-
cuta aquela questão. Note-se que a lei entra em 
vigor 30 dias depois de publicada, e que muito 
do funcionamento concreto ficou remetido ao 
regimento interno do STJ (inclusive, qual órgão 
examinará a relevância).

O filtro de relevância é comparado à 
repercussão geral do STF. Quais são 
as semelhanças e as diferenças entre 
os dois modelos?

A semelhança é deliberada. O texto do no-
vo artigo praticamente repete o da repercussão 
geral: as questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico que ul-
trapassem os interesses subjetivos do processo, 
o quórum de dois terços, a suspensão nacional, 

a admissão de terceiros. Questão federal simples 
não sobe mais. Ao STF e ao STJ passam a chegar, 
por essas vias, apenas questões qualificadas. Os 
regimes se aproximam, mas não são idênticos. 
É que o Supremo cuida da Constituição, e cuida 
dela também por outras vias (julga ação direta, 
faz controle abstrato, não raro julgando a ação 
direta junto com o recurso extraordinário). Ao 
STJ, toca a inteligência de toda a legislação fede-
ral infraconstitucional, e a competência legislati-
va da União, no Brasil, é muito ampla. Aplicar ao 
STJ instrumento pensado para o STF exige cons-
ciência dessa desproporção. Ademais, algumas 
hipóteses de relevância foram dispostas pela 
própria Constituição. O § 3º do art. 105 enumera 
casos em que haverá relevância: ações penais, 
improbidade administrativa, causas acima de 
500 salários mínimos, ações que possam gerar 
inelegibilidade, acórdão que contrarie juris-
prudência dominante do STJ. Na repercussão 
geral, não há lista constitucional equivalente. 

Ana Maria Campos



3Brasília, quinta-feira, 6 de agosto de 2026 —  CORREIO BRAZILIENSE

Há o risco de que pessoas com causas 
individuais relevantes deixem de ter 
seus recursos analisados?

Pense nos seguintes exemplos. Um só-
cio deixa a sociedade e faz averbar a saída. 
Nos contratos de crédito da empresa, porém, 
continua o aval que deu. Passados dois anos, 
ele ainda responde? O Tribunal de Justiça do 
Piauí entendeu que não; o do Paraná enten-
deu que o aval subsiste até o pagamento do 
título. O artigo do Código Civil é o mesmo. 
A norma dele extraída, não. A cláusula que 
impõe aviso prévio remunerado no plano de 
saúde coletivo é tida por nula em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, e por exigível em Santa 
Catarina. Em locação de loja de shopping, a 
cláusula que repassa ao lojista inadimplente 
os honorários do advogado do locador foi 
vista como cobrança em duplicidade no Rio 
Grande do Sul e como legítimo repasse de 
custo no Distrito Federal. Exemplos assim 
podem multiplicar-se quase ao infinito, pois 
a abrangência da legislação federal brasilei-
ra também é quase infinita. Quanto ao risco, 
convém separar duas coisas. A lei não pergun-
ta se o caso é importante para quem o vive; 
pergunta se a questão jurídica nele discutida 
ultrapassa os interesses daquele processo. 
Uma causa que decide a vida de uma famí-
lia pode não veicular questão que interesse 
além dela. Foi a escolha do constituinte de-
rivado, em 2022, e do legislador, agora. Não 
discuto aqui se isso seria desejável; importa 
compreender a regra posta e seus impactos. 
A consequência impactante que venho apon-
tando desde 2012 é outra. É a estadualização, 
ou a regionalização, da norma originada de 
lei federal. Rigorosamente, não é a lei que se 
estadualiza, pois a competência para legislar 
permanece com a União. O que se estadualiza 
é a norma, isto é, o sentido atribuído ao texto 
na resolução das questões. Federal na origem, 
local no resultado.

O cidadão ganha ou perde com esse 
novo modelo?

Perde alguma coisa desde logo. Perde uma 
via recursal que até aqui dependia apenas de 
demonstrar que a lei federal fora mal aplicada. 
Pode ganhar duas. Um tribunal que julga me-
nos tem condições de julgar melhor. E a decisão 
tomada sob o novo regime não se esgota no 
processo em que foi proferida: deve ser obser-
vada por juízes e tribunais e alcança processos 
em curso em todo o país. Com outras palavras, 
o cidadão que jamais chegaria a Brasília passa a 
ser atingido, na sua comarca, pelo entendimen-
to firmado lá. Isso, se funcionar. E há condições. 
Que o STJ use o filtro para uniformizar, e não 
apenas para reduzir acervo. Que o regimento 
distinga o recurso admitido para resolver o ca-
so daquele admitido para formar tese. E que o 
tópico de relevância não se converta em mais 
um requisito de forma empregado para não 
julgar (a história do direito recursal brasileiro 
mostra que toda nova exigência formal tende 
a virar óbice, no que se convencionou chamar 
de jurisprudência defensiva). Há ainda uma 
consequência que não se deve perder de vista. 
Para a maioria dos jurisdicionados, a segunda 
instância passa a ser a instância final.

O que muda para empresas, 
especialmente aquelas envolvidas 
em disputas judiciais repetitivas?

Para o litígio de massa, o regime é potencial-
mente muito eficiente. Reconhecida a relevân-
cia, suspendem-se os processos sobre o tema 
em todo o país. O julgamento forma precedente 
de observância obrigatória. Os acórdãos diver-
gentes voltam à origem para eventual retrata-
ção. Uma decisão resolve milhares de casos. O 
reverso é igualmente forte. Recusada a relevân-
cia, o presidente do tribunal de origem passa a 
negar seguimento a todo recurso especial sobre 
aquela questão. Contra essa decisão cabe ape-
nas agravo interno, decidido no próprio tribunal 
de origem. Ao tribunal superior não se permitirá 
recorrer. A última palavra será a do tribunal de 
justiça ou a do tribunal regional federal. Sobra a 
reclamação, e convém deixar claro o que ela al-
cança. A reforma admite expressamente que se 
reclame ao STJ contra a decisão que descumpre 
acórdão proferido sob o regime da relevância, 
mas cerca a via de duas restrições: o caso há 
de ser excepcional e o desacordo com o prece-
dente há de ser manifesto. Uma coisa se afere 
pelo cotejo entre a tese firmada e a decisão que 
a desrespeita. A outra, à luz das circunstâncias 
do próprio caso. E não são compartimentos es-
tanques. O peso maior de uma tende a tornar 
mais débil a exigência quanto à outra. O STJ ha-
verá de revisar a orientação que hoje afasta a 
reclamação contra decisão que desrespeita tese 
firmada em repetitivos, e acredito que a reveja. 
Revisar, porém, não é abandonar. O próprio tex-
to reformado sugere que a orientação restritiva 
permaneça, em moldura nova. Isso repercute 
na prática negocial, e aí está o que interessa às 
empresas mais do que o contencioso. Em seus 
contratos, os empresários podem escolher o 
foro, nos limites do art. 63 do Código de Pro-
cesso Civil. Escolher o foro sempre significou 
escolher onde se litiga. Nos temas que o STJ 
reputar irrelevantes, poderá significar escolher 
qual sentido da lei federal se aplica ao contrato. 
O direito interno passará a conviver com um 
autêntico fórum shopping. Para quem aporta 
capital numa região e ali instala sua operação, 
a jurisprudência local entra na diligência prévia, 
ao lado do custo tributário e do logístico. Acres-
cento um ponto prático. O valor da causa ganha 
função nova, porque acima de 500 salários míni-
mos a relevância vem da Constituição. Em caso 

de dúvida, parece-me correto que o critério seja 
o benefício econômico em disputa, e não o valor 
formalmente atribuído à inicial: não é raro que 
se atribua valor “para fins meramente fiscais” 
e a condenação chegue a patamar expressiva-
mente superior.

O recurso especial passará a exigir 
uma nova técnica de elaboração?

O tópico de relevância é peça nova do re-
curso, com requisito próprio de forma, e sua 
ausência leva à inadmissão antes de qualquer 
exame do mérito. Vale inclusive nas hipóteses 
em que a relevância é assegurada pela Consti-
tuição: também ali o recorrente terá de escrever 
o tópico e demonstrar que o caso nelas se en-
quadra. A experiência do Supremo é instrutiva. 
O Código de 2015 deixou de exigir a preliminar 
de repercussão geral que o Código de 1973 pre-
via, e ainda assim o STF continuou a exigir que 
ela fosse demonstrada em preliminar, capítu-
lo ou tópico específico do recurso. Quem não 
observou, perdeu o recurso. Muda também a 
arquitetura da peça. O recurso especial passa 
a conter dois discursos. Um é o de sempre: o 
acórdão violou a lei federal e deve ser reforma-
do. O outro é novo: a questão transcende o ca-
so, e por isso o país precisa que o STJ a decida. 
Argumenta-se a relevância da questão, não a 
relevância do cliente. Esse é um erro que cer-
tamente se verá com frequência nos próximos 
meses. Note-se, a propósito, o ganho técnico de 
quem trabalha com divergência jurisprudencial. 
O cotejo analítico entre acórdãos de tribunais 
diversos, que sempre serviu para demonstrar 
o cabimento do recurso, passa a servir também 
para demonstrar a relevância.

Demonstrar a relevância da questão 
exigirá uma mudança e refinamento 
de estratégia dos advogados?

A mudança começa muito antes do recur-
so especial. O caso passa a ser preparado para 
a relevância desde a primeira instância. O valor 
da causa deixa de ser dado fiscal e passa a ser 
dado estratégico. E quem identifica cedo que 
sua tese é aplicada de modo diverso em outro 
estado, e o documenta, chega ao recurso espe-
cial com o argumento da relevância pronto. O 
prequestionamento continua indispensável, 
e convém dizê-lo com todas as letras, porque 
haverá confusão. A relevância não substitui o 
prequestionamento. Soma-se a ele. Para que 
se ultrapasse o juízo de admissibilidade, deve 
haver questão na decisão recorrida, que seja 
de direito, que seja de lei federal infraconsti-
tucional e que seja relevante. Muda, ademais, 
a economia da carteira de casos. Não se leva 

tudo a Brasília: escolhe-se o que tem vocação 
de precedente, e investe-se mais nas instân-
cias ordinárias, que decidirão em definitivo a 
maior parte dos litígios. Entidades e associa-
ções ganham instrumento novo, já que a lei 
prevê a manifestação de terceiros na própria 
análise da relevância. É amicus curiae atuando 
na porta de entrada, e não apenas no mérito. 
E a reclamação volta ao mapa. A lei a autoriza 
para garantir a autoridade dos acórdãos pro-
feridos sob o regime de relevância, esgotadas 
as instâncias ordinárias e havendo desacordo 
manifesto. Isso deve levar o STJ a rever sua po-
sição hoje restritiva em matéria de reclamação 
fundada em precedente, o que não significa 
abertura ampla, pois a própria lei exige excep-
cionalidade e violação manifesta.

Alguns críticos afirmam que o filtro 
pode restringir o acesso ao STJ. 
Acredita nisso?

Restringe o acesso ao STJ, e foi para isso que 
foi criado. Quem queira criticá-lo há de criticar a 
emenda constitucional de 2022, e não a lei que 
a regulamenta. De todo modo, há três pontos 
de técnica que me preocupam. O primeiro é 
o risco de o tópico de relevância converter-se 
em nova barreira formal, no que já disse sobre 
a jurisprudência defensiva. Risco cultural, não 
normativo, e cuja resposta cabe ao próprio Tri-
bunal. O segundo é de repartição de competên-
cias. A lei remeteu ao regimento interno do STJ 
não apenas o detalhe operacional, mas o que 
toca ao juiz natural (qual órgão aplica o filtro) 
e à formação e à revisão do precedente. Isso é 
direito processual, de competência privativa da 
União (art. 22, I, da CF). O núcleo deveria estar 
na lei; ao regimento caberia o procedimento 
(art. 96, I, “a”, da CF). O terceiro está na cláusula 
que manda incidir “todos os efeitos processuais 
e materiais” do julgamento sobre os processos 
em curso, sem dizer quais efeitos nem como se 
projetam sobre cada dispositivo do Código (art. 
5.º do projeto de lei sancionado). A indetermi-
nação tende a gerar litígio sobre o alcance da 
eficácia expansiva. Acrescento que 30 dias de 
vacância são pouco para que o STJ e a advocacia 
se reorganizem diante de filtro dessa dimensão.

A longo prazo, qual será o principal 
impacto dessa mudança?

Criar a lei federal continua tocando à União. 
A norma (o sentido atribuído ao texto da lei na 
resolução das questões pelos tribunais), porém, 
nem sempre será enunciada por um órgão de 
cúpula nacional. A escolha é legítima, e o cons-
tituinte derivado e o legislador, ao fazê-la, re-
conheceram ao STJ papel novo e expressivo: 
definir que porções da vida das pessoas, físicas 
e jurídicas, se regem por norma federal ou local. 
Há critério. O que for substancialmente federal, 
por tocar os fundamentos e a estrutura da lei da 
União, não pode significar uma coisa em São 
Paulo e outra em Goiás. O que não for pode va-
riar sem maiores prejuízos. O modo como o STJ 
exercer esse poder dirá quanto de federal restará 
no direito federal. E os tribunais de justiça e os 
tribunais regionais federais, que passam a dar a 
última palavra em quase tudo, ainda não perce-
beram que a reforma anunciada como do STJ é, 
no fundo, uma reforma também deles.

“Para o litígio de massa, o 
regime é potencialmente 

muito eficiente. Reconhecida 
a relevância, suspendem-se 
os processos sobre o tema 

em todo o país. O julgamento 
forma precedente de 

observância obrigatória. Os 
acórdãos divergentes voltam 

à origem para eventual 
retratação. Uma decisão 

resolve milhares de casos”

“Os tribunais de justiça e os 
tribunais regionais federais, 
que passam a dar a última 

palavra em quase tudo, 
ainda não perceberam que a 
reforma anunciada como do 

STJ é, no fundo, uma reforma 
também deles”
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Responsabilidade da 
Booking, em caso de 
incêndio em hotel, é 
analisada pelo STJ

A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) iniciou o julgamento 
que decidirá se a plataforma Booking pode ser responsabilizada 

por danos sofridos por hóspedes em decorrência de um incêndio 
ocorrido em um hotel cuja reserva foi realizada por meio do site. 
O caso é relevante porque trata dos limites da responsabilidade 

das plataformas digitais de intermediação de hospedagem, tema 
com impacto direto para o setor de turismo e para as relações de 

consumo. O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, rejeitou a 
responsabilidade solidária da Booking. Segundo o magistrado, os danos 

decorreram de falha relacionada à infraestrutura do hotel, e não da 
atividade de intermediação exercida pela plataforma. O julgamento 

foi suspenso após pedido de vista da ministra Nancy Andrighi.

Victor Piemonte/STF

Divulgação

Redes sociais/reprodução  Marcelo Camargo/Agência Brasil

Divulgação / STJ

Serviço concluído

Advogado da Booking no caso, Marcelo 
Teske, sócio do Bornhausen e Zimmer 
Advogados, sustenta que a atuação da 

plataforma se limita à intermediação da 
reserva, encerrando-se quando o serviço 

contratado é efetivamente disponibilizado 
ao consumidor. “O serviço da Booking 

se encerra no momento em que a 
reserva é efetivada. O hóspede realiza 
a reserva, faz o check-in no hotel e, a 

partir daí, a plataforma já cumpriu a sua 
função. Nesse momento, encerra-se sua 

atuação na relação jurídica”, afirma.

STF discute se lei de 1941 
proíbe jogos de azar

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
começou a discutir ontem se a proibição 

da exploração de jogos de azar, prevista em 
lei de 1941, contraria o princípio da livre-

iniciativa e as liberdades fundamentais 
estabelecidas na Constituição de 

1988. O caso tem repercussão geral 
(Tema 924), e a tese de julgamento vai 
impactar, pelo menos, 2.728 processos 

que estão sobrestados em todas as 
instâncias. Para o procurador-geral 
da República, Paulo Gonet (foto), a 

expansão das apostas pode favorecer 
o desenvolvimento de transtornos 

psiquiátricos, além de provocar impactos 
negativos na economia nacional. 

Missão Destrava

O advogado Francisco Zardo foi nomeado 
pelo presidente do CNJ, ministro Edson 

Fachin, para integrar o Comitê Executivo 
Nacional do Programa Destrava 2.0, 

iniciativa voltada à retomada de obras 
públicas paralisadas por entraves judiciais 

e administrativos. Representando 
o Conselho Federal da OAB, Zardo 

atuará ao lado da conselheira federal 
Elisa Helena Lesqueves Galante na 

construção de soluções para dar 
mais efetividade às políticas públicas 

nas áreas de saúde e educação.

Homenagem a 
Brossard

Será lançada hoje no 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) a obra “O Avesso 
do Arbítrio – Estudos 
em homenagem a Paulo 
Brossard de Souza 
Pinto”. O livro reúne 
reflexões de ministros 
do STF, juristas, historiadores e cientistas políticos 
sobre o pensamento e a contribuição de um dos 
mais importantes nomes da história constitucional 
brasileira, que morreu em 2015. A apresentação é do 
ministro Gilmar Mendes, e a coletânea também conta 
com texto inédito do ministro André Mendonça. O 
prefácio do livro, organizado pelos juristas Guilherme 
Barcelos, Gustavo Bohrer Paim e Miguel Tedesco 
Wedy, é assinado pelo ex-presidente José Sarney. 

Interesse do  
setor de turismo

O julgamento é 
acompanhado com 

atenção pelo setor de 
turismo e pelas plataformas 

digitais, pois poderá fixar 
importantes parâmetros 

sobre a extensão da 
responsabilidade civil das 

empresas de intermediação 
em situações envolvendo 
danos ocorridos durante 

a hospedagem.

“Não se trata de uma lei para 
atender a interesses do STJ, 

mas de um marco na celeridade 
e na qualidade da prestação 

jurisdicional brasileira”
Ministro Herman Benjamin, presidente do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), sobre a lei 
que regulamenta o critério de relevância para a 

admissão de recursos especiais na Corte

Amizade antiga

O então deputado Weverton Rocha (PDT-MA) foi o 
primeiro a visitar Willer Tomaz na Papuda quando 

o advogado foi alvo de desdobramento da Operação 
Greenfield, em 2017. Os dois agora estão sob a lupa 

da Polícia Federal na Operação Sem Desconto.
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Sócio-fundador do Clube do Passaporte

Especialista em direito eleitoral e presidente da 
Comissão de Direito Eleitoral da OAB Águas Claras

Visão do Direito

Visão do Direito

Victor Zveibil Coifman

Luis Antônio da Silva Filho

Cidadania em disputa: o papel das Supremas 
Cortes diante da onda restritiva global

A 
busca pela dupla cidadania por par-
te de milhares de brasileiros sempre 
esteve associada a um desejo de ex-

pansão de horizontes, segurança e cone-
xões culturais. Recentemente, contudo, 
esse movimento passou a ser atravessado 
por uma intensa fumaça geopolítica. A 
ascensão de discursos nacionalistas e as 
tentativas de restrição de direitos migra-
tórios levantam uma questão inevitável: 
até que ponto a instabilidade política glo-
bal e as pressões de partidos de direita 
podem, efetivamente, sepultar o direito 
ao passaporte estrangeiro?

Para responder a isso, é preciso separar 
o plano político-retórico do plano estri-
tamente jurídico. No campo do discurso, 
existe uma sincronia inegável. Relatórios 
de institutos como o EuropeanCouncil on 
Foreign Relations apontam que movimen-
tos conservadores nos Estados Unidos e na 

Europa compartilham uma mesma cartilha 
discursiva de “soberania sobre a cidadania”. 

Partidos como o Chega, em Portugal, 
replicam, deliberadamente, retóricas an-
timigração vistas nas Américas. A instabi-
lidade internacional funciona, portanto, 
como munição discursiva para inflamar 
debates domésticos que já vinham ocor-
rendo no continente europeu.

No plano jurídico, porém, a realidade ga-
nha contornos muito mais complexos e insti-
tucionais. As recentes reformas na Itália, por 
meio do Decreto Tajani, e em Portugal, com 
a Lei Orgânica 1/2026, nasceram de pressões 
estritamente internas — como o volume mas-
sivo de pedidos por descendência e debates 
locais sobre imigração —, e não de um efeito 
dominó legislativo internacional. É justamen-
te nesse cenário de pressões políticas que 
emerge o verdadeiro fio condutor que une 
os sistemas ocidentais: o papel crescente do 

Poder Judiciário como o árbitro final e garan-
tidor dos direitos fundamentais.

A história recente demonstra que, 
enquanto o Legislativo e o Executivo os-
cilam ao sabor das maiorias eleitorais, as 
cortes superiores têm atuado como um 
importante contrapeso de estabilidade. 
Nos Estados Unidos, o modelo de jus soli 
(cidadania por nascimento), ancorado na 
14ª Emenda, segue sob frequente ataque 
político, mas foi reafirmado pela Suprema 
Corte americana em uma decisão expres-
siva de seis votos a três, blindando o pre-
cedente histórico do caso Wong Kim Ark.

Padrão semelhante de equilíbrio insti-
tucional se repete na Europa. Na Itália, onde 
a cidadania por descendência (jus sangui-
nis) não é uma concessão discricionária do 
Estado, mas um status preexistente desde o 
nascimento e imprescritível, a Corte Supre-
ma Di Cassazione tem sido a instância que 

reequilibra os excessos normativos. Mesmo 
diante de restrições administrativas na via 
consular, a jurisprudência da Cassação ga-
rantiu a solidez da via judicial, dispensando 
entraves burocráticos e assegurando uma 
robustez doutrinária que protege o direito 
contra marés políticas sazonais.

Por outro lado, modelos baseados es-
tritamente em tempo de residência, como 
o de Portugal, evidenciam maior sensibili-
dade aos ciclos eleitorais, com alterações 
abruptas em prazos de naturalização apro-
vadas pelo parlamento em poucos meses. O 
cenário atual deixa claro que não existem 
modelos absolutamente imunes à revisão 
política. Contudo, a grande lição deste 
momento histórico é que a força de uma 
cidadania não reside apenas nas leis que 
as maiorias parlamentares escrevem hoje, 
mas na solidez e independência das cortes 
que salvaguardam esses direitos amanhã.

Convenções partidárias e registro de candidaturas:  
a base da legitimidade no processo eleitoral

O processo eleitoral brasileiro é estrutura-
do por etapas fundamentais que asseguram 
a organização, a legalidade e a legitimidade 
das eleições. Entre essas fases, destacam-se as 
convenções partidárias e o registro de candi-
daturas, momentos decisivos que antecedem 
a campanha eleitoral e exercem papel deter-
minante na consolidação da democracia.

As convenções partidárias representam 
o ponto de partida das candidaturas. É nesse 
ambiente interno que partidos políticos e fe-
derações definem quais nomes irão disputar 
os cargos eletivos, além de estabelecer diretri-
zes políticas e critérios para a distribuição de 
recursos. Trata-se de um espaço essencial de 
deliberação, no qual se expressa a autonomia 
partidária e se consolida a vontade coletiva 
das agremiações.

Mais do que uma etapa formal, as con-
venções desempenham função estratégica 

na organização do cenário eleitoral. Elas 
evitam improvisações, fortalecem a identi-
dade partidária e garantem que os candidatos 
escolhidos estejam alinhados aos valores e 
programas das legendas. Ao mesmo tempo, 
conferem transparência ao processo, ao es-
tabelecer regras claras que devem ser obser-
vadas por todos os envolvidos.

Superada essa fase, o registro de candida-
turas junto à Justiça Eleitoral ganha protagonis-
mo. Nesse momento, ocorre uma análise mi-
nuciosa do cumprimento dos requisitos legais 
exigidos para que o candidato possa concorrer. 
No ato do pedido de registro, são examinadas as 
condições de elegibilidade e também eventuais 
causas de inelegibilidade dos candidatos, além 
de aspectos como filiação partidária, domicílio 
eleitoral e quitação com a Justiça Eleitoral.

O registro, portanto, vai além de um 
simples procedimento administrativo. Ele 

funciona como um importante mecanismo 
de controle e validação, assegurando que 
apenas aqueles que atendem às exigências 
legais participem do pleito. É também nes-
sa etapa que podem surgir impugnações, 
abrindo espaço para o debate jurídico e 
garantindo o exercício do contraditório e 
da ampla defesa.

A relevância desse procedimento se re-
flete diretamente na confiança do eleitor. 
Ao assegurar a regularidade das candida-
turas, a Justiça Eleitoral protege a lisura do 
processo democrático e evita distorções 
que poderiam comprometer a igualdade 
de condições entre os concorrentes. Dessa 
forma, o cidadão tem a garantia de que 
está escolhendo entre candidatos aptos e 
legitimamente habilitados.

Além disso, o correto cumprimento 
das regras relativas às convenções e ao 

registro contribui para a segurança jurí-
dica das eleições. Em um cenário político 
dinâmico, muitas vezes marcado por dis-
putas intensas, a observância dessas etapas 
reduz conflitos, previne litígios e fortalece 
a estabilidade institucional.

Compreender a importância das con-
venções partidárias e do registro de can-
didaturas é essencial não apenas para 
partidos e candidatos, mas para toda a so-
ciedade. Essas fases estruturam o processo 
eleitoral desde sua origem, assegurando 
transparência, equidade e credibilidade.

Em última análise, a legitimidade das 
eleições começa antes mesmo do início 
da campanha. Ela se constrói no respeito 
às regras que definem quem pode concor-
rer e em quais condições, consolidando 
um sistema eleitoral mais justo, seguro e 
confiável para todos.
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Conselheira do Conselho Nacional de Justiça, Ouvidora Nacional da Mulher, Supervisora 
Nacional da Política Judiciária de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres

Advogado criminalista

Visão do Direito

Visão do Direito

Jaceguara Dantas Da Silva

Leonardo Tajaribe Jr. 

20 anos da Lei Maria da Penha: da ruptura à proteção

H
á leis que organizam procedimentos. 
Outras transformam a forma como 
uma sociedade compreende a si mes-

ma. Aos vinte anos, a Lei Maria da Penha 
pertence à segunda categoria: mais do que 
instituir mecanismos jurídicos, rompeu uma 
longa tradição de silêncio e tolerância diante 
da violência praticada contra as mulheres no 
espaço doméstico e familiar.

Sancionada em 7 de agosto de 2006, a Lei 
nº 11.340 nomeou cinco formas de violência 
— física, psicológica, sexual, patrimonial e 
moral —, criou as medidas protetivas de ur-
gência e previu os juizados especializados. 
Firmou a premissa de que a violência domés-
tica não é episódio isolado: combina depen-
dência econômica, controle, desigualdade 
social e risco concreto à vida. Foi conquista 
democrática brasileira e, simultaneamente, 
cumprimento de compromissos internacio-
nais assumidos à luz da Convenção de Belém 
do Pará e da CEDAW.

O advento da Lei Maria da Penha vai ao 
encontro da imprescindibilidade de modi-
ficação de um cenário que ainda exige es-
forços conjuntos e contínuos, cujo reflexo 
da violência ainda repercute nacional e in-
ternacionalmente. Recorde-se de que, em 
2021, no Caso Barbosa de Souza e outros, a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos 
responsabilizou o Estado brasileiro, pela pri-
meira vez, por violência de gênero. Márcia 

Barbosa de Souza tinha 20 anos, era pobre 
e vinha do interior da Paraíba; foi morta em 
1998, e a persecução penal foi retardada en-
quanto a vida da vítima era devassada e sua 
conduta, julgada no lugar do crime. Deste 
emblemático julgado e seus desdobramen-
tos, criou-se o Protocolo para Julgamento 
com Perspectiva de Gênero, consolidado 
pela Resolução CNJ nº 492/2023, como 
política judiciária nacional e método de in-
terpretação comprometido com os direitos 
humanos e com a necessidade de se obstar 
que estereótipos sejam reproduzidos pelo 
Judiciário e perpetuem desigualdades.

No mesmo ano em que a Lei Maria da 
Penha completa duas décadas, o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública — que tam-
bém alcança seus 20 anos — mostra por que 
o esforço precisa dobrar. Segundo o Anuário 
de 2026, publicado pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, o país registrou 1.571 fe-
minicídios em 2025, crescimento de 4% em 
relação ao ano anterior — mais de quatro mu-
lheres mortas por dia. Entre as vítimas, 65,1% 
eram negras; 62,5% tinham entre 25 e 44 anos; 
e 56,5% foram assassinadas na residência. Há 
um contraste que deve orientar as priorida-
des públicas: no mesmo período em que as 
mortes violentas intencionais recuaram 8,2% 
no país, os feminicídios avançaram.

A desigualdade de gênero, no Brasil, per-
manece indissociável de seus recortes de raça, 

etnia, território ou classe social. Mulheres 
negras, indígenas, com deficiência, idosas, 
migrantes e moradoras de áreas rurais, peri-
féricas, quilombolas e ribeirinhas encontram 
barreiras adicionais para denunciar e alcan-
çar os serviços de proteção. Não se pode julgar 
adequadamente sem reconhecer a dimensão 
interseccional das desigualdades que perpas-
sam a vida de meninas e mulheres no Brasil, 
cujas diferenças devem ser identificar para 
aproximar a política judiciária da promessa 
constitucional de igualdade substancial.

O feminicídio, raramente, surge como 
acontecimento sem antecedentes. Ao con-
trário é o desfecho de uma cadeia de amea-
ças, agressões, controle e perseguição que 
já se perpetuavam há determinado tempo. 
Só em 2025, conforme Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública (2026), foram registradas 
132.025 ocorrências de descumprimento de 
medidas protetivas de urgência, um aumento 
de 16,7% em relação ao ano anterior — cada 
uma delas representa um aviso formalizado 
ao Estado. Nos feminicídios com autoria iden-
tificada, 96,4% foram cometidos por homens; 
60,9% dos autores eram parceiros íntimos, 
18,9% eram ex-parceiros e 12,1% pertenciam 
ao núcleo familiar.

A resposta do Poder Judiciário se organiza 
como ecossistema de governança articulada, 
com metas, indicadores e supervisão per-
manente. A Política Judiciária Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulhe-
res, o Protocolo de julgamento, o Programa 
Justiça pela Paz em Casa, o Prêmio CNJ Juíza 
Viviane Vieira do Amaral e a Ouvidoria Na-
cional da Mulher operam de forma integrada, 
dando capilaridade às respostas e conver-
tendo relatos individuais em inteligência de 
Estado. O compromisso é federativo: exige 
articulação constante entre União, estados e 
municípios, e não se mede por datas no calen-
dário, mas pela constância com que a prote-
ção é oferecida a cada dia, em cada território.

Esse desenho constitucional coaduna-se 
com a atuação de todos os demais entes, a 
exemplo do Ministério Público, Defensoria 
Pública e Segurança Pública, cuja integração 
tem o condão de proporcionar uma resposta 
célere e efetiva na tutela dos direitos funda-
mentais das vítimas. Contudo, deve-se refor-
çar que nenhuma instituição protege sozinha: 
a prevenção depende da atuação conjunta 
entre justiça, segurança pública, saúde, assis-
tência social, educação e comunicação.

Celebrar vinte anos não é declarar con-
cluído o trabalho. É reconhecer uma ruptura 
histórica e reafirmar um compromisso que 
não se interrompe: o de tornar a prevenção 
acessível, todos os dias e em todos os territó-
rios. O desafio não é ter a lei — é fazer que seu 
sistema protetivo inteiro seja célere e efetivo. 
Porque proteger antes é a forma mais elevada 
de fazer justiça.

Quando a IA comunica um crime
A prisão de um homem no Espírito San-

to, acusado de planejar matar o próprio filho 
após uma conversa com uma plataforma de 
inteligência artificial ser comunicada às auto-
ridades, abre um importante debate jurídico: 
até onde vai a privacidade nas interações com 
ferramentas de IA e qual o valor dessas conver-
sas em uma investigação criminal?

O caso ganhou repercussão após a infor-
mação de que a OpenAI comunicou o episódio 
ao FBI, que repassou os dados às autoridades 
brasileiras. De acordo com as investigações, o 
homem teria informado à plataforma que pos-
suía arma, corda e veneno e que pretendia pra-
ticar homicídios e ataques em locais públicos.

É importante esclarecer que as conversas 
com inteligência artificial são protegidas pela 
privacidade e pela Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD), mas não possuem sigilo abso-
luto. Diferentemente da relação entre advoga-
do e cliente, que conta com proteção jurídica 
específica, a interação com uma plataforma 
privada está sujeita aos seus termos de uso, 
políticas de segurança e à legislação aplicável.

Isso não significa que as empresas pos-
sam compartilhar livremente o conteúdo das 
conversas.

A própria OpenAI informa que pode co-
municar autoridades quando identificar ris-
co concreto e iminente de dano a terceiros. 
O ponto central, porém, não é apenas se essa 
comunicação poderia ocorrer, mas como ela 
ocorreu. Sob o aspecto jurídico, uma conversa 
com inteligência artificial pode servir como 
notícia de crime, ou seja, justificar a abertura 
de uma investigação.

Entretanto, iniciar a apuração de um cri-
me não é o mesmo que provar que ele ocor-
reu. Desse modo, para fundamentar medidas 
cautelares ou uma eventual condenação, são 
necessários outros elementos produzidos de 
forma regular e submetidos ao contraditório.

Outro desafio está na cadeia de custódia da 
prova digital. É indispensável saber quem teve 
acesso às informações, como elas foram preser-
vadas e se o conteúdo foi mantido integralmen-
te. Além disso, a dificuldade aumenta porque 
os sistemas de inteligência artificial funcionam, 
em muitos aspectos, como verdadeiras “caixas-
-pretas”, sem transparência suficiente sobre os 
critérios que levaram determinado conteúdo 
a ser considerado uma ameaça.

Também é preciso lembrar que, no 
direito penal brasileiro, a mera cogitação 

ou o planejamento de um crime, isolada-
mente, não são puníveis. A responsabili-
zação exige algum grau de exteriorização 
da conduta ou a prática de atos concretos 
previstos em lei.

Assim, uma conversa com uma IA, por si 
só, dificilmente sustentaria uma condenação. 
O caso evidencia o desafio de conciliar pre-
venção criminal, proteção de dados e garan-
tias processuais. Se, por um lado, a atuação 
preventiva pode evitar tragédias, por outro, 
a tecnologia não pode reduzir as exigências 
legais para restringir direitos.

A grande questão não é apenas se a inteli-
gência artificial pode alertar sobre um possível 
crime, mas se todo o caminho percorrido por 
essa informação é transparente, íntegro e pas-
sível de fiscalização pela defesa.
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Tema 1.392: os limites do 
testemunho de “ouvir dizer”

O 
Supremo Tribunal Federal (STF) reco-
nheceu, em maio de 2025, a repercus-
são geral do Tema 1.392 (RE 1.501.524, 

relatoria do ministro Flávio Dino), para decidir 
se a pronúncia — e a consequente submissão 
do acusado ao Tribunal do Júri — pode apoiar-
-se em testemunhos de “ouvir dizer” e se essa 
prova é lícita e valorável pelos juízes. O tema 
carrega uma armadilha conceitual que con-
vém desarmar antes que ela se cristalize em 
tese vinculante.

A armadilha não está na resposta: está na 
premissa. Ao reconhecer a repercussão geral, 
o relator consignou que, “na prática, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) vem transformando 
a prova do testemunho de “ouvir dizer” em 
prova ilícita e vedada, razão pela qual deve o 
STF, como guardião da Constituição, enfrentar 
o tema do hearsay”. Com o devido respeito, o 
diagnóstico atribui à jurisprudência do STJ um 
alcance que ela não tem, e é justamente essa 
atribuição que pode conduzir o julgamento a 
um desfecho indesejado.

O que a farta jurisprudência do STJ efetiva-
mente afirma é mais modesto e mais preciso: a 
pronúncia não pode fundamentar-se exclusi-
vamente em depoimento de “ouvir dizer. Isso 
não é o mesmo que declarar ilícita tal prova. 
É dizer” que ela, sozinha, não preenche o pa-
drão do art. 413 do Código de Processo Penal, 
que exige prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria. O STJ não determinou o 

desentranhamento de depoimentos indiretos, 
não lhes negou ingresso nos autos, não anulou 
processos pela sua simples presença. Limitou-se 
a dizer quanto eles pesam. E peso é matéria de 
valoração, não de admissibilidade.

A distinção não é preciosismo. Prova ilí-
cita é a obtida em violação a normas cons-
titucionais ou legais: a escuta clandestina, a 
confissão sob coação, a busca sem mandado 
ou situação de flagrante A consequência de 
rotular algo como ilícito é drástica: o art. 157 
do CPP manda desentranhá-la dos autos, 
contaminando o que dela derivar. Ora, o de-
poimento de quem “ouviu dizer” foi colhido 
em juízo, sob o crivo do contraditório, por tes-
temunha regularmente arrolada. Nada nele é 
ilícito, e ninguém, a rigor, sustenta seriamente 
o contrário. Sobre a licitude não há contro-
vérsia real. A controvérsia, essa sim autêntica, 
é sobre o peso que o depoimento comporta.

Parte da imprecisão vem do vocabulário 
importado. Foi essa confusão que Antonio 
Suxberger apelidou de “lost in translation”: 
ao tomar de empréstimo o rótulo do hearsay 
norte-americano, a prática forense lhe atribuiu 
um sentido que a categoria não comporta entre 
nós. No direito dos Estados Unidos, o hearsay é 
regra de exclusão, de inadmissibilidade: a prova 
sequer entra no processo, salvo pelas mais de 
vinte exceções das Federal Rules of Evidence. 
Esse desenho faz sentido lá, onde o júri leigo 
julga o fato sem fundamentar o veredito, onde 

a admissibilidade é filtrada previamente pelo 
juiz e onde a Sexta Emenda assegura ao réu 
confrontar quem o acusa.

O sistema brasileiro é outro. Aqui não 
vigora a proibição de valoração da prova re-
gularmente produzida, mas a persuasão ra-
cional, o livre convencimento motivado (arts. 
155 do CPP e 93, IX, da Constituição): o juiz 
pondera todo o material lícito e fundamenta 
o peso que atribui a cada peça. O testemunho 
indireto não é expelido do processo; é sopesa-
do, e normalmente com parcimônia. Note-se, 
porém, que o rótulo equivocado é do vocabu-
lário, não da ratio das decisões. Os acórdãos 
do STJ, quando lidos, resolvem casos de insu-
ficiência probatória. Se o Supremo partir da 
premissa de que existe, na jurisprudência do 
STJ, uma regra de exclusão a ser desmontada, 
responderá a uma pergunta que ninguém fez, 
e, ao respondê-la, corre o risco de desfazer 
aquilo que efetivamente existe.

O risco, portanto, não é o STF declarar ilí-
cito o testemunho de ouvir dizer. É o inverso. 
É que o Tribunal, para afastar uma vedação 
que nunca foi instituída, proclame que a pro-
va é lícita e, por isso, plenamente valorável e 
suficiente para a pronúncia. Entre “é lícita” e 
“basta, por si só, para pronunciar” há um sal-
to que nenhuma premissa autoriza. Licitude 
é condição de ingresso; valoração é o que se 
passa depois do ingresso. Do fato de que uma 
prova pode ser considerada não decorre que 

ela seja suficiente. Uma tese que embaralhe os 
dois planos revogaria, de um só golpe e sem 
que o tema tenha sido efetivamente debatido, 
o padrão de suficiência construído pelo STJ, re-
legitimando pronúncias erguidas sobre boatos.

E a consequência não é acadêmica. A pro-
núncia é o último filtro de racionalidade proba-
tória antes do plenário: depois dela, os jurados 
decidem por íntima convicção, sem motivar o 
voto, e a soberania dos veredictos torna a revisão 
do mérito estreitíssima. Enfraquecer esse filtro 
em nome de uma licitude que nunca esteve em 
xeque é caro — e caro na moeda errada.

O núcleo legítimo da jurisprudência do STJ 
permanece de pé: uma pronúncia erguida so-
mente sobre rumores viola o art. 413do CPP, por-
que rumor não é indício suficiente, e viola o art. 
93, IX, da CF, porque decisão que se contenta com 
o “diz que disseram” não está verdadeiramente 
fundamentada. Esse ponto se resolve no plano 
da valoração, suficiência e da motivação, sem que 
seja preciso invocar a artilharia da prova ilícita.

Ao Supremo cabe, por isso, uma tese de dois 
tempos, e não de um só: o testemunho de “ouvir 
dizer” é prova lícita e admissível, não sujeita a 
desentranhamento; e é prova de baixo peso, 
insuficiente, isoladamente, para fundamentar 
a pronúncia. Afirmar apenas a primeira metade, 
a pretexto de corrigir uma ilicitude que ninguém 
decretou, seria responder a uma questão de va-
loração com a gramática da admissibilidade, 
duas coisas que não se confundem.

Regularização de imóveis em Vicente Pires: necessário, mas exige atenção
A aprovação da Lei nº 7.899/2026 repre-

senta um passo importante para milhares de 
proprietários de imóveis em Vicente Pires e em 
outras regiões do Distrito Federal que convivem 
há anos com o desafio da regularização de suas 
construções. A principal mudança trazida pela 
nova legislação está na retirada da exigência do 
marco temporal que limitava a regularização de 
determinados imóveis. Na prática, a alteração 
amplia a possibilidade de obtenção da Carta 
de Habite-se de Regularização para edificações 
que atendam aos demais critérios previstos na 
legislação urbanística.

Esse avanço corrige uma dificuldade histó-
rica enfrentada por muitos moradores que, em-
bora tenham imóveis consolidados e inseridos 

na dinâmica urbana da região, encontravam 
barreiras legais para formalizar sua situação.

Entretanto, é importante esclarecer que a 
nova lei não significa uma regularização auto-
mática. O proprietário ainda precisa verificar 
se o imóvel atende aos requisitos técnicos e do-
cumentais exigidos pelos órgãos competentes. 
A ausência do marco temporal elimina uma 
restrição, mas não dispensa a análise da con-
formidade da construção.

Nesse processo, a documentação continua 
sendo um ponto fundamental. Plantas, regis-
tros, documentos do imóvel e comprovações 
necessárias para demonstrar a adequação da 
edificação fazem parte de uma etapa que exige 
atenção. Muitos proprietários podem perder 

tempo ou enfrentar novos obstáculos por ini-
ciarem o procedimento sem compreender cor-
retamente todas as exigências.

Outro aspecto relevante é o impacto eco-
nômico dessa regularização. Um imóvel regu-
larizado possui maior segurança jurídica, faci-
lita negociações de compra e venda, amplia as 
possibilidades de financiamento imobiliário e 
contribui para sua valorização no mercado. A 
formalização da propriedade não representa 
apenas uma questão burocrática, mas um ele-
mento essencial para garantir segurança pa-
trimonial ao proprietário. Vicente Pires é uma 
região que passou por um intenso processo de 
crescimento urbano, com milhares de famílias 
construindo suas histórias no local.

A regularização desses imóveis representa 
também o reconhecimento de uma realidade 
consolidada e a busca por uma relação mais 
equilibrada entre desenvolvimento urbano e 
cumprimento das normas legais.

O momento exige informação e planeja-
mento. Proprietários interessados na regulari-
zação devem buscar orientação especializada 
para compreender cada etapa do processo, evi-
tando decisões precipitadas e garantindo que 
procedimento seja conduzido de forma segura.

A nova legislação abre uma oportunidade 
para aqueles que compreenderem seus direitos 
e, também, suas responsabilidades. Regularizar 
um imóvel é transformar uma construção em 
um patrimônio



8 CORREIO BRAZILIENSE — Brasília, quinta-feira, 6 de agosto de 2026

Presidente do STJD do Futebol. 
Sócio de LOVT Advogados

Auditor do STJD do Futebol. Sócio 
de Cesar Asfor Rocha Advogados

Sócio do escritório Erico Advogados; especialista em relações 
internacionais pela UnB e LL.M. pela Columbia Law School

Visão do Direito

Visão do Direito

Luís Otávio Veríssimo Teixeira Gustavo Favero Vaughn

Erico Bomfim de Carvalho

A justiça desportiva do futebol entra em nova era

O 
Superior Tribunal de Justiça Desporti-
va do Futebol (STJD) promulgou, em 
julho, seu novo Regimento Interno, 

aprovado pelo Tribunal Pleno em sessão de 8 
de junho de 2026. À primeira vista, a notícia 
pode soar como mera atualização burocrática. 
Não é. Trata-se, ao que consta, da mais am-
pla reforma institucional da Justiça Desportiva 
do futebol brasileiro desde muito tempo, com 
repercussões diretas sobre clubes, atletas, di-
rigentes e todos os que gravitam em torno da 
indústria do futebol, hoje um setor econômico 
bilionário, cada vez mais profissionalizado e 
juridicamente sofisticado.

A reforma revoga, de uma só vez, o Regi-
mento de 2014 e o Regimento Interno da Procu-
radoria Desportiva, de 2010, consolidando em 
um único texto normativo as regras de organi-
zação e funcionamento do Tribunal, da Procu-
radoria e da recém-criada Defensoria. O ganho 
de sistematização não é apenas estético, já que 
unidade normativa significa previsibilidade, e 
previsibilidade é o que jurisdicionados e inves-
tidores esperam de qualquer sistema de justiça.

A inovação de maior impacto prático é o 
Plenário Virtual. Inspirado na experiência bem-
-sucedida dos tribunais judiciais, o STJD passa a 

admitir o julgamento de processos em ambiente 
eletrônico, com sessões convocadas com an-
tecedência mínima de quatro dias e duração 
de igual período. As pautas serão publicadas 
no site institucional, com indicação de datas e 
horários de início e encerramento. Preserva-
-se, por óbvio, o direito das partes: processos 
podem ser destacados para julgamento presen-
cial e o pedido de sustentação oral presencial, 
formulado com a devida antecedência, retira o 
feito do ambiente virtual. O desenho equilibra 
celeridade e garantias, equação que a Justiça 
Desportiva, pressionada por calendários de 
competição implacáveis, conhece como poucas.

Na mesma direção caminha o capítulo dedi-
cado ao Processo Eletrônico. Os atos processuais 
passam a ser praticados, obrigatoriamente, por 
meio eletrônico: peticionamento, juntada de 
documentos, citações, intimações e remessa de 
memoriais. Audiências e colheita de provas orais 
poderão ocorrer por videoconferência. Citações 
e intimações serão realizadas preferencialmente 
pelo sistema eletrônico, condicionadas ao prévio 
cadastramento de clubes, partes e procuradores, 
providência que os departamentos jurídicos fa-
rão bem em adotar desde logo.

O novo Regimento também redesenha a 

estrutura do Tribunal. O STJD poderá contar 
com até sete Comissões Disciplinares Nacio-
nais, cada qual composta por cinco auditores, 
com uma exigência inédita e bem-vinda: a 
participação mínima de uma mulher em cada 
comissão. Em um ambiente historicamente 
masculino, a regra institucionaliza a diversidade 
como valor da Justiça Desportiva, movimento 
que acompanha a agenda de governança que 
o próprio mercado do futebol, com a ascensão 
das SAFs e do futebol feminino, vem exigindo.

Duas criações merecem destaque especial. A 
primeira é a Defensoria de Justiça Desportiva, ór-
gão auxiliar destinado a prestar assistência jurídica 
gratuita a quem dela necessite. Em um sistema 
que julga desde grandes clubes até atletas amado-
res e membros de comissões técnicas, assegurar 
defesa técnica efetiva a todos é condição de legi-
timidade das decisões. A paridade de armas deixa 
de ser promessa e ganha estrutura institucional.

A segunda é a formalização da Ouvidoria, 
canal permanente de comunicação entre o Tri-
bunal, os jurisdicionados e a sociedade, com 
atribuições que vão do recebimento de denún-
cias e reclamações à produção de relatórios es-
tatísticos periódicos. Ao lado dela, as novas Co-
missões Temáticas, voltadas ao aprimoramento 

de protocolos, procedimentos e diretrizes ins-
titucionais, criam pontes de diálogo com a so-
ciedade civil e sinalizam uma Justiça Desportiva 
que não se limita a julgar, mas que também quer 
ouvir, prestar contas e se aperfeiçoar.

Completam o quadro a incorporação da 
Procuradoria ao corpo do Regimento, com dis-
ciplina minuciosa de suas atribuições, deveres 
e garantias, e regras claras sobre transparência, 
consubstanciadas, entre outras, nas pautas pu-
blicadas com antecedência mínima de dois dias 
e decisões divulgadas, em regra, no mesmo dia 
do julgamento.

O fio condutor da reforma é explícito no 
próprio texto, vale dizer, a celeridade proces-
sual, defesa da disciplina e da moralidade des-
portiva e respeito à norma jurídica. Mas há algo 
mais profundo em curso. O futebol brasileiro 
vive um ciclo de transformação que exige ins-
tituições à altura. Uma Justiça Desportiva ágil, 
digital, transparente e acessível não é luxo ins-
titucional, mas sim infraestrutura de mercado. 
Ao modernizar-se, o STJD reafirma aquilo que 
a Constituição lhe reservou e que o setor dele 
espera, que é ser instância técnica e confiável 
para os conflitos do jogo. O novo Regimento é 
um passo firme nessa direção.
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Inteligência artificial no procedimento arbitral
A inteligência artificial já mudou a forma 

como conduzimos um procedimento arbitral, 
principalmente quando o volume de infor-
mação passa do que dá para administrar do 
jeito tradicional. São milhares de documen-
tos, e-mails, versões de contrato, provas es-
palhadas em bases diferentes.

As ferramentas de IA ajudam a organizar 
isso, montar cronologia, achar relação que 
passaria despercebida. Também vêm sendo 
usadas para tradução, transcrição e resumo. 
A cautela aumenta bastante conforme a fer-
ramenta se aproxima de como o árbitro forma 
a convicção dele.

Existe um consenso razoavelmente firme 
de que a IA pode ajudar o tribunal a ler e or-
ganizar o material, desde que o raciocínio e a 
decisão continuem sendo responsabilidade de 
quem foi designado para julgar. Em uma disputa 
com base de dados grande, a tecnologia ajuda a 

identificar como um documento foi classificado, 
a reconstruir o que aconteceu em um sistema 
ou ainda a dar apoio técnico para entender o 
funcionamento de um modelo. A avaliação ju-
rídica desse material, o juízo sobre a prova, isso 
continua sendo do tribunal.

Dá para ver esse cuidado de forma bem 
concreta nas iniciativas institucionais. A SVAMC 
abriu uma das primeiras frentes, com diretrizes 
específicas sobre uso de IA na arbitragem. De-
pois vieram SCC, VIAC, Ciarb e AAA-ICDR, cada 
uma com a solução dela. A AAA-ICDR foi um 
pouco mais longe e reuniu padrão, orientação 
para árbitro e um projeto experimental de AI 
Arbitrator, restrito a certas categorias de caso. 
Isso mostra que o tema já entrou de vez na go-
vernança do procedimento arbitral.

Daqui para frente, a discussão poderá 
se concentrar no dever de informar o uso da 
ferramenta e nas salvaguardas para manter a 

confiabilidade do procedimento. Em tarefas 
meramente administrativas, essa informação 
pesa menos. Muda de figura quando a IA inter-
fere em como a prova é examinada, influencia 
a leitura de um argumento ou participa da re-
dação da sentença. Aí, as partes precisam saber 
qual ferramenta foi usada, qual foi a extensão 
desse uso e como o resultado foi conferido.

A confidencialidade também merece 
atenção, porque boa parte dessas ferramentas 
funciona mandando documento para sistema 
externo. Uma peça processual pode ter segredo 
comercial, informação pessoal ou dado prote-
gido por obrigação contratual. Usar a tecnolo-
gia exige alguma clareza sobre onde esse ma-
terial vai ser processado, quem pode acessar 
e se o conteúdo pode ser aproveitado depois 
pelo fornecedor. São perguntas bem práticas, 
mas com consequência jurídica séria para a 
validade e a segurança do procedimento.

Em um caso de Quebec, no Canadá, o Poder 
Judiciário anulou um laudo cuja fundamentação 
trazia referência inexistente, interpretada como 
indício de uso de IA sem supervisão adequada. 
O problema não foi a ferramenta em si, mas a 
falta de verificação e a incorporação do resultado 
direto no raciocínio da decisão. Em linhas gerais, 
o árbitro pode usar ferramenta que torne o traba-
lho mais eficiente, mas continua pessoalmente 
responsável por tudo que está na decisão.

No Brasil, esse movimento já aparece em 
orientações do CAM-CCBC e do CBMA. As 
duas seguem a mesma linha. Supervisão hu-
mana, preservação de sigilo e cuidado redo-
brado quando o uso da IA pode afetar a prova 
ou o conteúdo do laudo. A tendência é de essas 
ferramentas entrarem rápido nas tarefas que 
tomam mais tempo, enquanto o controle fica 
mais rigoroso quanto mais perto elas chegam 
da fundamentação e da decisão.
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IMÓVEIS

COMPRA E
VENDA

1.1 Apart Hotel
1.2 Apartamentos
1.3 Casas
1.4 Lojas e Salas
1.5 Lotes, Áreas

e Galpões
1.6 Sítios, Chácaras

e Fazendas
1.7 Serviços e

Crédito
Imobiliário

1.1 APARTHOTEL

INVEST FLAT VENDE
FUSION HPLUS Expo-
ress and alto. Lindo ap-
to 34m2 c/ 2 camas sol-
teiro 3033-3865 cj21229

1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

1 QUARTO

ADELSON IMÓVEIS
R MACAÚBA 1 qto sa-
la cozinha banheiro nas-
cente quit R$ 250mil á
Tr.99857115 c1533

MEU IMÓVEL IMOB
LUGARCERTOMelho-
res imóveis prontos e
na planta em todo DF
você encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ÁGUAS CLARAS

2 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
R 03 Lux Home Boule-
vard 2 e 3qtos cobertu-
ras 99557-8243 c/19540

ACHEI IMÓVEIS DF
R 36 Ouro Branco VI 2
e 3qtos pronto p/morar.
Alto padrão 99557-8243

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
R 24 Sul Unite 3 stes al-
to padrão de acabto
99557-8243 c/19540

ACHEI IMÓVEIS DF
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

ACHEI IMÓVEIS DF
R 24 Sul Unite 3 stes al-
to padrão de acabto
99557-8243 c/19540

ASA NORTE

QUITINETES

710N KIT dividida 30m2

desocup. Ó t.local e pre-
ço 98121-2023 c8827

PLANO EMPREEND.
IMOBILIÁRIOSOsme-
lhores imóveis de
BSB você encontra
aqui:lugarcerto.com.br

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ASA NORTE

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
404 BLOCO I Apto
78m2 3qts 2banhs local
privilegiado 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

ASA SUL

3 QUARTOS

216 SUL 5º andar, vaza-
do 167m2, c/ 3qts sen-
do uma suite, vista livre,
garagem Tratar 99109-
6160 Sr Imóveis cj9417

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
112 COBERTURA de lu-
xo 411m2 4 qtos (3 suí-
tes) 3 vgs cj5211 3322-
3443

216 4qtos 2stes gar. To-
do reormado 220m2 út
tr. 99616-4128 c12388

CRUZEIRO

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

GUARÁ

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
QE 40 3q lazer compl si-
nal 50mil 99557-8243

1.2 GUARÁ

TRATO FEITO IMÓV
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

NOROESTE

4 OU MAIS QUARTOS

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

NÚCLEO BANDEIRANTE

2 QUARTOS

RITA LANDIM
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SAMAMBAIA

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

SUDOESTE

2 QUARTOS

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

1.3 ASA NORTE

1.3 CASAS

ASA NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

710 Casa Térrea 3qts +
(1kit anexa) Suite 2wc
bom estado 1.380.000
98121-2023 c8827

CRUZEIRO

4 OU MAIS QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QD 12 vdo cs 5 stes
quintal c/churrasq. e ba-
nh. ávaga p/ 4 carros.
99418-8477 cj21694

GAMA

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

JARDIM BOTÂNICO

4 OU MAIS QUARTOS

QD 02 Vendo linda ca-
sa no Condomínio Es-
tância Quintas da Alvo-
rada. Casa próxima à
nova portaria que será
inaugurada em breve.
4 suítes, sendo 1 de-
mi suíte, iluminação au-
tomatizada. Piscina,
área de lazer comple-
ta com churrasqueira
e pergolado na área ex-
terna. Contato: 61
99877-0784

LAGO NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

NÚCLEO BANDEIRANTE

3 QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

1.3 PARK WAY

PARK WAY

4 OU MAIS QUARTOS

ADELSON IMÓVEIS
QD 01 MSPW (5 stes) 4
gar lt 2.500m2 504m2
const. Ac. Apt Guará 3q
99985-7115 c11533

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

SOBRADINHO

4 OU MAIS QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES VENDE
QNL 18 casa 3qts
120m2, área serv. gara-
gem 3386-9000 cj22002

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179

1.4 SUDOESTE

1.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

SUDOESTE

TRATO FEITO IMÓV
CCSW 02 Loja de esqui-
na. Alugada. Ó tima locali-
zação. Exc Oportunida-
de 99418-8477 cj21694

VICENTE PIRES

MEU IMÓVEL IMOB
R 08 chác. 332 loja St
Habitacion al V.Pires , lo-
caliz. privilegiada 30m2.
99562-4472 cj25698

SALAS

ÁGUAS CLARAS

PLANO EMPREEND.
AV PAU BRASIL sala
área 173m2 c/ 5 vagas
4 banhs, próx estação
metrô 3032-7700 98313-
0206 cj5179

ASA NORTE

SMHN Ed Crispim Nova
34m2 Nascente andar al-
to phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

GAMA

VENDO SALAS Setor
Central-Gama 99903-
0605

GUARÁ

QI 31 Consei sala 40m2
próximo QE 19, nascen-
te , canto R$ 250 mil fi-
nancio Tr: 98135-1919

1.4 SUDOESTE

SUDOESTE

INVEST FLAT
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as Ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

ASA NORTE

TRATO FEITO IMÓV
SAAN QD 02 Lote à ven-
da no Bairro Asa Norte,
2.500m2 área 99418-
8477 cj21694

GUARÁ

QI 08 Oportunidade !
R$ 1.470.000,00 Lotes
de 400 metros , contrói
três vezes, residencial e
comercial Contato:
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

LAGO NORTE

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443
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CHAMA

NOZAP!!

Agora ficoumais fácil anunciar.

Mais rapidez e eficiência na comunicação
comnossa equipe!

Escaneie o QR CODE ao
lado e fale agoramesmo
com um dos nossos
atendentes!

1.6 DISTRITO FEDERAL
E ENTORNO

1.6 SÍTIOS, CHÁCARAS
E FAZENDAS

DISTRITO FEDERAL E
ENTORNO

VENDO OU TROCO
Sítio 20 hectares Agro-
vila BR 251 Cavas /
Baixo c/água, casa ,
cercada, etc... doc
Ok. . (61) 98202-7591
ou 99514-7645

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ASA SUL

2 QUARTOS

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

2.2 ASA SUL

3 QUARTOS

202 SUL 3qts sendo 01
suite, dce, cozinha, sa-
la, reformadissimo, 160
metros, 3º andar, gara-
gem Tr. 99109-6160 SR
Imóveis cj9417

308 SUL 158m2, vg ga-
ragem, 6º andar. R$
8.300. Tr 99982-4174

GUARÁ

1 QUARTO

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.3 CASAS

RECANTO DAS EMAS

2 QUARTOS

CONVICTA IMOVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.3 TAGUATINGA

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

SCLRN 713 Bl A Loja
de frente W3 com térreo
e subsolo, 120 metros.
Tratar: 3042-9200 ou
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

ASA SUL

SCRS 513 Loja c/ 200
metros, sendo 100 me-
tros de térreo e 100 de
subsolo, de frente W3
Sul Tr. 3042-9200/
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

CANDANGOLÂNDIA

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

SALAS

ASA SUL

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

3
VEÍCULOS

3.1 Automóveis
3.2 Caminhonetes e

Utilitários
3.3 Caminhões
3.4 Motos
3.5 Outros Veículos
3.6 Peças e Serviços

3.1 AUTOMÓVEIS

FABRICANTES

AUDI

AUTOCRED
Q3/20 Prest. 1.4 Tfsi
flex S-tronic revisada
ún. dono 99288-9231

CHERY

AUTOCRED
TIGGO/22 5x Txs 1.5
16V Turbo flex aut
31.200 km 99288-9231

HYUNDAI

TUCSON08/09Excel es-
tado 2ºdono preta interi-
or couro câmbio aut. kit
mult. Tr: 98321-4900

VOLKS

AUTOCRED
VRUM.COM.BR Aces-
se nosso pátio e confi-
ra as melhores ofertas
disponíveis para você!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!
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3.2 JEEP

3.2 CAMINHONETES E
UTILITÁRIOS

FABRICANTES

JEEP

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231

4
CASA

& SERVIÇOS
4.1 Construção e Reforma

4.2 Moda, Vestuário
e Beleza

4.3 Saúde

4.2 Comemorações,
e Eventos

4.5 Serviços Profissionais

4.6 Som e Imagem

4.7 Diversos

4.1 CONSTRUÇÃO E
REFORMA

CONSTRUÇÃO

MATERIAIS

CONSTRUÇÃO E RE-
FORMA c/ Qualidade e
Garantia 98132-9100
99141-6825 Wilson

CONSTRUÇÃO E RE-
FORMA c/ Qualidade e
Garantia 98132-9100
99141-6825 Wilson

5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária

5.2 Comunicados,
Mensagens e Editais

5.3 Infomática

5.4 Oportunidades

5.5 Pontos Comerciais

5.6 Telecomunicações

5.7 Turismo e Lazer

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

MÍSTICOS

DONA PERCILIA
FAZEMOS TRABALHOS

MARQUE SUA CONSULTA
PARA O AMOR e bus-
camos a pessoa ama-
da . Presencial ou on-
line . (tarôt e Cartas)
(61) 98363-5506

MÃE RITA Cultura ciga-
na e africana, búzios ,
Cartas e tarô tira todos ti-
po de vícios 99224-
6572 ou 98254-5022

5.7 TURISMO E LAZER

OUTROS

ACOMPANHANTE

AMANDA DO ANAL
ACOMPANHANTE E
MASSAGISTA, recém
cheg de Minas, sua na-
moradinha perfeita faz tu-
do s/ frescuras. (61)
98173-1287 Asa Norte

5.7 ACOMPANHANTE

RENATO ATIVÃO
MACHÃO, SÉRIO, dis-
creto e sigiloso (61)
99642-9963

ISABELA FERRARI
ESTILO MULHERÃO -
Capa de Revista! Asa
Norte 61 99607-1156

LIVIA MULATA
FAÇO ORAL até o fim
e deixo finalizar na boca
Asa Nte 61 99906-7716

MASSAGEM RELAX

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
AS 20 TODAS lindas
bemestarmassagens.
com.br Fones: 61
985621273/ 3340-8627

MASSAGEM PROSTÁTICA
INVERSÃO DE papéis
s/ frescura, nova equipe
6133267752/992004541

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1 OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AJUDANTE DE PIN-
TOR para morar. Casal
99903-0605.

AUXILIAR DE PRO-
DUÇÃO Para Oficina
de extintores em Ta-
guatinga Sul. Salário
+VT +VR. Enviar CV:
empregoext intores
@gmail.com

ÓTIMOS GANHOS!!
MASSAGISTAPRECI-
SA-SE com ou sem
exper.99414-1086 zap

MASSAGISTA PRECISA-SE
COM OU SEM Experiên-
cia p/Semana ou Fim Se-
mana. Pagamento diá-
rio. Tr: 61 98474-3116

MASSAGISTA PRECISA-SE
COM OU SEM Experiên-
cia p/Semana ou Fim Se-
mana. Pagamento diá-
rio. Tr: 61 98474-3116

6.1 NÍVEL MÉDIO

NÍVEL MÉDIO

ADMINISTRATIVO/
FINANCEIRO Contrata
para trabalhar em casa
de Festa. Com experiên-
cia em financeiro. Ter dis-
ponibilidade de horário;
Salário fixo. Setor de
Mansões de Samam-
baia Curriculo (61)
98664-3553 com o no-
me da vaga que deseja

ATENDENTE / CRC
CLÍNICAODONTOLÓGI-
CAcontrataparaagenda-
mentoeatendimentos.Li-
gação e WhatsApp. Asa
Norte - Shopping Conjun-
to Nacional. Segunda à
sexta das 8:30 às
18:30h. Favor, enviar cur-
rículo para: soublu.cv
@gmail.com

AUXILIAR DE
CÂMARA FRIA

NÃO É NECESSÁRIO
experiência. Salário + as-
siduidade, +Vale Trans-
porte, +Vale Alimenta-
ção. Enviar currículo pa-
ra: rh@germana.com.br

AUXILIAR DE
PRODUÇÃO

PARA TRABALHAR
em Industria de Alimen-
tos em Samambaia.
Não é necessário experi-
ê n c i a . S a l á r i o ,
+assiduidade, +Vale-
transporte + Vale alimen-
tação.Enviarcurrículopa-
ra: rh@germana.com.br

AUXILIAR
ADMINISTRATIVO

CONTRATAMOS PA-
RA trabalhar em indútri-
as de alimentos em Sa-
mambaia com experiên-
cia em sistemas de ges-
tão. Enviar CV para:
rh@germana.com.br

6.1 NÍVEL MÉDIO

CONTRATA-SE
PROFISSIONALp/traba-
lhar com acabamento
em comunicação visual
sem experiência. . Currí-
culo p/ (61) 98424-5020

SUBGERENTE, ATEN-
DENTE , Cozinheira e
sushimam . Restaurante
contrata . Salário inicial
a partir de R$ 1.750,68
podendo chegar até R$
2.200,00 + comissão .
Enviar curriculo para
ema i l : cu r r i cu lum.
guara@gmail.com

CONTRATA-SE
VENDEDOR(A) somen-
te c/experiência compro-
vada, Carteira de traba-
lho digital, Excel e
Word, salário 2.497,78
+ VA + VT e convênio
SESI trabalhar na
Ceilândia-DF, Premolda-
dos Brasil. Enviar currícu-
lo: vagasrhpbr@gmail.
com

6.1 NIVEL SUPERIOR

NÍVEL SUPERIOR

CCAA TAGUATINGA
PROFESSOR(A) Inglês/
Espanhol Contrata CV :
taguatinga@ccaa.com.
br ou QNA 43 casa 02
Tag Norte

6.2 PROCURA
POR EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AGÊNCIA CONFIAN-
ÇA há mais de 30
anos, tem também : Se-
cretaria do Lar, Arruma-
deira, Diarista, Cozinhei-
ra de forno e fogão, Ba-
bá , Passadeira , Aux
Serviços Gerais, Casei-
ro, cuidadora de idosos
e motorista . Tel.: 3356-
3351 ou 98609-0574

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n.152/2026

OBJETO: Aquisição de painéis de LED 4K e full HD triplo e bastidor de 

19 polegadas, incluindo instalação, treinamento técnico e operacional 

e prestação de garantia, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses.

DATA DA ABERTURA: 20/08/2026, às 10h.

EDITAL E INFORMAÇÕES: 14º andar do Edifício Anexo I - fone (61) 

3216-4906, bem como nos endereços eletrônicos: www.camara.leg.br 

e www.gov.br/compras.

DANIEL DE SOUZA ANDRADE
Pregoeiro

CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÕES
Pregão Eletrônico n. 150/2026

OBJETO: Fornecimento parcelado de computadores para escritório, novos 
e de primeiro uso, incluindo garantia de funcionamento pelo prazo mínimo de 
60 (sessenta) meses.
DATA DA ABERTURA: 18/08/2026, às 10h.

Pregão Eletrônico n. 151/2026
OBJETO: Prestação de serviços continuados nas áreas de design para 
publicidade, redes sociais, exposições, publicações oficiais da Câmara dos
Deputados, desenvolvimento de objetos de aprendizagem e de revisão 
publicitária de produtos multimídia, educação à distância e produção editorial
e de multimídia, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses.
DATA DA ABERTURA: 20/08/2026, às 10h.
EDITAL E INFORMAÇÕES: 14º andar do Edifício Anexo I - fone (61) 3216-
4906, bem como nos endereços eletrônicos: www.camara.leg.br e www.gov.
br/pncp/pt-br.

DANIEL DE SOUZA ANDRADE
Pregoeiro

CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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Confira também ofertas no jornal CORREIO BRAZILIENSE.

Acesse e encontre o seu.

Informações
completas

Busca rápida e
descomplicada

Fotos e

vídeos

Experiência
personalizada +de 200 mil ofertas

Para cada momento da vida, existe um Lugar Certo.

LugarCerto.com.br
O portal de imóveis para quem quer comprar ou alugar.


